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‘Dia V’ quer alcançar faltosos da
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Enel vai parcelar conta de energia
para famílias de baixa renda
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Famílias de baixa renda ou
em dificuldade financeira de
São Paulo e que estão cadas-
tradas na Tarifa Social de
Energia Elétrica (TSEE) po-
derão parcelar suas contas de
luz em até 13 vezes. A medi-
da vale para consumidores de
baixa renda da Enel Brasil
Distribuidora.

Segundo a Enel, o consu-
midor poderá pagar sua conta
com uma entrada e mais 12
parcelas com isenção de encar-
gos sobre atraso e 1% de juros
do financiamento.

A negociação dessa dívida
pode ser feita online por meio
do portal de negociação da Enel
São Paulo. Os clientes também
podem negociar os débitos pela
Central de Atendimento 0800 72
72 120 ou presencialmente, por
meio de agendamento prévio.

Corte de energia
A partir da sexta-feira (1º)

o consumidor de baixa renda
poderá ter sua luz cortada ou
interrompida se não pagar a
conta. Durante a pandemia, o
corte de energia havia sido
suspenso pela Agência Nacio-

nal de Energia Elétrica
(Aneel), mesmo que a conta
de luz não tivesse sido paga.
Agora, o corte da energia vol-
ta a ser permitido.

A medida da Aneel que de-
terminava a suspensão no cor-
te no fornecimento de luz pas-
sou a valer em abril do ano
passado. Entre abril e julho, ela
funcionou para todas as unida-
des residenciais. De julho até
dezembro, ficou mantida a sus-
pensão apenas para famílias de
baixa renda.

Neste ano de 2021, entre
abril e setembro, a Aneel vol-
tou a suspender o corte de
energia por falta de pagamen-
to, mas a medida funcionou
apenas para famílias de baixa
renda.

Segundo a Aneel, antes que
o corte seja feito, a distribui-
dora de energia deve encami-
nhar a notificação por escrito
para o consumidor com ante-
cedência de 15 dias. No caso
das famílias de baixa renda, a
distribuidora pode negociar o
parcelamento do débito em, no
mínimo, três parcelas. (Agen-
cia Brasil)

Governo cria Cédula de
Produto Rural Verde

Esporte

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,36
Venda:       5,36

Turismo
Compra:   5,23
Venda:       5,52

Compra:   6,21
Venda:       6,22

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

26º C

17º C

Sábado: Sol com
algumas nuvens.
Chove rápido du-
rante o dia e à noi-
te.

Previsão do Tempo

Manhã Tarde Noite

29º C

16º C

Domingo: Sol e
aumento de nu-
vens de manhã.
Pancadas de chuva
à tarde e à noite.

Manhã Tarde Noite

25º C

17º C

Segunda: Sol com
muitas nuvens du-
rante o dia. Perío-
dos de nublado,
com chuva a qual-
quer hora.

Mundial de motovelocidade
desembarca no Continente Americano
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Marquez o melhor no primeiro dia nos EUA

Por Járcio Baldi

Chegou a vez do Continen-
te Americano sediar uma pro-
va da MotoGP após um ano de
ausência. Ao contrário do que
estamos habituados com duas
provas nas Américas, Argenti-
na e EUA, desta vez acontece-
rá apenas na terra do Tio Sam,
já que o GP da Argentina foi
cancelado devido à pandemia
da COVID. O lindo circuito de
Austin sediou até 2019 sete
etapas do mundial e Marc
Márquez venceu seis delas e
só não venceu todas porque
caiu quando liderava com am-
pla vantagem, deixando Alex
Rins saborear sua primeira vi-
tória na categoria principal.
“Sempre fui forte aqui, mas
sinceramente não sei o por
quê”. E no primeiro dia de
treinos Márquez foi o mais
rápido.

A ausência na prova será
Maverick Viñales que perdeu

seu primo Dean Berta, de apenas
15 anos, num acidente em Jerez
pelo Campeonato Mundial Su-
persport 300 pela equipe Viña-
les Racing Team numa Yamaha
YZF-R3. Maverick, que na terça-
feira havia aterrissado no Aero-
porto de Huston decidiu, algumas
horas depois, que não tinha con-
dições psicológicas para partici-
par da prova e após conversar
com o diretor da equipe Aprillia
pegou o primeiro vôo disponível
para a Espanha. “Quero agrade-
cer à Aprilia por compreender
minha situação e ser gentil o su-
ficiente para aceitá-la, gostaria de
correr para homenagear meu pri-
mo, mas agora sinto emoções
profundas que deixam isso mui-
to difícil, não tendo condições
de ficar focado no meu trabalho”
reconheceu Maverick em suas
redes sociais na noite de quarta-
feira.

Nos últimos 4 meses foram
3 mortes de pilotos adolescen-
tes nas pistas - Hugo Millan (14

anos), Jason Dupasquier (19
anos) e agora Dean Berta Viña-
les (15 anos) - e os pilotos de
MotoGP concordaram que uma
ação deve ser tomada para lidar
com a série de acidentes fatais
que têm acontecido nas catego-
rias inferiores. Valentino Rossi
deu a sua opinião sobre a tragé-
dia no Campeonato da Supers-

port 300: “Uma coisa terrível é
ser atropelado durante uma pro-
va e quanto mais motos houver,
maior será o risco. Não sei se
aumentar a idade dos pilotos re-
solveria esse problema, acho que
seria melhor aplicar penalidades
mais severas para ensinar o res-
peito pelas regras e adversários”
comentou. Para a última etapa do

Mundial em Jerez, na Espanha,
apesar da pandemia da COVID,
os organizadores foram auto-
rizados a vender 100 mil in-
gressos para homenagear Ros-
si, que se despede das provas
de motociclismo ao final des-
sa temporada.

Os pilotos da Suzuki, Joan
Mir e Alex Rins, fizeram tri-
butos aos campeões norte ame-
ricanos Kevin Schwants e Niky
Hayden respectivamente. Mir
redesenhou o número 36 de
sua moto ao estilo da Suzuki do
ex-campeão Schwants e Rins
apresentou uma pintura no ca-
pacete inspirado no modelo
usado pelos jogadores de fute-
bol americano, com a tradici-
onal “facemask”(uma grade
que protege o rostos dos joga-
dores daquele esporte) além de
trazer o número #69 de Nicky
Hayden.

A prova acontece nesse do-
mingo às 16h e será televisio-
nada pelo canal FOX Sports.

Inscrições seguem abertas para o
12º Circuito Montanhês

O mês de outubro será
perfeito para os ciclistas
que gostam de provas de
montanha. Isso porque es-
tão programadas duas im-
portantes provas do gênero:
o 12º  Circuito Montanhês,
no dia 17, em Mairiporã, e
o Campeonato Paulista de
Montanha, no dia 24, com
largada em Cubatão e che-
gada no topo da Estrada Ve-
lha de Santos. Para o even-
to em Mairiporã, as inscri-
ções seguem abertas e po-

derão ser feitas no site da Ti-
cket Agora, pelo link https://
www.ticketagora.com.br/e/
c i rcui to-montanhes-de-c i -
clismo-2021-32408, até o dia
14, com taxa de R$ 80,00.

O Circuito Montanhês, que
é válido pelo ranking brasilei-
ro Classe 3 e também pelo
ranking paulista de montanha,
terá sua largada no centro de
Mairiporã, mais precisamen-
te na Avenida Antônio de Oli-
veira, com chegada no topo do
Pico Olho D’Água, totalizan-

do 67 km de percurso em um
dos grandes desafios da tem-
porada. Os competidores en-
frentarão terrenos variados,
colocando à prova a habilida-
de de todos.

Após a inscrição, a entre-
ga dos kits da corrida aconte-
cerá no próprio dia 17 de ou-
tubro, das 6h30 às 8h30, em
Mairiporã, na largada da pro-
va, na Av. Antônio de Oliveira,
s/n - Centro, de Mairiporã.
Vale lembrar que o atleta que
não retirar o seu kit na data e

horário estipulados pela orga-
nização ficará impedido de
participar da prova e perderá o
direito ao kit. Não serão entre-
gues kits depois do evento.

O Circuito Montanhês de
Ciclismo tem organização e
promoção da Associação Des-

portiva Facex, com apoio da
prefeitura de Mairiporã e
supervisão da Confederação
Brasileira de Ciclismo e Fe-
deração Paulista de Ciclis-
mo. Mais informações no
si te  www.vol ta
ciclistadeguaruhos.com

Chile encerra
estado de

emergência
imposto desde
março de 2020

O Chile encerrou na sex-
ta-feira (1º) o estado de emer-
gência decretado na sequência
da pandemia, pondo fim ao re-
colher obrigatório imposto
em todo o país desde março
de 2020. Nas últimas 24 ho-
ras, o país registrou 895 ca-
sos, o número mais alto em
seis semanas.

A mudança pode ser vista
imediatamente nas principais
ruas de Santiago, a capital do
país sul-americano, onde as
empresas prolongaram o seu
horário de abertura, que per-
maneceu restrito durante toda
a emergência.

A decisão do Executivo foi
tomada segunda-feira (27). Um
pouco antes, o governo anun-
ciou a reabertura das frontei-
ras à entrada de estrangeiros
vacinados a partir de hoje, após
várias semanas em que se re-
gistrou uma diminuição signi-
ficativa dos casos.

“Era necessário fornecer
ao nosso país mais e melhores
ferramentas para combater a
pandemia de covid-19, permi-
tindo a restrição da liberdade
e mobilidade das pessoas por
meio de medidas como qua-
rentenas, cordões sanitários e
recolher obrigatório. Página 3
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Observatório Covid-19 mostra
queda de 42,6% em óbitos

O Boletim do Observatório
Covid-19 da Fundação Oswaldo
Cruz (Fiocruz) referente às se-
manas epidemiológicas 37 e 38
(de 12 a 25 de setembro) mostra
que os avanços na vacinação vêm
contribuindo para um cenário
positivo. De acordo com a análi-

se, há redução nos números ab-
solutos de óbitos de 42,6% e de
internações de 27,7%.

Segundo a Fiocruz, o quadro
atual mostra que, uma vez que a
população vem sendo beneficia-
da de forma mais homogênea
com a vacinação.            Página 4
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‘Dia V’ quer alcançar faltosos da
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O Governo do Estado de São
Paulo quer alcançar neste sába-
do (2), por meio do ‘Dia V’ de
vacinação contra COVID-19, 4,3
milhões de pessoas que ainda não
compareceram aos postos para
receber a segunda dose dentro do
prazo adequado. A estatística é a
maior já registrada e está relaci-
onada à antecipação do prazo da
vacina da Pfizer (confira abaixo
mais dados e orientações)

Em parceria com os 645
municípios, mais de cinco mil
pontos de vacinação no estado
estarão abertos das 7h às 19h des-
te sábado (consulte a programa-
ção e horários de funcionamen-
to dos postos de sua cidade).

A Secretaria de Estado da
Saúde ainda disponibilizará um
recurso para os profissionais de
saúde dos municípios para ga-
rantir o funcionamento e a dis-
ponibilidade de equipe comple-

ta nas unidades.
“Com esta iniciativa, podere-

mos intensificar aplicação da
segunda dose e melhorar a co-
bertura vacinal completa. Pedi-
mos à população que aproveite
esta oportunidade, procure um
posto e se proteja da COVID-19
por meio da imunização adequa-
da”, diz a coordenadora geral do
Plano Estadual de Imunização
(PEI), Regiane de Paula.

Os municípios também po-
derão utilizar a data e os recur-
sos para atualizar a plataforma
VaciVida, permitindo que a rede
registre os dados de já vacina-
dos que eventualmente ainda não
foram cadastrados no sistema.

As prefeituras também po-
derão aplicar a dose adicional
nos idosos, de acordo com o
calendário vigente, e que já to-
maram duas doses em fevereiro
ou março. Um segundo “Dia V”

de imunização ocorrerá no dia
16 de outubro.

Estatísticas e orientações
referentes aos faltosos

Dos 4,3 milhões de pessoas
que ainda não voltaram aos pos-
tos no prazo indicado para rece-
ber a segunda dose, 2,07 milhões
precisam concluir esquemas va-
cinais com doses da Pfizer, nú-
mero que foi impactado com a
antecipação de 12 para 8 sema-
nas no intervalo entre primeira
e segunda dose. Esta medida pas-
sou a valer no dia 24 de setem-
bro e recalculou os prazos de
todas as pessoas que já tinham
recebido a primeira dose.

O total de faltosos inclui ain-
da 1,05 milhões que precisam
receber a segunda dose da Co-
ronavac e 1,23 milhões da Astr-
tazeneca.

Levantamento do Plano Es-
tadual de Imunização (PEI) con-

tra COVID-19 mostra que a es-
timativa total de faltosos pode-
ria 35% menor se todas as cida-
des atualizassem a plataforma
VaciVida no mesmo dia da apli-
cação da segunda dose, uma vez
que a falta de cadastro em tem-
po oportuno pelos municípios
no sistema impacta na visualiza-
ção adequada dos dados pelo
PEI. “É a partir dos dados da pla-
taforma que entendemos a real
dinâmica da campanha nas 645
cidades. Se esta informação não
aparece, pode ser que ainda haja
dose em estoque nesse local, ou
simplesmente já houve aplica-
ção, mas não há cadastro”, ex-
plica a coordenadora do PEI.

Conforme a Resolução SS
59, que normatiza a atualização
dos dados da campanha na plata-
forma VaciVida, os municípios
devem reportar tais dados em até
72 horas.

A SPTrans informa que, en-
tre os dias 1º e 31 de outubro,
1.105 ônibus do sistema de
transporte público da capital
vão circular caracterizados
com a marca do Outubro Rosa,
campanha de conscientização
sobre a importância da preven-
ção e do diagnóstico precoce
do câncer de mama.

Serão quatro ônibus adesi-
vados nas laterais pela empre-
sa Sambaíba e um pela viação

Ônibus são identificados
com temas da campanha

Outubro Rosa
Transcap. Outros 1.100 ônibus,
também da Sambaíba, recebe-
rão o laço rosa identificando a
campanha na parte frontal.

Além do laço, o ônibus da
Transcap vai circular com a fra-
se: “A melhor atitude contra o
câncer de mama é a prevenção”.
Os ônibus da Sambaíba terão de-
senhos de mulheres de diferen-
tes etnias. A finalidade é alertar
para a prática de exames de roti-
na como prevenção da doença.

SP anuncia 20 Centros de Longevidade Ativa
em comemoração ao Dia Internacional do Idoso

O Governador João Doria
anunciou, na sexta-feira (1º), a
criação de 20 novos Centros de
Longevidade Ativa para a popu-
lação acima de 50 anos. O Go-
verno de SP vai investir um to-
tal de R$ 16 milhões nos no-
vos equipamentos com atenção
voltada à qualidade de vida e
longevidade. O anúncio foi re-
alizado durante a abertura do
III Longevidade Expo + Fórum,
em comemoração ao Dia Inter-
nacional do Idoso.

“O Logenvidade Expo + Fó-
rum, em 2019, nos ajudou a di-
recionar melhor as posições do
Governo do Estado de SP em
todas as áreas, transversalmen-
te, na proteção, amparo e respei-
to às pessoas idosas aqui no Es-
tado de SP. E a contribuição des-

se evento tem sido materializa-
da pelo Governo de SP”, desta-
cou Doria.

O Centro de Longevidade
Ativa será um espaço com ser-
viços voltados ao acolhimento,
atendimento e inclusão de pes-
soas com 50 anos ou mais em
situação de vulnerabilidade so-
cial. Além das atividades de con-
vivência, haverá ainda ações que
vão promover a inclusão produ-
tiva, novas carreiras e empreen-
dedorismo entres os idosos, in-
cluindo apoio à qualificação e
formação, além de atividades
envolvendo tecnologia.

A iniciativa faz parte do pro-
grama SP Amigo do Idoso, que
tem o objetivo de executar ações
efetivas e integradas, fortalecen-
do o papel social do idoso e con-

tribuindo para uma postura mais
ativa e saudável diante do enve-
lhecimento. Além dos CLAs, o
programa é composto por uma
ampla rede de equipamentos vol-
tados à atenção aos idosos.

Apenas nesta gestão, o Go-
verno de SP já atingiu a marca
de 54 unidades entregues, sen-
do 45 novos Centros de Convi-
vência do Idoso (CCIs) e 7 Cen-
tros Dia do Idoso (CDIs), e a
revitalização de 2 CCIs (Bastos
e Sete Barras). O SP Amigo do
Idodos conta ainda com o Pro-
jeto Longevidade, que promove
ações para a inclusão produtiva
e digital para a população acima
de 50 anos de baixa renda.

“Políticas públicas inovado-
ras e que ampliem as oportuni-
dades de inclusão digital, produ-

tiva e social, além de formação,
convivência e qualidade de vida,
são essenciais para a promoção
do desenvolvimento da socieda-
de paulista”, destacou Célia Par-
nes, Secretária Estadual de De-
senvolvimento Social.

Também estiveram presentes
os secretários da Saúde, Jean
Gorinchteyn; da Pessoa com
Deficiência, Célia Leão; e de
Habitação, Flávio Amary.

O evento realizado no Palá-
cio dos Bandeirante abriu o III
Longevidade Expo + Fórum, que
realiza a II Maratona Digital da
Longevidade, com palestras e
painéis de discussão relaciona-
dos ao envelhecimento ativo. A
programação completa pode ser
conferida no site
www.longevidade.com.br.

Prefeitura retoma obras da Fábrica do
Samba e planeja maior carnaval em 2022

Na sexta-feira, o prefeito de
São Paulo, Ricardo Nunes, visi-
tou as obras da Fábrica do Sam-
ba, na Barra Funda e fez a previ-
são de entrega do local para fe-
vereiro de 2022. A Prefeitura
mantém os preparativos para
oferecer à cidade, o retorno do
carnaval que dependerá, ainda da
vacinação, da situação da pande-
mia e da autorização da Vigilân-
cia Sanitária.

“Estávamos com essa obra
parada a anos e retomamos. Fi-
zemos hoje uma inspeção técni-
ca, pois tínhamos uma situação
muito complexa. A paralisação
da obra foi ocasionada pela falta
de transferência de recursos do
governo Federal, além dos cus-
tos altos para a segurança do lo-
cal. Assumimos o investimento
pela questão de economia e im-
portância para a cidade”, expli-
cou o prefeito.

Os trabalhos para a finaliza-
ção da Fábrica do Samba estão
sob a responsabilidade do De-
partamento de Edificações
(EDIF), da Secretaria Municipal
de Infraestrutura Urbana e Obras
(SIURB). Esta segunda etapa da
Fábrica do Samba tem o investi-
mento previsto de R$ 21,2 mi-
lhões nas obras, R$ 6,2 já liqui-
dados. Os outros R$ 15 milhões,
que deveria ter sido pago pelo
Governo Federal, será aportado
pela Prefeitura até o reembolso.

“Hoje é um dia de alegria,
importante para o samba e para

o carnaval paulistano com a re-
tomada da Fábrica do Samba 1,
resolvendo vários problemas
técnicos de estrutura e suporte
para este, que é um dos maiores
carnavais do país”, disse o pre-
sidente da Câmara Municipal,
vereador Milton Leite.

O novo espaço, que foi pro-
jetado para trazer conforto e se-
gurança para o trabalho das Es-
colas de Samba, será utilizado
por mais sete agremiações. “A
entrega dessa fábrica vai dar um
equilíbrio na disputa das esco-
las do grupo especial, e resol-
ver o problema da Fábrica 2, pois
poderemos tirar as escolas do
grupo especial de lá, então con-
seguiremos acomodar todo o
carnaval”, destacou o presiden-
te da Liga Independente das Es-
colas de Samba de São Paulo,
Sidnei Carriuolo.

A segunda etapa de obras da
Fábrica do Samba foi iniciada
em novembro de 2020. Ela com-
preende a finalização dos sete
galpões do Bloco C, com a rea-
lização de pintura, instalação de
sistemas elétricos e de hidráu-
lica, implantação de estruturas
metálicas, sistemas de seguran-
ça e de combate à incêndios, ins-
talação de elevadores, paisagis-
mo, passeios e gradis.

Ao todo, a Fábrica do Samba
é composta por 14 galpões, dis-
tribuídos em três blocos (Blo-
co A – 3 galpões, Bloco B – 4
galpões e Bloco C – 7 galpões).

Eles são áreas totalmente pro-
jetadas para as atividades de pro-
dução das Escolas de Samba.
Cada galpão conta com pé direi-
to de 18 metros, 4 mil m² de área
construída, elevador social, ele-
vador de carga para até 1,5 mil
kg, cozinha, refeitório, banhei-
ros, vestiários, oficinas de ser-
ralheria e marcenaria, ateliers de
costura, doca para recebimento
de materiais, espaço para reci-
clagem e área para modelagem
dos carros alegóricos.

Os blocos A e B (que somam
7 galpões), e parte do bloco C,
foram finalizados em 2016. A
Fábrica do Samba não pode ser
totalmente executada dentro do
primeiro contrato, uma vez que
o Corpo de Bombeiros exigiu a
inclusão de sistema de sprink-
lers (dispositivo para combate à
incêndios), resultando na neces-
sidade de adequação do projeto.
Por este motivo os trabalhos
foram finalizados em 2016.

A readequação do projeto foi
executada em 2017 e, em 2018,
foi assinado novo Termo de Com-
promisso com o governo federal.
A licitação para segunda fase das
obras foi publicada em 2020 e a
ordem de serviço para execução
das obras foi assinada em novem-
bro do mesmo ano.

A chamada Fábrica do Sam-
ba 1, na Barra Funda, começou a
ser construída em 2012 e tinha
a inauguração marcada para ja-
neiro de 2015, mas segue em

obras. Somente sete das cator-
ze escolas do grupo especial
contam com galpões no espa-
ço. As áreas que deveriam abri-
gar outras sete agremiações ti-
veram a construção retomada
no final de 2020.

As escolas que hoje estão
abrigadas na Fábrica do Samba
1, são: Águia de Ouro, Gaviões
da Fiel, Dragões da Real, Uni-
dos de Vila Maria, Tom Maior,
Acadêmicos do Tatuapé e Man-
cha Verde.

Carnaval da Vacina
Durante a visita, Sidnei Car-

riuolo anunciou uma homena-
gem que as escolas de samba fa-
rão na abertura dos desfiles.

“São Paulo é a capital mun-
dial da vacinação. Para marcar-
mos este fato iremos promover
um desfile na sexta-feira, abrin-
do o carnaval, com toda a velha-
guarda de São Paulo. Será um
desfile que reuniremos todo o
nosso pessoal, todas as associa-
ções de todas as escolas para
mostrar que São Paulo cuidou
dos nossos idosos e dos nossos
sambistas, pois se eles estão ali
na pista fazendo o desfile é por-
que foram vacinados e cuidados.
Vocês podem esperar uma aber-
tura emocionante”, destacou o
presidente da Liga.

A estimativa é que, caso
ocorra, o carnaval gere 200 mil
empregos diretos na cidade, 2
mil deles só no Sambódromo.

Mutirão visa acelerar emissão
de RG neste mês em São Paulo

O Poupatempo de São Paulo
promove, neste mês de outubro,
um mutirão de RG (Registro Ge-
ral) para atender às solicitações
de carteiras de identidade. Serão
ofertadas cerca de 55 mil vagas
distribuídas entre os 85 postos do
estado, que vão funcionar em ho-
rário estendido durante todos os
sábados do mês, das 13h às 17h,
e também na segunda-feira (11),
véspera do feriado de Nossa Se-

nhora Aparecida.
A ação é exclusiva para cida-

dãos que precisam emitir o RG. O
atendimento nas unidades aconte-
cerá mediante agendamento pré-
vio, que estará disponível sempre
às quintas-feiras anteriores às da-
tas dos eventos, pelo portal
www.poupatempo.sp.gov.br ou
aplicativo Poupatempo Digital.
Todas as informações, assim
como endereços e horários de

funcionamento das unidades,
também podem ser consultadas
nos canais digitais do programa.

No dia do atendimento é ne-
cessário comparecer em um dos
postos com a Certidão de Nas-
cimento ou de Casamento ori-
ginal e cópia simples, ou mes-
mo com o RG anterior, caso te-
nha sido emitido no estado de
São Paulo. Menores de 16 anos
devem estar acompanhados por

um dos pais ou responsável le-
gal, portando um documento de
identificação com foto.

Caso não seja possível, bas-
ta o responsável assinar uma au-
torização, que pode ser acessa-
da pelo link http://bit.ly/2tx-
pHQY, para ser apresentada no
ato do atendimento, junto com
um documento de identificação
do responsável, com a mesma
assinatura. (Agência Brasil)

CÂMARA
Além da reeleição do filho Alexandre (DEM que virou União

Brasil 44) pra Câmara dos Deputados, o vereador-presidente
Milton Leite ...

.
(São Paulo)
... tá dando apoio também pela eleição a deputado federal pelo

PL, o seu ex-colega e ex-presidente Antonio Carlos Rodrigues
em 2022

.
PREFEITURA (São Paulo)
Perguntinha pro Ricardo Nunes : quais serão os candidato da

Juventude do MDB pra Assembleia paulista e pra Câmara dos
Deputados ?

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputado (Polícia Civil) Olim (PP) é lembrado quando o ce-

nário é a Segurança Pública ocupando a chapa como vice do Ro-
drigo (PSDB)

.
GOVERNO (São Paulo)
João Doria não aceita o PSDB retirar candidatura Presiden-

cial, apoiar o Moro (Podemos), ou o Ciro (PDT), ou candidato
do agora União

.
CONGRESSO (Brasil)
A deputada (SP) - dona do Podemos -  Renata Abreu não vai

abrir mão de ser candidata ao Senado, apesar de ser só 1 cadeira
em 2022

.
PRESIDÊNCIA (São Paulo)
Bolsonaro tem nas mãos a chave da porta e a cadeira do Je-

fferson pra se refiliar ao PTB, mas nem os deuses sabem pra qual
partido vai

.
PARTIDOS (Brasil)
Convenção nacional (DEM com PSL) - União Brasil - vai ro-

lar, mas o ACM Neto já sente na pele que pode sair menor do que
tá entrando

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Ministros do Supremo se preparam pra conviver com o cris-

tão (evangélico) do Presidente Bolsonaro, seu ex-ministro (Jus-
tiça) André Mendonça

.
M Í D I A S
Cesar Neto  é jornalista desde 1992 e colunista de política na

imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. O site  cesarneto.com
virou referência da liberdade possível. Recebeu Medalha Anchi-
eta (Câmara paulistana) e Colar de Honra ao Mérito (Assembleia
paulista)

.
Twitter  @cesarnetoreal  -  Emai  cesar@cesarneto.com
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Chile encerra estado de
emergência imposto desde

março de 2020
O Chile encerrou na sexta-feira (1º) o estado de emergência

decretado na sequência da pandemia, pondo fim ao recolher obri-
gatório imposto em todo o país desde março de 2020. Nas últi-
mas 24 horas, o país registrou 895 casos, o número mais alto em
seis semanas.

A mudança pode ser vista imediatamente nas principais ruas
de Santiago, a capital do país sul-americano, onde as empresas
prolongaram o seu horário de abertura, que permaneceu restrito
durante toda a emergência.

A decisão do Executivo foi tomada segunda-feira (27). Um
pouco antes, o governo anunciou a reabertura das fronteiras à
entrada de estrangeiros vacinados a partir de hoje, após várias
semanas em que se registrou uma diminuição significativa dos
casos.

“Era necessário fornecer ao nosso país mais e melhores fer-
ramentas para combater a pandemia de covid-19, permitindo a
restrição da liberdade e mobilidade das pessoas por meio de
medidas como quarentenas, cordões sanitários e recolher obri-
gatório. Esse estado de catástrofe permitiu que as Forças Arma-
das colaborassem no controle e supervisão das medidas de emer-
gência que o governo teve de adotar”, disse o presidente chileno,
Sebastián Piñera, durante o anúncio.

Com o novo cenário, não haverá mais quarentenas regionais
ou comunitárias em todo o país, embora medidas como o isola-
mento de positivos, contatos próximos, suspeitos e viajantes
sejam mantidas, além das limitações de capacidade, dependendo
da situação epidemiológica.

Até agora, 1,6 milhão de pessoas foram infectadas pelo SRA-
CoV-2 no Chile e mais de 45 mil morreram, incluindo casos
confirmados e suspeitos, segundo o Departamento de Estatísti-
ca e Informação do Ministério da Saúde. (Agencia Brasil)

 Brasil divulgará oportunidades
de uso sustentável da Amazônia

O vice-presidente da República, Hamilton Mourão, disse na
sexta-feira (1º), em Dubai, que o Brasil precisa aproveitar a Expo
2020 para divulgar aos estrangeiros as oportunidades de negó-
cio que o uso sustentável do patrimônio natural brasileiro po-
dem proporcionar. A afirmação foi feita durante inauguração ofi-
cial do pavilhão do país na exposição mundial que foi aberta hoje
nos Emirados Árabes Unidos.

“A atração de investimento e a geração de emprego e renda
na Amazônia serão fundamentais para a conservação da flores-
ta”, disse Mourão, destacando que, pelos próximos seis meses,
o pavilhão será a principal vitrine do Brasil para apresentar seu
potencial ao mundo.

Segundo o vice-presidente, a principal mensagem que o Bra-
sil quer levar à Expo 2020 se relaciona com a sustentabilidade,
que é justamente o tema do distrito da Expo 2020, onde fica o
pavilhão do Brasil. “O Brasil é um país que produz energia limpa,
que tem mais de 60% do seu território coberto por vegetação
original, que tem um know-how em combustíveis limpos. Essa é
a mensagem que queremos deixar muito clara, num momento
em que todo mundo está voltado para essas questões.”

Buscando melhorar a imagem internacional do país, Mourão
afirmou que o país só usa cerca de 8% de seu território para
produção de alimentos e que, mesmo assim, consegue alimentar
mais de 1 bilhão de pessoas em todo o mundo. “A gente tem que
intensificar esse discurso de forma clara e também deixar nosso
compromisso com aquilo que são as nossas obrigações, nacio-
nalmente determinadas, para atingir os objetivos que o mundo
tem hoje de amenizar o aquecimento global.”

Para o vice-presidente, as críticas em relação à forma como o
Brasil lida com a Amazônia não têm fundamento. “Muita coisa é
dita, observando-se pequenos pedaços da Amazônia. A Amazônia é
muito grande. A maioria das pessoas no mundo não têm noção da
dimensão da Amazônia. Só o bioma amazônico ocupa quase metade
do nosso território. Temos que mostrar a realidade da Amazônia”.

Países árabes
Mourão disse que o Brasil precisa avançar nas relações com

as nações árabes e aproveitar o potencial mercado para os ali-
mentos e tecnologia agropecuária brasileiros na região.

“Vim do Egito agora. O Egito só tem 8% do seu território
disponível para a atividade produtiva. Então, a segurança alimen-
tar lá é um problema sério. E o Brasil tem dois aspectos. Um é o
fornecimento de alimentos. Outro é a tecnologia que possuí-
mos, ou seja, colocar valor agregado. Nosso agronegócio é alta-
mente tecnológico”, disse. (Agencia Brasil)

Argentina reabre fronteiras
aéreas para brasileiros

A Argentina reabriu na sexta-feira (1º) as fronteiras aéreas
para turistas brasileiros. Aqueles que quiserem visitar o país vi-
zinho terão que comprovar vacinação completa. Só será possível
entrar em território argentino 14 dias após a segunda dose ou a
dose única. A informação foi divulgada pelo governo argentino.

O país também vai exigir um teste PCR negativo realizado até
72 horas antes do embarque, além de um teste rápido com antígeno
no momento de entrar no território. Também será exigido outro
PCR entre o quinto e sétimo dia já dentro das fronteiras argentinas.

As autoridades sanitárias do país vizinho também limitaram a
entrada diária pelos aeroportos a 2,3 mil pessoas nos primeiros
dias até chegar a 28 mil passageiros diários a partir do dia 11 de
outubro. Esse limite será revogado quando 50% da população
argentina alcançar a vacinação completa.

A reabertura das fronteiras aéreas da Argentina, neste primeiro
momento, é destinada apenas a turistas de países limítrofes, en-
tre eles, o Brasil.

A partir do dia 1º de novembro, o governo argentino deve
abrir as fronteiras para todos os turistas. No início desta semana,
a Argentina já havia autorizado a entrada de turistas pelas frontei-
ras terrestres do Brasil e do Chile.

Os aeroportos do país estavam fechados para turistas de todo
o mundo desde dezembro do ano passado. Em março deste ano,
o governo argentino proibiu todos os voos com destino ou ori-
gem do Brasil, México e Chile, na tentativa de conter a dissemi-
nação do novo coronavírus. (Agencia Brasil)

A quebra da safra de diversos
produtos e o aumento das impor-
tações fizeram o Ministério da
Economia reduzir a estimativa de
superávit da balança comercial
(diferença entre exportações e
importações) este ano. Revisa-
da a cada três meses, a projeção
caiu de US$ 105,3 bilhões na
estimativa de julho para US$
70,9 bilhões em outubro.

Mesmo com a diminuição, a
nova estimativa garantiria re-
corde para a balança comerci-
al, caso se concretize. Até ago-
ra, o maior superávit da balan-
ça comercial foi registrado em
2017, quando o país exportou
US$ 56,04 bilhões a mais do que
importou.

A nova previsão está mais em
linha com as estimativas do mer-
cado financeiro. O boletim Fo-
cus, pesquisa com analistas de

mercado divulgada toda semana
pelo Banco Central, projeta su-
perávit de US$ 70,7 bilhões nes-
te ano.

Exportações
A previsão para as exporta-

ções em 2021 caiu de US$
307,5 bilhões, nos números
apresentados em julho, para
US$ 281 bilhões. Mesmo assim,
a estimativa está 34,3% maior
que o total exportado em 2020.

Segundo o subsecretário de
Inteligência e Estatísticas de
Comércio Exterior do Minis-
tério da Economia, Herlon
Brandão, a desaceleração nos
preços de commodities (bens
primários com cotação inter-
nacional) contribuiu para a re-
visão nos números. Ele citou
o minério de ferro, cujo pre-
ço internacional da tonelada

caiu de US$ 160 em agosto para
US$ 120 em setembro.

Além da queda no preço das
commodities, as exportações
estão sendo prejudicadas pela
quebra de safras em alguns pro-
dutos, ocasionada pela seca e
por geadas no centro-sul. De ja-
neiro a setembro, o volume dos
embarques de produtos agrope-
cuários caiu 8,7% em relação ao
mesmo período de 2020. A ba-
lança comercial só não foi im-
pactada mais severamente por-
que os preços médios subiram
23,7% na mesma comparação.

Importações
Em relação à estimativa para

as importações neste ano, o Mi-
nistério da Economia aumentou
a projeção de US$ 202,2 bi-
lhões, em julho, para US$ 210,1
bilhões, agora. Caso se concre-

tize, a projeção equivale a um
crescimento de 32,3% em rela-
ção ao total importado em 2020.

“Vivemos uma recuperação
da demanda interna por conta do
aumento da atividade econômi-
ca. Maior atividade econômica
demanda mais bens importados.
Por exemplo, partes e peças,
adubos e fertilizantes também,
por conta da produção agrícola”,
disse Brandão.

Além do crescimento eco-
nômico que estimula a demanda
por produtos importados, o sub-
secretário citou a elevação de
preços internacionais de diversos
itens importados pelo Brasil. Ele
citou especialmente os combus-
tíveis e o gás natural como pro-
dutos que ficaram mais caros nos
últimos meses, refletindo-se no
aumento das compras do exteri-
or. (Agencia Brasil)

Governo cria Cédula de
Produto Rural Verde

O presidente Jair Bolsonaro
assinou  na sexta-feira (1º) de-
creto que cria a Cédula de Pro-
duto Rural (CPR) Verde. A ceri-
mônia, em alusão aos mil dias do
governo, foi no Palácio do Pla-
nalto e contou com a presença
de diversas autoridades.

De acordo com o Ministério
da Economia, a CPR Verde é
uma nova alternativa de merca-
do para as empresas interessa-
das em compensar voluntaria-
mente a emissão de gases de
efeito estufa, criando “oportuni-
dades de investimentos agroam-
bientais e incentivando a preser-
vação do meio ambiente e de
uma economia de baixo carbo-
no”. Para o produtor rural que
executa ações de preservação
ambiental na sua área, será uma
fonte de renda extra.

A CPR Verde representa, na
prática, um instrumento de pa-
gamento por serviços ambien-
tais (PSA), mecanismo econô-
mico estabelecido no Código
Florestal (Lei nº 12.651/2012
[C]) para fomentar a conserva-
ção do meio ambiente, bem
como a adoção de tecnologias e
boas práticas que conciliem a
produtividade agropecuária e flo-
restal, com redução dos impac-
tos ambientais. A cédula será las-
treada no estoque de carbono de
vegetação nativa, na absorção de

crédito de carbono da produção
agropecuária e em outros bene-
fícios ecossistêmicos.

Para o ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes, trata-se de
uma “ferramenta extraordinária”.
“Agora estamos definindo o di-
reito de propriedade em relação
ao carbono, na transição para
uma economia livre de carbono”,
afirmou  Guedes durante a ceri-
mônia. “Quem tem uma propri-
edade rural e preserva, começa
a receber, pela primeira vez, o
pagamento por serviços ambien-
tais. O PSA vai trazer bilhões
para preservação do meio ambi-
ente, florestas, parques. Você
tem um parque, quer estimular a
preservação? A árvore viva vale
mais que a árvore morta? Sim,
se pagarem pela preservação”,
completou.

Além do Ministério da Eco-
nomia, participaram da concep-
ção da CPR Verde os ministéri-
os do Meio Ambiente e da Agri-
cultura, Pecuária e Abasteci-
mento e o Banco Central.

Segundo a Secretaria-Geral
da Presidência da República, em
2020, o governo já havia altera-
do diversos dispositivos da Cé-
dula de Produto Rural. De acor-
do com a pasta, essa alteração
possibilitou a emissão de CPR
em atividades relacionadas à
conservação de florestas nativas

e dos respectivos biomas e ao
manejo de florestas nativas no
âmbito do programa de conces-
são de florestas públicas, ou
obtidos em outras atividades
florestais ambientalmente sus-
tentáveis.

“O novo decreto, portanto,
se propõe a regulamentar a cha-
mada CPR Verde, que se presta-
rá à compensação voluntária de
emissões de gases de efeito es-
tufa por parte dos agentes eco-
nômicos interessados, bem
como ao investimento em con-
servação e aumento da biodiver-
sidade e de recursos hídricos e
à conservação do solo. A medi-
da amplia, portanto, os esforços
para a diminuição do desmata-
mento e das emissões de gases
de efeito estufa”, explicou a se-
cretaria, em nota.

Ainda conforme a secretaria,
o decreto lista os produtos que
podem servir de lastro para
emissão das CPRs Verdes “e,
assim, confere a segurança ju-
rídica necessária para o desen-
volvimento de instrumentos fi-
nanceiros que incentivem a
conservação ou regeneração da
vegetação nativa, remunerando
adequadamente o produtor ru-
ral que contribuiu para o alcan-
ce deste objetivo”.

A estimativa do Ministério
da Economia é de um mercado

potencial de R$ 30 bilhões, em
quatro anos, levando-se em con-
ta a certificação de créditos de
carbono das florestas brasilei-
ras.

Programa de Crescimen-
to Verde

O ministro do Meio Ambi-
ente, Joaquim Álvaro Pereira
Leite, informou que, em breve,
o governo lançará o Programa
de Crescimento Verde, que
será apresentado pelo Brasil na
26ª Conferência das Nações
Unidas sobre Mudança Climá-
tica, a COP26, que será reali-
zada em novembro em Glasgow,
na Escócia.

Leite disse que o objetivo é
trazer para o mercado o concei-
to de economia verde, “que re-
sulta na melhor condição de vida
da população além de garantir a
qualidade ambiental”. “Dentro
desse programa, temos um gi-
gantesco desafio de desfazer
a ideia de que o desenvolvi-
mento da agenda ambiental
tem caráter meramente puni-
tivo, ou somente onera as
ações propostas. O desafio é
que serão os incentivos, as
transformações institucionais
e as priorizações que irão im-
pulsionar essa nova economia
de negócios verdes”, acrescen-
tou. (Agencia Brasil)

Inflação pelo IPC-S registra alta de
1,43% na quarta quadrissemana

A inflação medida pelo Índi-
ce de Preços ao Consumidor
Semanal (IPC-S) da quarta qua-
drissemana de setembro regis-
trou alta de 1,43% e acumula
elevação de 9,61% nos últimos
12 meses. Os dados foram divul-
gados, na sexta-feira   (1º), pelo
Instituto Brasileiro de Economia
da Fundação Getulio Vargas
(Ibre/FGV).

As taxas avançaram em cin-
co das oito classes de despesa
componentes do indicador. O
grupo habitação representou a

maior contribuição para resulta-
do do IPC-S passando de 2,15%
na terceira quadrissemana do
mês para 2,59% na quarta qua-
drissemana. De acordo com o
Ibre, nessa classe de despesa
houve o impacto do comporta-
mento do item tarifa de eletri-
cidade residencial, cujo preço
variou 8,52%, ante 6,27% na
edição anterior do índice.

Outras altas nas taxas de va-
riação dos grupos foram notadas
na educação, leitura e recreação
que saiu de 2,25% para 2,90%;

transportes, de 1,32% para
1,50%; comunicação, de 0,21%
para 0,39%, e despesas diversas
passando de 0,29% para 0,30%.

“Nessas classes de despesa,
vale destacar o comportamento
dos itens: passagem aérea
(17,61% para 22,70%), gasoli-
na (2,75% para 3,38%), combo
de telefonia, internet e TV por
assinatura (0,48% para 1,04%)
e cigarros (0,48% para 0,58%)”,
informou o Ibre.

Já outros grupos registraram
queda, como saúde e cuidados

pessoais, de 0,31% para 0,14%;
o vestuário, saindo de 0,39%
para 0,28%, e alimentação, de
1,13% para 1,09%. “Nessas
classes de despesa, vale citar os
itens artigos de higiene e cuida-
do pessoal (0,52% para -
0,01%), calçados infantis (0%
para -1,12%) e aves e ovos
(4,31% para 3,81%)”, informou
o Ibre.

A próxima apuração do IPC-
S, com dados coletados até o
próximo dia 7, será divulgada na
sexta-feira (8). (Agencia Brasil)

Confiança empresarial cai 2,5
pontos em setembro, diz FGV

O Índice de Confiança Em-
presarial (ICE) calculado pelo
Instituto Brasileiro de Economia
da Fundação Getulio Vargas
(Ibre/FGV) apresentou queda de
2,5 pontos em setembro, passan-
do para 99,9 pontos. O resulta-
do interrompeu a sequência de
altas que começou em abril des-
te ano. De acordo com o Ibre,
em médias móveis trimestrais,
o indicador manteve tendência
de alta ao avançar 0,4 ponto.

Para o superintendente de
estatísticas do instituto, Aloisio
Campelo Junior, apesar de ser a
primeira queda desde março de
2021, a evolução da confiança
empresarial em setembro preo-

cupa por causa da piora das ex-
pectativas, que deixam de ser
otimistas e passam a neutras.

“O quadro de crescimento
econômico moderado se man-
tém neste final de terceiro tri-
mestre mas surgem, no radar
empresarial, os riscos de uma
crise energética, uma possível
desaceleração da economia chi-
nesa e o impacto da alta gradual
dos juros no consumo interno”,
avaliou Campelo.

Para o instituto, a piora da
avaliação sobre a situação cor-
rente e das expectativas para os
próximos meses, foram os mo-
tivos que levaram à queda da con-
fiança dos empresários. O Índi-

ce de Situação Atual Empresari-
al (ISA-E) recuou 1,2 ponto, e
ficou em 99,3 pontos e o Índice
de Expectativas (IE-E) caiu 3,8
pontos, para 99,9 pontos.

O ICE consolida os índices
de confiança dos quatro setores
avaliados pelas Sondagens Em-
presariais produzidas pela FGV
IBRE, que são indústria, servi-
ços, comércio e construção.
Dentre os setores, apenas a con-
fiança da construção, que teve
alta de 0,1 ponto, não apresen-
tou queda em setembro.

O maior recuo foi da confi-
ança do comércio (-6,8 pontos),
seguido por serviços (-2 pontos)
e indústria (-0,6 ponto). Segun-

do os pesquisadores, em todos
os segmentos, os movimentos
da confiança foram determina-
dos principalmente pela piora das
expectativas em relação aos pró-
ximos meses.

Difusão da Confiança
Os resultados de setembro

indicam ainda que a confiança
empresarial aumentou em 33%
dos 49 segmentos integrantes do
ICE. Isso representa queda da
disseminação, na comparação
com os 53% do mês passado. O
destaque ficou com o Comércio,
que não registrou alta da confi-
ança em nenhum dos segmentos.
(Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos
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COMENTÁRIO: Nós estamos no futuro, ontem o tem-
po presente hoje, era o futuro. Hoje é o futuro de ontem, se
olharmos desde dez anos atrás nós estamos no futuro. O
hoje é o futuro de 2020 por exemplo. E o futuro? o futuro é
o hoje amanhã portanto o que existe, a realidade é sempre o
hoje. Daqui a dez anos, estaremos no presente, então isto
significa que o passado foi o presente ontem e o futuro é o
presente amanhã. Nesta tradução da bíblia versão internacio-
nal o apóstolo Paulo escreveu que o presente, o futuro é
nosso, ele não considerou nenhuma variação entre o presen-
te e o futuro, ele escreveu: ... o presente ou o futuro é de
vocês. Ele não colocou nenhuma variação entre presente e
futuro. 

Presente futuro
1 Coríntios 3:22
Nova Versão Internacional
...  seja o mundo, a vida, a morte, o presente ou o futuro;

tudo é de vocês,

O Boletim do Observatório
Covid-19 da Fundação Oswaldo
Cruz (Fiocruz) referente às se-
manas epidemiológicas 37 e 38
(de 12 a 25 de setembro) mos-
tra que os avanços na vacinação
vêm contribuindo para um cená-
rio positivo. De acordo com a
análise, há redução nos números
absolutos de óbitos de 42,6% e
de internações de 27,7%.

Segundo a Fiocruz, o quadro
atual mostra que, uma vez que a
população vem sendo benefici-
ada de forma mais homogênea
com a vacinação, o grupo de ido-
sos se consolida como mais re-
presentativo entre os casos gra-
ves e fatais, com 57% das inter-
nações e 79% dos óbitos. “No-
vamente, pela primeira vez des-
de o início da vacinação entre
adultos, todos os indicadores

(internações, internações em
UTI e óbitos) passam a ter a
média e a mediana acima de 60
anos”, dizem os cientistas.

Para os pesquisadores, ape-
sar da queda dos indicadores, o
momento ainda exige cuidado. A
análise do número de casos de
Síndrome Respiratória Aguda
Grave (SRAG) observa que,
mesmo com a redução de inci-
dência nas semanas anteriores,
a grande maioria dos estados
encontra-se ainda em níveis al-
tos ou muito altos, acima de um
caso por 100 mil habitantes.
Isso, na avaliação dos pesquisa-
dores, evidencia a necessidade
de atenção, com ações de vigi-
lância em saúde para evitar es-
tes casos graves, com sintomas
que levam a hospitalização ou a
óbito. A incidência da síndrome

é um parâmetro de monitora-
mento da pandemia de covid-19,
uma vez que o SARS-CoV-2 é
responsável por 96,6% dos ca-
sos virais de SRAG registrados
desde 2020.

Outro indicador estratégico,
a taxa de ocupação de leitos co-
vid-19 adulto mostra que 25 uni-
dades da Federação estão fora da
zona de alerta com taxas inferi-
ores a 60%.

Passaporte vacinal
O Boletim também aponta o

passaporte de vacinas como im-
portante estratégia para estimu-
lar e ampliar a vacinação no Bra-
sil. Ao defender a adoção dessa
iniciativa em todo o território
nacional, o documento destaca
o princípio do ponto de vista da
saúde pública de que “a proteção

de uns depende da proteção de
outros e de que não haverá saú-
de para alguns se não houver saú-
de para todos”.

Para os pesquisadores, é im-
portante que sejam elaboradas
diretrizes em nível nacional so-
bre o passaporte de vacinas para
evitar a judicialização do tema,
criando um cenário de instabili-
dade e comprometendo os gan-
hos que vêm sendo obtidos com
a ampliação da vacinação. “Re-
forçamos, portanto, que esta es-
tratégia é central na tentativa de
controle de circulação de pes-
soas não vacinadas em espaços
fechados e com maior concen-
tração de pessoas, para reduzir a
transmissão da covid-19, princi-
palmente entre indivíduos que
não possuem sintomas”, afir-
mam. (Agencia Brasil)

A Polícia Rodoviária Fe-
deral (PRF) deflagrou na
sexta-feira (1º) a Operação
Égide com o objetivo de in-
tensificar o combate a orga-
nizações criminosas. As
ações planejadas, que ocor-
rerão nas rodovias federais
da região metropolitana do
Rio de Janeiro e nas divisas
do estado, visam reforçar o
policiamento no combate ao
contrabando, descaminho, trá-
fico de drogas e armas, roubo
de carga, de veículos e de co-
letivo de passageiros.

“O reforço no monitora-
mento das rodovias federais
terá agentes posicionados
em pontos estratégicos, atu-
ando nas rotas de circulação
da criminalidade e trazendo
segurança, não só para as ro-
dovias, mas também dentro
das cidades”, informou a cor-
poração.

O ministro da Justiça e
Segurança Pública, Ander-
son Torres, reforçou o com-
promisso do governo fede-
ral com o estado do Rio. “O
Rio de Janeiro é uma priori-
dade para nós. Estamos fa-
zendo investimento gigantes-
co aqui em policiais e equi-
pamentos”, disse, durante o

O ministro da Saúde, Mar-
celo Queiroga, informou na sex-
ta-feira (1º), que realizou um
exame PCR e o resultado deu
positivo novamente para a co-
vid-19, e que o resultado o im-
pede de retornar ao Brasil. O
ministro disse que continuará
trabalhando à distância.

O ministro anunciou pela
primeira vez que testou posi-
tivo para a doença em setem-
bro. Ele estava na comitiva
do presidente Jair Bolsonaro
que esteve em Nova York,
nos Estados Unidos, para a

Ministro Queiroga
testa positivo para a
covid-19 novamente

76ª Assembleia Geral das
Nações Unidas (ONU). Ele
cumpre quarentena em um
hotel da cidade.

“Infelizmente, o exame
RT-PCR que fiz ontem con-
tinua positivo, o que me im-
pede de retornar ao Brasil
ainda hoje. Sigo trabalhando
a distância p/acelerar a imu-
nização dos brasileiros. Agra-
deço a todos que estão tor-
cendo por mim. Estou sem
sintomas e logo estarei de
volta”, postou nas redes so-
ciais. (Agencia Brasil)

PRF inicia operação
para combate a
organizações
criminosas

lançamento da operação, na
Ponte Rio-Niterói.

A primeira Operação Égi-
de foi desenvolvida pela PRF
entre julho de 2017 a janeiro
de 2019, com o objetivo de
combater o roubo de cargas,
de veículos e de coletivo de
passageiros, além de crimes
conexos.

As ações ocorreram inici-
almente nas rodovias federais
da região metropolitana do Rio
de Janeiro e nas divisas com
os estados de São Paulo, Mi-
nas Gerais e Espírito Santo.
Posteriormente também foram
incluídos na operação os esta-
dos de Goiás, Paraná, Mato
Grosso do Sul, Santa Catari-
na, Rio Grande do Sul, Mato
Grosso e Acre.

Segundo a PRF, em prati-
camente um ano e meio de
operação, os policiais conse-
guiram apreender mais de
595,1 toneladas de maconha,
22,4 toneladas de cocaína, 2,8
toneladas de crack, 2.447 ar-
mas de fogo e 360 mil muni-
ções. Os policiais ainda recu-
peraram 8.835 veículos e en-
caminharam 433 pessoas a
delegacias, suspeitas de roubo
de carga e assalto a ônibus.
(Agencia Brasil)

Governo publica regras para retorno
ao trabalho presencial de servidor

Uma instrução normativa do
Ministério da Economia, publi-
cada no Diário Oficial da União
da sexta-feira (1º), traz regras
para o retorno seguro e gradual
de servidores e empregados pú-
blicos ao trabalho presencial.
Pelo documento, a volta deve
ocorrer com a observação das
medidas sanitárias recomenda-
das pelo Ministério da Saúde
como uso de equipamentos de
proteção individual e de medi-
das em relação aos casos suspei-
tos e confirmados do novo co-
ronavírus.

A instrução normativa não se
aplica aos servidores e empre-
gados públicos que exercem ati-
vidades nas áreas de segurança,
saúde ou outras consideradas
essenciais pelo Decreto nº
10.282, de 20 de março 2020.

A mesma instrução normati-
va traz uma lista de casos nos
quais os servidores e emprega-
dos deverão permanecer em tra-
balho remoto. Na lista estão, por

exemplo, os que apresentem
condições ou fatores de risco
como idade igual ou superior a
60 anos; tabagismo; obesidade;
insuficiência cardíaca, miocar-
diopatia isquêmica entre outras.
Também figuram na lista de ris-
co quem tem hipertensão arte-
rial; doença cerebrovascular;
pneumopatias graves ou des-
compensadas (asma moderada/
grave), imunodepressão e imu-
nossupressão; doenças renais
crônicas em estágio avançado,
diabetes melito, além de doen-
ças cromossômicas com estado
de fragilidade imunológica; ne-
oplasia maligna, cirrose hepáti-
ca, doenças hematológicas (in-
cluindo anemia falciforme e ta-
lassemia); e gestação.

Além de casos de saúde, fi-
cam liberados do trabalho pre-
sencialmente pais e/ou respon-
sáveis legais de crianças em ida-
de escolar e inferior, em locais
onde aulas presenciais e servi-
ços de creche ainda não tenham

sido retomados.
Em todos esses casos a dis-

pensa deverá ser solicitada pelo
próprio servidor ou empregado
público mediante uma autode-
claração enviada por e-mail à
chefia imediata. A instrução nor-
mativa ressalta no entanto que
quem fornecer informações fal-
sas poderá sofrer sanções penais
e administrativas. A chefia ime-
diata do servidor deverá avaliar
se o regime de trabalho remoto
é compatível com a função de-
sempenhada por cada um dos
seus subordinados.

“Entende-se por trabalho re-
moto a execução das atividades
fora das dependências físicas do
órgão ou entidade pelos servido-
res e empregados públicos im-
possibilitados de compareci-
mento presencial ao trabalho,
não se confundindo com o tele-
trabalho decorrente do progra-
ma de gestão a que se refere a
Instrução Normativa nº 65, de
30 de julho de 2020”, ressalta a

Secretaria Especial de Desburo-
cratização, Gestão e Governo
Digital do Ministério da Econo-
mia no documento.

Vedações
Servidores e empregados

públicos que continuarem em
trabalho remoto ou que estejam
afastados de suas atividades pre-
senciais não poderão receber
auxílio-transporte, nem adicio-
nal noturno. Nesse último caso
a exceção é para atividades que
tenham necessidade de ser pres-
tadas em horário compreendido
entre 22 horas de um dia e 5 ho-
ras da manhã do dia seguinte,
desde que autorizada pela che-
fia imediata. Fica vedado ainda
o pagamento de adicionais
ocupacionais de insalubrida-
de, periculosidade, irradiação
ionizante e gratificação por
atividades com Raios X ou
substâncias radioativas, previs-
tos na Lei nº 8.112, de 1990.
(Agencia Brasil)

Savanização da Amazônia e calor
podem ser fatais para saúde humana
O desmatamento da Amazô-

nia, com a substituição das flo-
restas por uma vegetação típica
de savanas, combinado com as
mudanças climáticas, pode tra-
zer consequências fatais para o
ser humano, principalmente em
regiões onde residem popula-
ções vulneráveis, que poderão
ficar expostas ao risco de expo-
sição a estresse por calor, situa-
ção em que as condições ambi-
entais não são favoráveis para
que o homem possa manter sua
temperatura corporal.

Essa é uma das conclusões
do primeiro estudo dos impac-
tos combinados do desmatamen-
to e das mudanças climáticas na
saúde humana, realizado pelos
pesquisadores Beatriz Alves de
Oliveira, da Fundação Oswaldo
Cruz do Piauí (Fiocruz PI); Mar-
cus Bottino e Paulo Nobre, do
Instituto Nacional de Pesquisas
Espaciais (Inpe); e Carlos No-
bre, do Instituto de Estudos
Avançados da Universidade de
São Paulo (IEA/USP).

“Quando nós temos um am-
biente com alta temperatura e
também com alta umidade do ar,
nosso corpo tem mais dificulda-
de de troca de calor com o meio
externo e isso, em algumas si-
tuações, pode ser fatal. No nos-
so estudo, mostramos que, com
a savanização da floresta amazô-
nica, que é traduzida aqui pela
substituição da floresta por uma
vegetação do tipo savana, poten-
cializa esse risco de exposição
a estresse por calor. E isso pode
impactar, principalmente, gru-
pos prioritários como, por
exemplo, idosos, crianças, popu-
lações com condições pregres-
sas e, além disso, algumas ativi-
dades, como atividades ocupaci-
onais e esportivas”, expôs Bea-
triz Alves de Oliveira.

Segundo afirmou, os efeitos
vão ser sentidos a nível local e
regional, afetando municípios da
Amazônia e da Região Norte,
que têm baixa capacidade de re-
siliência e alta vulnerabilidade
social. O estudo aponta para uma
necessidade de gerar e de impul-
sionar ações coordenadas de al-
guns setores, entre os quais saú-
de, energia, infraestrutura e pro-

teção social, para evitar esses
efeitos negativos, especialmen-
te nessas regiões que podem ser
vulneráveis a esses riscos extre-
mos, salientou a pesquisadora de
Saúde Pública da Fiocruz Piauí.

Para Beatriz, os efeitos lo-
cais das mudanças no uso da ter-
ra estão diretamente ligados às
políticas e estratégias de susten-
tabilidade das florestas. “E as
mudanças nessas áreas estão ao
alcance da sociedade. Nessas
áreas, o setor de saúde poderia
ser um importante motivador na
formulação de políticas integra-
tivas para mitigar o risco de es-
tresse térmico e a redução da
vulnerabilidade social”, apontou.

O estudo Desmatamento e
mudanças climáticas projetam
aumento do risco de estresse
térmico na Amazônia Brasileira
sinaliza que existe um limite de
desmatamento da Amazônia que
impactará a sobrevivência da es-
pécie humana. Esse limite é
acompanhado por um “efeito
extremo na saúde” que deixará
cerca de 12 milhões de pessoas
da região Norte do Brasil expos-
tas ao risco extremo de estresse
térmico, até 2100, quando serão
atingidos os limites de adaptação
fisiológica do corpo humano de-
vido ao desmatamento. Em resu-
mo, o que a pesquisa quer dizer é
que o ser humano não será capaz
de manter sua temperatura cor-
poral sem adaptação.

Os pesquisadores analisam
que sob condições ambientais
desfavoráveis, que incluem alta
exposição à temperatura e umi-
dade, as capacidades de resfria-
mento do corpo enfraquecem,
ocasionando aumento da tempe-
ratura corporal. Em consequên-
cia, isso pode provocar desidra-
tação e exaustão e, em casos
mais graves, tensão e colapso
das funções vitais, levando à
morte. Além disso, o estresse
causado pelo calor pode afetar
o humor, causar distúrbios men-
tais e reduzir o desempenho fí-
sico e psicológico das pessoas.

De acordo com Paulo No-
bre, pesquisador do Inpe, “as
condições extremas de calor in-
duzidas pelo desmatamento po-
dem ter efeitos negativos e

significativamente duradouros
na saúde humana”. Destacou a
necessidade de se entender
globalmente que “se o desma-
tamento continuar nas propor-
ções atuais, os efeitos serão
dramáticos para a civilização.
Essas descobertas têm sérias
implicações econômicas que
vão além dos danos às lavouras
de soja”, afirmou Nobre.

No Brasil, com base em da-
dos observacionais, os efeitos
combinados do desmatamento e
das mudanças climáticas já estão
sendo relatados, com os valores
de aquecimento mais extremos
comprovados em grandes áreas
desmatadas no período de 2003
a 2018, indica o estudo. As mo-
delagens climáticas feitas pelos
pesquisadores evidenciam que a
combinação de mudança no uso
da terra e aquecimento global
pode ampliar ainda mais os ris-
cos ocupacionais.

Os fatores induzidos pelo
homem e responsáveis pela sa-
vanização da Amazônia, como
aumento do número de incêndi-
os florestais, expansão de áreas
agrícolas e atividades de mine-
ração, tendem a impulsionar o
crescimento desordenado e um
processo de urbanização sem
planejamento, com falta de in-
fraestrutura sanitária básica e
trabalho informal mais frequen-
te. “Esses fatores estão associ-
ados ao processo de desmata-
mento e ao aumento da desigual-
dade e da vulnerabilidade, que
atuam em sinergia com os efei-
tos das mudanças climáticas,
aumentando ainda mais a deman-
da por serviços de saúde e pro-
teção social na região da Ama-
zônia brasileira”, explicam os
pesquisadores.

Os maiores impactos diretos
serão sentidos na Região Norte
do país. Do total de 5.565 mu-
nicípios brasileiros, 16% deles,
ou o correspondente a uma po-
pulação de 30 milhões de pes-
soas, sofrerão impactos por es-
tresse térmico com a savaniza-
ção da Floresta Amazônica. Da
população impactada, 42% resi-
dem em municípios do Norte
brasileiro, que apresenta baixa
capacidade de resiliência e alta

vulnerabilidade social. Com a
savanização da Amazônia e as li-
mitações na capacidade de adap-
tação da Região Norte do Bra-
sil, a população dessa área po-
derá viver em condições precá-
rias de sobrevivência, impulsio-
nando efeitos como a migração
em massa, analisa o estudo.

Várias áreas da economia
poderão ser impactadas pelo au-
mento da exposição ao estresse
térmico, ocasionando redução da
produtividade do trabalho, por-
que os trabalhadores estarão ex-
postos a condições térmicas fa-
tais. No Brasil, os trabalhadores
ao ar livre já estão expostos ao
estresse térmico, e as projeções
apontam para um aumento da
exposição a alto risco nas pró-
ximas décadas. O aumento de
1,5°C na temperatura média glo-
bal, com base nas projeções dos
modelos climáticos dos pesqui-
sadores, poderá representar
0,84% das perdas de jornada de
trabalho até 2030, o que corres-
ponde a 850 mil empregos de
tempo integral, principalmente
nos setores agrícola e de cons-
trução civil. O estudo mostra
que, na área agrícola, o alto ris-
co associado ao trabalho inten-
so e à sobrecarga térmica já foi
observado entre cortadores de
cana-de-açúcar.

Os pesquisadores não consi-
deraram no estudo o crescimen-
to populacional ou mudanças na
estrutura demográfica, nem tam-
pouco expectativa de vida. Por
isso, os resultados do trabalho
refletem os efeitos isolados da
mudança climática e da savani-
zação e podem ser interpretados
para representar os efeitos que
seriam observados se a popula-
ção atual fosse exposta às dis-
tribuições projetadas de estres-
se térmico. Em relação à vulne-
rabilidade da população expos-
ta, essa variável foi avaliada por
meio do Índice de Vulnerabili-
dade Social (IVS) dos municípi-
os brasileiros, que é baseado em
16 indicadores que refletem fra-
gilidades no sistema de saúde e
educação (capital humano), in-
fraestrutura urbana e renda e tra-
balho, informou a Fiocruz.
(Agencia Brasil)



SÁBADO A SEGUNDA FEIRA-FEIRA, 2, 3 E 4 DE OUTUBRO DE 2021 Página 5Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL - 1ª E 2ª LEILÃO DO BEM ABAIXO DESCRITO, CONHECIMENTO DE EVENTUAIS INTERESSADOS NA LIDE
E INTIMAÇÃO DO RÉU LETÍCIA MARIA HUGES DE SOUZA, bem como seu marido, se casada for; O BANCO ITAÚ
UNIBANCO S.A (CNPJ. nº 60.701.190/0001-04); A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO � PROCURADO-
RIA GERAL DO MUNICIPIO; e demais interessados, expedido nos autos da ação de Cumprimento de sentença
- Despesas Condominiais movida por CONDOMINIO VILLA AMALFI em face de LETÍCIA MARIA HUGES DE
SOUZA, PROCESSO Nº 0021510-73.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional
II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudia Longobardi Campana, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TODOS
QUANTOS ESTE EDITAL VIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM E A QUEM INTERESSAR POSSA, que levará a
leilão o bem abaixo descrito, através do portal de leilões on-line da Argo Network Leilões
(www.argonetworkleiloes.com.br), em condições que segue: BEM � IMÓVEL: �Apartamento nº 26, localizado no 1º
pavimento do Bloco 2 � Edifício Giuliano, integrante do Condomínio Villa Amalfi, situado na Rua Leonardo Cerveira
Varandas, nº 50, no bairro Morumbi, 30º Subdistrito, Ibirapuera�, com a área privativa de 141,3965m2., a área comum
não proporcional de 21,6200m2., a área comum proporcional de 162,0481m2., e a área total de 325,0646m2., equi-
valente a uma fração ideal de 0,172338 no terreno e nas partes de propriedade e uso comum do condomínio; com direito
de usar 02 vagas de garagem, independente de tamanho, indeterminadas e localizadas indistintamente nos subsolos,
matricula nº 206.968 do 15º CRI/SP; Cadastro Municipal sob nº 170.184.0965-8; Consta conforme Av.8, registro da
penhora exequenda; AVALIAÇÃO: R$975.000,00 em Novembro/2020; DÉBITO EXEQUENDO: R$881.785,83 até
08/07/2021; DÉBITOS DE IPTU (2021): R$7.370,29, em 25/08/2021; DATAS DOS LEILÕES - 1º leilão, que terá início
no dia 14 de Outubro de 2021, às 14:00 horas, encerrando-se no dia 19 de Outubro de 2021, às 14:00 horas, e,
para eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 08 de Novembro de 2021,
às 14:00 horas; CONDIÇÕES DE VENDA � No primeiro pregão, não serão admitidos lances inferiores ao valor de
avaliação do bem (atualizado monetariamente). Não havendo lance superior à importância da avaliação, seguir-se-á, sem
interrupção, a segunda etapa, que se estenderá por no mínimo 20 (vinte) dias e se encerrará em dia e hora previamente
definidos no edital. No segundo pregão serão admitidos lances não inferiores a 50% da última avaliação atualizada ou
80% do valor de avaliação atualizada, caso se trate de imóvel de incapaz. A atualização deverá ser pela Tabela Prática
do Tribunal de Justiça para os débitos judiciais comuns. Desde já, fica consignado que o arrematante deverá efetuar o
pagamento de uma única vez, em até 24 horas após ter sido declarado vencedor pelo leiloeiro (artigos 18 e 19 do aludido
Provimento). Fica claro, ainda, que, se o credor optar pela não adjudicação (art. 876 NCPC), participará das hastas
públicas e pregões, na forma da lei e igualdade de condições, dispensando-se a exibição do preço, até o valor atualizado
do débito. Deverá depositar o valor excedente, no mesmo prazo. Contudo, deverá o credor pagar o valor da comissão
do gestor, na forma antes mencionada, que não será considerada despesa processual para fins de ressarcimento pelo
executado. Nos moldes do art. 20 do Prov. 1625/2009, o auto de arrematação somente será assinado pelo Juízo após
a efetiva comprovação do pagamento integral do valor da arrematação e da comissão. O interessado em adquirir o bem
penhorado em prestações poderá apresentar: (i) até o início da primeira etapa, proposta por valor não inferior ao da
avaliação; (ii) até o início da segunda etapa, proposta por valor que não seja inferior a 50% do valor de avaliação
atualizado ou 80% do valor de avaliação atualizado, caso se trate de imóvel de incapaz. PAGAMENTO - O preço do bem
arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil gerada no https://
portaldecustas.tjsp.jus.br/portaltjsp/login.jsp, respectivamente, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em
até 5 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884,
IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO � 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do
arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do
encerramento do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA. DÉBITOS
e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE - Eventuais débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos até a data do leilão
serão pagos com o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa (Art.
130, Par. Único do CTN. O bem será alienado no estado de conservação em que se encontram, sem garantia, consti-
tuindo ônus do interessado verificar suas condições, antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas.
O arrematante arcará com os débitos pendentes que recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fiscais e
tributários conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, os quais ficam sub-rogados no preço
da arrematação. Os débitos decorrentes de condomínio que não venham a ser satisfeitos com o produto da arrematação
do imóvel serão de responsabilidade do arrematante, na qualidade de adquirente da unidade, nos termos do art.1.345,
do CC. A verificação documental, de gravames/credores e de área de responsabilidade do arrematante, que será
responsável pelo eventual regularização que se faça necessária. Os atos necessários para a expedição de carta de
arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante (Art. 901,
�caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça.
Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas
legais cabíveis. DA REMIÇÃO DA EXECUÇÃO - Se após a publicação do edital de leilões o devedor remir a execução
na forma do artigo 826 do CPC/2015, deverá este pagador efetuar, inclusive, a quitação em favor do sistema gestor do
equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exequenda), em remuneração aos serviços de organização
e divulgação das hastas públicas até então executados, conforme já decidido pelo E. STJ em caso análogo (Resp 185656-
DF, 3ª. T, Rel. Min. Ari Pargendler, DJU 22/10/2001, p. 00317). DO ACORDO - Por analogia, sendo entabulado acordo
entre as partes após a publicação do edital de leilões, o pagador deverá arcar com a quitação em favor do sistema gestor
do equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exequenda), em remuneração aos serviços até então
executados. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda,
pelo telefone (11)2338-0211 e email: phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar acesse
www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando a executada LETICIA MARIA HUGUES DE SOUZA; bem como seu marido,
se casada for; O BANCO ITAÚ UNIBANCO S.A (CNPJ. nº 60.701.190/0001-04); A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO � PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO, e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso
não sejam localizados para a intimação pessoal ou na pessoa de seus Advogados. Dos autos não consta recursos ou
causa pendente de julgamento sobre o bem a ser leiloado. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de setembro de 2021.

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66 e das normas complementares do S.F.H, nos termos do artigo 15
da RD 08/70 e artigos 19 e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente
a dar prosseguimento e promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S)
que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte)
dias contados de 02/10/2021 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução
extrajudicial. Quaisquer informações ou providências deverá entrar em contato com a
EMGEA através do telefone 0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através
do telefone nº 11-2791-2274.

Contrato: 810870035194-4 - SED: 464 - CREDOR: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
- EMGEA - AGENTE: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): CARLOS EDUARDO LOPES CORREIA,  BRASILEIRO,
ENCARREGADO DE LOCAÇAO,  RG: 16.190.532-8-SSP/SP, CPF: 053.703.048-40,
CASADO NO REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS NA VIGENCIA DA LEI
6.515/77, COM MARIA APARECIDA FREIRE LOPES CORREIA,  BRASILEIRA, DO
LAR, RG: 26.129.579-2-SSP/SP, CPF: 152.365.428-71. Imóvel sito à: RUA MUNHOZ
DE MELO S/Nº  (ATUAL Nº 480, NÃO OFICIAL), APARTAMENTO Nº  44, LOCALIZADO
NO 4º PAVIMENTO DO BLOCO C,  EDIFICIO SOLAR DOS PASSAROS, INTEGRANTE
DO CONDOMINIO RESIDENCIAL CLUBE VALE DO SOL,  DISTRITO DE ERMELINO
MATARAZZO, SAO PAULO/SP - CEP: 03729-030.

São Paulo, 02/10/2021.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário

02, 05 e 06/10/2021

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 01 (UM) MÊS. PROCESSO Nº. 0001883-20.2021.8.26.0010. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos
Antônio da Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CUSTÓDIO MANUEL CAMPOS TRINDADE CABRITA,
CPF 703.452.141-70, que a ação monitória proprosta por Sistema Integrado de Educação e Cultura Ltda S/C
SINEC foi julgada procedente, iniciando-se a fase de cumprimento de sentença. Encontrando-se o réu, doravante
executado, em lugar incerto e não sabido, e conforme disposto no artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL (NCPC, artigo 257, inciso III), para os atos e termos da ação proposta e para,
no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, liquidar o débito exequendo
de R$ 21.403,43 (junho/ 2021) atualizado monitoriamente (tabela do TJSP) a partir de junho de 2021 e acrescido
de juros de mora legais (12% ao ano) a partir de julho de 2021 e até o efetivo pagamento, ficndo a parte-executada
advertida de que, transcorrido tal prazo (de 15 dias) sem o pagamento voluntário, será automaticamente iniciado
o prazo de 15 (quinze) dias para, querendo, apresentar impugnação independentemente de penhora ou nova
intimação (NCPC, art. 525). Não ocorrendo pagamento voluntário (no prazo de 15 dias previsto no art. 523,
“caput” do NCPC), o débito será acrescido de multa de 10% (dez por cento) e de honorários advocatícios de
10% (dez por cento), nos termos do art. 523, § 1º, do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de agosto de 2021.

02 e 05.10

EDITAL DE INTIMAÇÃO � CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0046807-74.2020.8.26.0100. Classe: Assunto:
Cumprimento de sentença - Penhora / Depósito / Avaliação. Exequente: Itaú Unibanco S.A.  Executado: Ali Ahmad Kharfan Me e
outro. Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 0046807-74.2020.8.26.0100. A Dra. Raquel Machado Carleial de Andrade,
Juiza de Direito da 20ª Vara Cível do Foro Central Cível/SP, Faz Saber a Ali Ahmad Kharfan ME (CNPJ: 09.012.074/0001-12,) e Ali
Ahmad Kharfan (CPF: 228.860.428-03), que Itaú Unibanco S/A ajuizou ação de Cobrança pelo procedimento comum, atualmente
em fase de cumprimento de sentença, ficando os Executados, atualmente em lugar incerto e não sabido, INTIMADOS para que,
no prazo processual de 15 (quinze) dias, paguem o valor indicado no demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, acrescido
de custas, se houver, bem como de todos os termos da presente ação, ficando, ainda, cientes, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias
úteis para que os Executados, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 14 de maio de 2021.

EDITAL - 1ª E 2ª LEILÃO DOS BENS MÓVEIS ABAIXO DESCRITOS E INTIMAÇÃO DA EXECUTADA IPE GERENCIAMENTO
DE OBRAS E PROJETOS E ENGENAHRIA LTDA (CNPJ. nº 07.275.501/0001-20), O BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A
(CNPJ.90.400.888/0001-42), e demais interessados, expedido nos autos do CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, movida
por SOLOTRAT ENGENHARIA GEOTÉCNIA LTDA (CNPJ. nº 65.067.167/0001-15), PROCESSO Nº 0026108-
65.2020.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo,
Dr(a). FABIANA FEHER RECASENS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TODOS QUANTOS ESTE EDITAL VIREM OU
DELE CONHECIMENTO TIVEREM E A QUEM INTERESSAR POSSA, que levará a leilão os bens abaixo descritos, através
do portal de leilões on-line da Argo Network Leilões (www.argonetworkleiloes.com.br), em condições que segue:
BENS: A) O veículo CHEVROLET PRISMA 1.4 LT, placas EWP-2011, ano 2011/2012, chassi 9BGRP69X0CG261429,
RENAVAM 00365582328, cor prata, combustível Flex; Avaliação Tabela FIPE: R$27.584,00 (Agosto/2021); ONUS:
Constam débitos no valor de R$1.366,69 até 24/08/2021; e na dívida ativa no valor de R$2.796,69 até 24/08/2021;
B) Os direitos aquisitivos de propriedade que a executada tem sobre o veículo VW KOMBI, placas BDA-0095, ano 2008/
2009, chassi 9BWMF07X69P000095, RENAVAM 00966078713, financiado junto à instituição financeira BANCO
SANTANDER S/A; Avaliação Tabela FIPE: R$26.854,00 (Agosto/2021); ONUS: Consta saldo devedor junto a financeira
Banco Santander (Brasil) S.A, no valor de R$35.094,34 (agosto/2021); constam débitos no valor de R$2.044,50 até
24.08.2021; DÉBITO EXEQUENDO: R$109.881,03 (até 16/08/2021); DATAS DOS LEILÕES - 1º leilão, que terá início
no dia 13 de Outubro de 2021, às 14:00 horas, encerrando-se no dia 18 de Outubro de 2021, às 14:00 horas, e,
para eventual segundo leilão, que seguirse-á sem interrupção, encerrando no dia 08 de Novembro de 2021, às 14:00
horas; CONDIÇÕES DE VENDA - Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou maior que a avaliação
(1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 50% do valor da avaliação (2º leilão). PAGAMENTO - O
preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A. através do
site www.bb.com.br, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento do Leilão,
cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC). Caso haja desistência do
leilão, ou acordo extrajudicial, antes do início do leilão, a parte devedora arcará com os custos de edital e outros referentes
à divulgação desde que devidamente comprovados pela empresa gestora. Caso isso ocorra depois de iniciado o leilão,
além dos custos, arcará a parte devedora com 5% (cinco por cento) sobre o valor do acordo, ou, no caso de desistência,
o mesmo percentual sobre o valor do débito atualizado. COMISSÃO DO LEILOEIRO - 5% (cinco por cento) sobre o valor
da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no
prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial PHILLIPE
SANTOS IÑIGUEZ OMELLA. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE - Eventuais débitos de IPVA e demais taxas
e impostos até a data do leilão serão pagos com o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo arrematante
ao MM. Juízo da causa. Os bens serão alienados no estado de conservação em que se encontram, sendo a verificação
de documental, de gravames/credores e de área de responsabilidade do arrematante, que será responsável pela
eventual regularização que se faça necessária. Os atos necessários para a expedição de carta de arrematação, registro,
imissão na posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante (Art. 901, caput , § 1º e § 2º e Art.
903 do NCPC). Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento,
tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E
ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-
0211 e e-mail: phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando a executada,
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A (CNPJ.90.400.888/0001-42), e demais interessados, INTIMADOS das designações
supra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal ou na pessoa de seus Advogados. Dos autos não consta
recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de setembro de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1067674-42.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CAMILA RODRIGUES BORGES DE AZEVEDO, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a N L MOZZAQUATRO MÓVEIS EPP, CNPJ 05.025.107/0001-08 e NÁDIA LÚCIA
MOZZAQUATRO, CPF 100.933.338-03, que lhes foi proposta uma ação de execução por parte da Unicasa Indústria
de Móveis S.A, objetivando a quantia de R$50.014,35 (atualizada até a data da propositura da ação), representada
pelo Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Novação. Encontrando-se as executadas em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que paguem a
importância do débito, devidamente atualizado, no prazo de 03 (três) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, ficando ainda cientificado de que terão o prazo de 15 (quinze) dias para a oposição de embargos. No prazo de
15 dias, o executado poderá reconhecer o crédito e comprovar o depósito judicial de 30% do valor em execução, custas
e honorários, e pagar o restante em até 6 parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e
acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês de acordo com o art. 745-A do CPC ou oferecer embargos à execução
(art. 738 do CPC). O não pagamento de qualquer das prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subsequentes
e o prosseguimento do processo, com o imediato início dos atos executivos, imposta ao executado multa de 10% (dez
por cento) sobre o valor das prestações não pagas e sob pena de penhora. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de março de 2021.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001684-04.2021.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Rogério Bojo Pellegrino,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Mostapha Ali Sati (CPF. 214.391.658- 23), que a ação de Cobrança, de
Procedimento Comum, ajuizada por Banco Bradesco S/A, sucessor por incorporação do Banco HSBC Bank Brasil S/
A - Banco Múltiplo, foi julgada procedente, condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 373.856,99 (março de
2021). Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos
20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios
fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que,
transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias
para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, suaimpugnação. Será
o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25
de junho de 2021.                                                                                                                   02 e 05 / 10 / 2021

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1021642- 
13.2017.8.26.0003 ( U-1810 ) A Doutora Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de 
Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, 
herdeiros e/ou sucessores, que Antonio Fernando Benvenuto ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de 
domínio do imóvel localizado na Avenida Miruna nº 1772 (antes nº 1726), Planalto Paulista, São Paulo-SP, com área de 
110,10 m², contribuinte nº 047.256.0173-1, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo 
de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                [04,05] 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Prezados Senhores, A Imobiliária Bolsa Ltda., Administradora do CONDOMÍNIO EDIFÍCIO GARAGE 
BOLSA, sito à Rua Miguel Carlos, nº 106, nesta Capital, em atendimento ao Síndico, Senhor RICARDO 
NARDELLI e, de acordo com a Lei 4.591/64, pelo seu Departamento de Condomínios, convocam  
V. Sªs. para ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, a ser realizada no dia 08 de Outubro de 2021, na  
Av. Senador Queirós, nº 605, 19º andar, sala 1904, no Ed. Bolsa de Cereais, às 15:00 horas, havendo 
número legal ou meia hora após (15:30 horas), com qualquer número de condôminos presentes, 
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1. LEITURA E APROVAÇÃO DA ATA ANTERIOR; 
2. APROVAÇÃO DAS CONTAS DO EXERCÍCIO DO PERÍODO DE 01/07/2020 A 31/07/2021;  
3. APROVAÇÃO DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO 2021/2022; 4. APROVAÇÃO 
PARA AQUISIÇÃO DA UNIDADE AUTÔNOMA BOX 637; 5. DISCUSSÃO, VOTAÇÃO E APROVAÇÃO 
PARA RENOVAÇÃO OBRIGATÓRIA DO AVCB DO CORPO DE BOMBEIROS; 6. LEILÃO DE 01 
BOX DE GARAGEM DO CONDOMÍNIO EDIFÍCIO GARAGE BOLSA, EM PRIMEIRA PRAÇA OU 
SEGUNDA PRAÇA A SABER: a) Imóvel: Box 909 do 9º andar ou 10º pavimento, Registrado no  

7. ASSUNTOS GERAIS. Certos de seu imprescindível comparecimento apresentamos nossas  

documentos referentes ao item 2 no decorrer da assembleia, por exigüidade de tempo, os mesmos 

atualizada, com 
reconhecimento de assinatura em cartório, passada exclusivamente pelos proprietários efetivamente 

Prólogos Participações S.A
CNPJ/MF: 10.707.419/0001-31 - NIRE: 3530036981-5

Sumário da Ata de Assembleia Geral Extraordinária, conforme Artigo 130, §1º, da Lei 6.404/76
Data/Hora/Local: 31/08/2021, às 14h00, Estrada Municipal S/N, KM 6, Caixa Postal 21, Martinópolis/SP. Presença: Totalidade do Capital Social. 
Convocação/Publicações Prévias: Dispensadas, conforme §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente - Roberto Sodré Viana Egreja; 
Secretário - Armando Abreu Sodré e Ferraz Egreja. Ordem do Dia/Deliberações: “Aprovadas por unanimidade” - 1. A redução do Capital Social 
da Companhia excessivo, nos termos do artigo 173 da LSA, R$ 44.000.000,00, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente, para 
R$ 40.910.330, con� gurando uma redução de R$ 3.089.670,00, mediante a restituição de capital ao acionista Roberto Sodré Viana Egreja, com 
o cancelamento de ações representativas do capital social da Companhia, mantendo-se, portanto, inalterado o número de ações dos demais 
acionistas no capital social da Companhia. 2. Autorizar que o valor correspondente à restituição do capital seja quitado com a transferência 
dos seguintes bens imóveis, pelos respectivos valores contábeis, nos termos do Artigo 22º da Lei 9249/95, em favor e em regresso ao acionista 
Roberto Sodré Viana Egreja, quais sejam: a) Imóvel Rural, situado em Promissão/SP, com área de 344,1019 hectares, denominado Fazenda 
Corredeira, objeto da matrícula 13.542, Registro Geral, Livro nº 2 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Promissão/SP, no valor 
contábil de R$ 1.354.982,50. b) Imóvel Rural, situado em Promissão/SP, com área de 378,5784 hectares, denominado Fazenda Corredeira, objeto 
de matrícula 9.171, registro geral, livro nº 2, do Cartório de Registro de Imóveis de Promissão/SP, no valor contábil de R$ 871.764,38. c) Imóvel 
Rural, situado em Avanhandava/SP, com área de 245,3085 hectares, denominado Fazenda Santa Maria II, objeto da matrícula 58.961, registro 
geral, livro nº 2, do o� cial de Registro de Imóveis da Comarca de Penápolis/SP, no valor contábil de R$ 862.923,42. 3. Consignar que o Conselho 
Fiscal da Companhia não foi instalado no presente exercício, não havendo, portanto, parecer quanto à redução deliberada, nos termos do 
artigo 173 da LSA; 4. Registrar, em face do que dispõe o artigo 174 da LSA que: A e� cácia da deliberação de restituição de parte do capital 
social ao acionista � ca condicionada ao cumprimento das seguintes condições: (i) publicação da presente ata antes do seu respectivo registro 
perante a JUCESP; (ii) decurso do prazo de 60 dias, contados da data da publicação desta ata, sem que tenha sido apresentada pelos credores, 
nos termos do parágrafo primeiro, oposição a essa deliberação ou, se tiver havido oposição, mediante a prova do pagamento e/ ou depósito 
judicial. 5. A alteração em face das deliberações anteriores, do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte 
nova redação: Alterar o caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O Capital 
Social é de R$ 40.910.330,00 totalmente subscrito e integralizado, dividido em 40.910.330 de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.
Encerramento: Nada mais a tratar, lavrou-se a presente Ata que foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. Martinópolis, 31/08/2021.
Mesa: Roberto Sodré Viana Egreja - Presidente; Armando Abreu Sodré e Ferraz Egreja - Secretário. Acionistas: Roberta Sianni Sodré Ferraz 
Egreja; Roberto Sodré Viana Egreja; Armando Abreu Sodré e Ferraz Egreja; Malawi Participations S.A.; Roberto Abreu Sodré e Ferraz Egreja.

OPME LOG LOGISTICA INTEGRADA LTDA | CNPJ/MF nº 26.643.869/0001-48 | NIRE nº 35.230.289.567 | ATO Nº 01 DE 15 DE SETEMBRO 
DE 2021: O Procurador - MARCOS ALEXANDRE PINTO VARELAS torna público o Memorial Descritivo de Armazém Geral em ANEXO. 
MARCOS ALEXANDRE PINTO VARELAS | MEMORIAL DESCRITIVO DE ARMAZÉM GERAL: Declarações do Artigo 1º Decreto Lei 
1.102/1903 e Lei 1ª do Artigo 1º da IN DREI 72/2019: Rua Gomes de Carvalho, nº 842, Vila Olímpia, São Paulo-SP, CEP 04547-
003. CAPITAL SOCIAL: R$ 5.000,00. CAPACIDADE: A área de armazenagem coberta é de 180,20m²; a área recepção e escritório 
é de 187,07², a capacidade de armazenagem da área coberta é de 180,00 toneladas. COMODIDADE: A unidade armazenadora 
apresenta condições satisfatórias no que se refere à estabilidade estrutural e funcional, com condições de uso imediato, segundo 

SEGURANÇA: De acordo com as normas técnicas do armazém, consoante 
a quantidade e a natureza das mercadorias, bem como com os serviços propostos no regulamento interno e aprovados pelo 

NATUREZA E DISCRIMINAÇÃO DAS MERCADORIAS: O Armazém Geral se destina à guarda 

mercadorias de natureza agropecuária. EQUIPAMENTOS: O equipamento do armazém são armários do tipo arquivo deslizantes para 
guarda de mercadorias. SERVIÇOS: Armazenagem, movimentação de entrada e saída de mercadorias, paletização de mercadorias, 
embalagem e reembalagem de mercadorias, lonamento e deslonamento de veículos, conferência de mercadorias, emissão de 
conhecimento de depósito e warrants. JUCESP: 466.657/21-3 – Secretária Geral Gisela Simiema Ceschin – em  28/09/2021

ASSOCIAÇÃO DE VETERANOS DO CORPO DE FUZILEIROS NAVAIS
SEÇÃO REGIONAL SÃO PAULO

EDITAL Nº 001/2021

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REGIONAL

BIÊNIO 2021-2023

Em cumprimento ao Art. 29 do Estatuto da AVCFN, e o Edital nº 003/2021
Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária Nacional Biênio  2021-2023 da
AVCFN Nacional, convoco todos os Associados em dia com as obrigações para com
a AVCFN (parágrafo 2º, do Artigo 15, do Estatuto), para se  reunirem no Auditório do
Comando do 8º Distrito Naval, no dia 19 de outubro de 2021, às 13h, em primeira
convocação com quórum legal, ou às 13h30min, com qualquer quórum, em cumprimento
ao Artigo 30, Inciso I, para o início da primeira parte da AGOR, para cumprirmos a
seguinte pauta:

a) Apresentação do Relatório de Atividades da AVCFN, no período de 01 de
setembro de 2020 a 31 de agosto de 2021;

b) Prestação de contas da AVCFN, no período de 01 de setembro de 2020 a
31 de agosto de 2021; e,

c)  Apresentação de Proposta Orçamentária para o Ano Fiscal, 2021 a  2022.

Na segunda AGOR, às 15h, em primeira convocação com quórum legal, ou às
15h30min, com qualquer quórum, para o cumprimento da seguinte pauta:

a) Eleger por aclamação, para o biênio 2021 – 2023, na DadmR/CF, a Chapa
inscrita e empossá-la, conforme o  Artigo 63 do Estatuto, parágrafo 2º.

Local e endereço para a AGOR:

Auditório do Comando do 8º Distrito Naval, na Rua Estado de Israel, nº 776, Vila
Clementino, São Paulo/SP, CEP 04022-002.

São Paulo, SP, 29 de setembro de 2021

MARDILHER RAMALHO RIBEIRO
1º Tenente (RM2-FN)

Presidente SR São Paulo

RUGE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
Companhia aberta - CNPJ nº 21.976.484/0001-89 - NIRE: 3530047627-1 

Edital de Primeira Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 6ª (Sexta) Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Duas Séries, Sendo Uma da Espécie com 
Garantia Real e Outra da Espécie Quirografária com Garantia Real Adicional, para Distribuição 

Pública com Esforço Restrito de Distribuição, da Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
(Nova Denominação da Geru Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.)

A Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (nova denominação da Geru Securitizadora de Crédi-
tos Financeiros S.A.), companhia aberta com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cardeal Ar-
coverde nº 2.365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003, inscrita no CNPJ sob o nº 21.976.484/0001-89, neste ato repre-
sentada na forma de seu estatuto social, vem convocar os senhores titulares das debêntures da 6ª (sexta) Emissão de 
Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em Duas Séries, Sendo uma da Espécie com Garantia Real e Outra da 
Espécie Quirografária com Garantia Real Adicional, para Distribuição Pública com Esforço Restrito de Distribuição, da 
Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (nova denominação da Geru Securitizadora de Créditos Finan-
ceiros S.A.), (“Debenturistas”, “Debêntures” e “Companhia”, respectivamente), nos termos do artigo 71 da 
Lei 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.As.”), e da cláusula 4 do “Instrumento Particular de Escritura 
da 6ª (sexta) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em Duas Séries, Sendo uma da Espécie com 
Garantia Real e Outra da Espécie Quirografária com Garantia Real Adicional, para Distribuição Pública com Esforço 
Restrito de Distribuição, da Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (nova denominação da Geru Securitiza-

dora de Créditos Financeiros S.A.)” (“Escritura”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas, a se rea-
lizar em primeira convocação no dia 22 de outubro de 2021, às 10:00, exclusivamente de forma digital, inclusive 
para fi ns de voto, por meio de sistema eletrônico, através da plataforma Zoom, conforme previsto no artigo 127 e no 
§2° do artigo 124 da Lei das S/As. e na Instrução CVM n° 481, de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada (“As-
sembleia” e/ou “AGD”), a fi m de discutir e deliberar sobre o aditamento à Escritura, e aos demais documentos da 
Emissão que se fi zerem necessários, com o especial fi m de: (i) alterar o Prazo de Vigência e a Data de Vencimento das 
Debêntures, de 16 de novembro de 2021 para 16 de novembro de 2022 e, consequentemente, a cláusula 3.17.1 da Es-
critura; (ii) inclusão na Escritura da possibilidade de venda a terceiros, na Data de Vencimento, dos Direitos Creditórios 
Vinculados inadimplidos, sem que haja necessidade de realização de assembleia geral de debenturistas para tanto, e, 
consequentemente, alterar a cláusula 3.25.1 da Escritura. Informações Gerais: (i) Nos termos do artigo 1º, inciso III, da 
Instrução CVM 481, a AGD será realizada de modo exclusivamente digital, sendo admitida a participação e o voto du-
rante a AGD somente por meio de sistema eletrônico. Ademais, a AGD será realizada por meio de vídeoconferência, via 
plataforma eletrônica Zoom, conforme previsto na Instrução CVM 481, sendo a assinatura da ata realizada digitalmen-
te, conforme previsto no artigo 121 e parágrafo único do artigo 127 da Lei das S.As.; (ii) nos termos do artigo 5º, pará-
grafo terceiro, da Instrução CVM 481, o debenturista que pretender participar da AGD, deverá encaminhar os documen-
tos listados no item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da AGD. Será admitida a 
apresentação dos documentos referidos no item acima por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de pla-
taforma eletrônica, conforme previsto no artigo 5º, parágrafo quarto, da Instrução CVM 481; (iii) observado o dispos-
to na Instrução CVM 481, e, de acordo com o item “(ii)” acima, os Debenturistas deverão encaminhar, à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, para os e-mails juridico.ops@vert-capital.com, ri@vert-capital.com e assembleias@pentagonotrus-
tee.com.br, cópia dos seguintes documentos: (1) quando pessoa física, documento de identidade; (2) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do debenturista; e (3) quando for re-
presentado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na AGD, obedecidas as condi-
ções legais; (iv) após o horário de início da AGD, os Debenturistas que tiverem sua presença verifi cada em conformida-
de com os procedimentos acima detalhados, poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da AGD, 
verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos. São Paulo, 01 de outubro de 2021

Victoria de Sá - Diretora de Relação com Investidores

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL - 2ª VARA DE REGISTROS
PÚBLICOS - Praça João Mendes s/nº - Salas 2203, 2205 e 2207 - Centro - CEP
01501-000 - Fone: (11) 2171-6362 - São Paulo-SP - E-mail: sp2regpub@tjsp.jus.br
- EDITAL de CITAÇÃO expedido nos autos da ação de USUCAPIÃO, processo nº
1046382-35.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros
Públicos, do Foro Central Cível,  Estado de São Paulo, Dr(a).  JULIANA DIAS
ALMEIDA DE FILIPPO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) João Heinsber,
Leo  He insberg ,  Jose  Január io ,  Leon t ina  He insberg  Januar io ,  John  Wi len
Heinsberg,  Anton io de Jesus Heinsberg,  Aureo Gonçalves de L ima,  Agenor
Si lva, Maria Romilda Bolzan Si lva, Miguel Nicolaidis,  Edna Sanches Quinzan
Nico la id is ,  Rober to  N ico la id is ,  Jane  Aparec ida  Carva lho  N ico la id is ,  I rene
NicolaidisNicory, Taurino Souza Nicory Neto, Esp. de Janete Nicolaidis Sanches,
inv. Claudio Q. Sanches, Thais Nicolaidis Sanches, Augusta Deulisete Thome, Thiago
Nicolaidis Sanches, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessa-
dos, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que AMELIA CHINELATTO LIMA,
AUREOCILDO CHINELATTO DE LIMA, ROSA MARIA DE LAURENTIIS LIMA e AILTON
CHINELATTO DE LIMA ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO visando declaração de
domínio sobre imóvel situado na Rua Savigny, nº. 545, Vila Alpina, CEP-03203-030,
São Paulo/SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos,
expede-se o presente EDITAL  para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS para
CONTESTAREM no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20
(vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o pre-
sente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. São Paulo,
22 de setembro de 2021. Eu, Rebecca Ribeiro Vazan, Estagiário Nível Superior.

01  e  02/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1032538-76.2021.8.26.0100 A MM. Juíza de Direito da 38ª Vara Cível, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Carolina de Figueiredo Dorlhiac Nogueira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARIA MAGDALENA 
DA COSTA CARVALHO FONSECA, CPF 01880381834, que Condomínio Edifício Domus Celia ajuizou-lhe uma ação de Execução de Título 
Extrajudicial para cobrança de R$ 12.660,00 (abril/2021), referente às despesas condominiais da unidade autônoma nº 121, integrante do 
condomínio autor, bem como as que se vencerem no curso do presente processo, custas, honorários e demais cominações. Estando a executada 

execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. PROCESSO Nº 1113462-50.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Cesar Fernandes Marinho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WEBIDEA NEGÓCIOS 
DE CONTEÚDO ELETRÔNICO EIRELI, CNPJ 07.913.425/0001-30, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por 
parte de BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, alegando em síntese: que a Ação de Busca e Apreensão do veículo marca Volkswagen, modelo 
New Jetta Highline, cor preta, ano de fabricação/modelo 2012/2012, placa FIM1011, renavam 484190970, chassi 3VWLN6169CM148893, 
requerida pelo Banco Santander (Brasil) S/A, foi convertida em ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 124.434,03 

Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta 
 
 

da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de setembro de 2021.                                      B 01 e 02/10

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1021260-18.2020.8.26.0002. A Dra. Regina de Oliveira Marques, Juiza de Direito da 5ª Vara Cível 
do Foro Regional II - Santo Amaro da comarca de São Paulo/SP, Faz Saber a Rafael Pompei Oliveira (CPF: 376.536.818-08), que Itaú Unibanco 
S/A. lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 145.859,78 (maio de 2020). Estando os executados em lugar ignorado, expede-se 

INTIMADO (S) o Executado Rafael Pompei Oliveira atualmente em lugar incerto 
e não sabido, de todos os termos da presente ação e da PENHORA online realizada no valor de R$ 863,20. Fica ciente, ainda, que nos termos do 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1009370-79.2020.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Dias Almeida de 
Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Bento da Costa Carvalho, Maria do Carmo de Oliveira e Souza, Benedito Ernesto 
de Jesus, Interfarma Comercial Importadora e Exportadora de Medicamentos Ltda., Sophia Galibe Abdala, Clotildes de Oliveira 
da Costa Carvalho, Maria Apparecida da Costa Carvalho de Jesus, Maria das Dores Carvalho Guerreiro, réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Telmelita da Silva Souza 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Vergueiro, nº 3.475, Vila 
Mariana, São Paulo, Capital, CEP 04101-300, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se 
o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo 
de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                          [01,04] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0031190-40.2021.8.26.0100 O MM. Juiz de 
Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. LUIZ FERNANDO RODRIGUES 
GUERRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a THIAGO DA ROCHA BRANDI, CPF 183.541.338-26, que diante 
da procedência da Ação de Cobrança, ajuizada por BM&FBOVESPA Supervisão de Mercados - BSM, foi 
instaurado o presente Cumprimento de Sentença visando o adimplemento da condenação do ora Executado, 
no valor de R$ 628.245,18 (julho/2021), corrigidos monetariamente e juros de 1% a.m., bem como acrescido 
das custas processuais, honorários advocatícios e demais cominações legais. Estando o Executado em lugar 

voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios 
de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do CPC). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo 
de 15 dias para que o Executado, independente de penhora ou nova intimação, ofereça suas impugnações  

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE VINTE DIAS.PROCESSO Nº1054797-07.2017.8.26.0100 O(A)MM.Juiz(a) de Direito da 14ªVa-
ra Cível,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Clarissa Rodrigues Alves,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) a SUN 
REI DIM,brasileira,casada,médica,CPF 114.363.338-57,SUN REI LIN,brasileiro,casado,médico,SUN TIAN LIN,brasileiro, casado e 
SUN REI CHEN,brasileira,casada,médica,que Tudem Comércio de Embalagens e Descartáveis Ltda.ajuizou ação Renovatória de 
Locação,objetivando seja julgada procedente,para declarar renovado o contrato de locação do salão comercial à Rua José Antô-
nio Coelho,203,Vila Mariana/SP pelo período de mais 05anos,com início em 30-03-2017,nas mesmas condições pactuadas,con-
denado os réus nos ônus da sucumbência,pagamento de despesas processuais e verba honorária.Encontrando-se os réus em lu-
gar incerto e não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta e para que,no prazo 
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital publicado na forma da lei.NADA MAIS [1,4] 

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/ME nº 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”) convidados para se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada no dia 13 de outubro de 2021, às 11 horas, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Coronel Luiz Tenório de Brito, 90, Centro, CEP 06.900-000, na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, para deliberar sobre as seguintes 
matérias que compõem a ordem do dia: (i) a emissão, formalização e operacionalização da 4ª emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, com esforços 
restritos, sob o regime de garantia firme de colocação da Companhia, no valor de até R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais), na data 
de emissão (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), as quais serão objeto de distribuição pública, nos termos da Instrução da CVM nº 476, 
de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”); (ii) a delegação de poderes 
à diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente por meio de procuradores, tomar todas as providências e assinar todos os documentos 
necessários à formalização da Emissão das Debêntures e à realização da Oferta; e (iii) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela 
diretoria da Companhia ou por seus procuradores, para formalização e/ou implementação das deliberações acima. Nos termos do artigo 18º do 
Estatuto Social e do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, para tomar parte na AGE, o acionista deverá depositar na sede da Companhia, com 
antecedência, conforme lhe for aplicável, instrumento de mandato na hipótese de representação do acionista por outro acionista, administrador 
ou advogado, devendo o procurador ter sido nomeado há menos de 1 (um) ano. O acionista ou seu representante legal deverá comparecer às 
assembleias gerais munido dos documentos que comprovem sua identidade. A Companhia solicita aos acionistas interessados em participar 
das assembleias gerais que encaminhem a versão digitalizada do instrumento de mandato ao endereço eletrônico jmartins@uniaoquimica.com.br, 
de forma a permitir melhor coordenação dos trabalhos durante as assembleias. O envio dos documentos via e-mail não exclui a necessidade de 
apresentação, nem tampouco constitui condição ou requisito de participação nas assembleias gerais, tendo por finalidade exclusivamente 
organizar e acelerar os trabalhos. Embu-Guaçu, 01/10/2021. Fernando de Castro Marques - Diretor-Presidente.

EDITAL para CONHECIMENTO de TERCEIROS, expedido nos autos de INTERDIÇÃO de DETLEF
ANDREAS MANFRED PETERS, requerido por MANFRED TADEU PETERS - Processo nº1002621-
77.2020.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª VARADA FAMÍLIA E SUCESSÕES DO FORO
REGIONAL XV - BUTANTÃ, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULA LOPES GOMES, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por SENTENÇA pro-
ferida em 06/07/2021, publicada em 08/07/2021, foi DECRETADA a INTERDIÇÃO de DETLEF
ANDREAS MANFRED PETERS, CPF 004.295.038-49, sendo declarando incapaz de exercer pessoal-
mente os atos da vida civil e nomeado como CURADOR, em caráter DEFINITIVO, o Sr. MANFRED
TADEU PETERS (RG 13.129.319; CPF 100.818-198-62), sendo que com relação aos limites da curatela
esta só afetará os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial de acordo com o artigo
85 da Lei 13.146/15. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado
na forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de julho de 2021.

23/09  -   03  e   13/10

EDITAL DE CONVOCAÇÃO À ASSEMBLÉIA DE FUNDAÇÃO DO INSTITUTO SOMOS
TODOS FILHOS DA TERRA–Instituto STF da Terra. Convido a todos os interessados
à Assembléia de Fundação do Instituto Somos Todos Filhos da Terra, a comparecerem,
munidos de documentos de identificação, no dia 12/10/2021, às 10h, na primeira
chamada e, sendo necessárias, às 11h em segunda chamada, no endereço sito à
Travessa São Cristóvão, 28 – Jardim Filhos da Terra – São Paulo/SP. Cep:02325-050.,
para participarem na qualidade de Sócios Fundadores, momento em que será
apresentado, discutido, votado e aprovado o Projeto do seu Estatuto Social e realizada
a Eleição e Posse da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal. São Paulo, 29/09/2021 –
Marcos Roberto Cebola e Silva (CPF 136.032.558-10), Membro da Comissão
Organizadora.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 0003762-05.2020 .8.26.0008 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível do Regional do Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis 
Fernando Nardelli, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Danielle França Silva, CPF 357.976.728-39 
que, nos autos do Cumprimento de Sentença, requerido por Alexandre Ortega, foi procedida a pe-
nhora sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 335,15 do NU Pagamentos S/A e R$ 2,23 do 
Itaú Unibanco S/A em nome da executada. Estando a mesma em local ignorado, intimada fica para 
no prazo de 05 dias, a fluir após os 20 dias supra, oferecer impugnação, na ausência dos quais 
prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de setembro de 2021. 

Trabalhadores da GM de São
Caetano do Sul decidem entrar em

greve
Trabalhadores da montadora General Motors (GM), em São Caeta-

no do Sul, decidiram entrar em greve por tempo indeterminado, na
sexta-feira (1º), em resposta à posição da empresa sobre a campanha
salarial dos trabalhadores, conforme informou a Força Sindical.

Em assembleia realizada na sexta-feira, os trabalhadores ratificaram
decisão aprovada na quarta-feira (29) de paralisar suas atividades,
rejeitando a contraproposta salarial da empresa. Segundo a categoria,
há recusa da GM em apresentar uma proposta significativa que atenda
as reivindicações dos trabalhadores.

Conforme divulgou a Força Sindical, a contraproposta apresenta-
da pela empresa visa à reposição integral da inflação a ser aplicada aos
salários em 1º de fevereiro/2022, mais 50% do INPC do período, com
aplicação em fevereiro de 2023, vale-alimentação de R$ 350,00 a empre-
gados com salários até R$ 4.429,00, e a sua implementação em fevereiro
de 2022, e abono de R$ 1 mil a ser pago em outubro de 2021.

Em termos econômicos, os trabalhadores reivindicam reposição
salarial com base no INPC acumulado nos últimos 12 meses; aumento
real de 5%; piso Salarial com correção pelo INPC de 2016 a 2021; vale-
alimentação no valor de R$ 1 mil para os trabalhadores inseridos na
grade nova e de R$ 500,00 para os demais; Participação nos Resulta-

EU MIGUEL DONHA JR., LEILOEIRO OFICIAL – JUCEPAR – 14/256L, VENHO A
PÚBLICO DECLARAR QUE NO MÊS DE OUTUBRO 2021  (DO DIA 05.10.2021
AO DIA 26.10.2021 )
SERÃO REALIZADOS OS SEGUINTES LEILÕES .

Leilões de
Outubro/2021

Miguel Donha JR  LEILOEIRO OFICIAL

JECEPAR 14/256L
 Fale conosco

www.donhaleiloes.com

Rua Pedro Zanetti, 230 – Jd. Canguiri – Colombo - PR

05.10.2021  Terça-feira
Leilão Início 11h

On-Line On-Line

Rua Pedro Zanetti, 230 – Jd. Canguiri – Colombo - PR

13.10.2021  Quarta-feira
Leilão Início 11h

Rua Pedro Zanetti, 230 – Jd. Canguiri – Colombo - PR

19.10.2021  Terça-feira
Leilão Início 11h

On-Line On-Line

Rua Pedro Zanetti, 230 – Jd. Canguiri – Colombo - PR

26.10.2021  Terça-feira
Leilão Início 11h

dos (PR) no valor de R$ 18 mil, com
antecipação de R$ 10 mil; adianta-
mento da metade do 13º Salário/2022
para fevereiro de 2022; inclusão de
cláusula sobre home office; paga-
mento de quinquênio de 5%; retor-
no do reajuste da grade salarial a
cada 6 meses e cesta de Natal.

Além disso, a categoria reivindi-
ca a manutenção das cláusulas so-
ciais que constam do atual Acordo
Coletivo de Trabalho (ACT), espe-
cialmente a cláusula 42, que assegu-
ra estabilidade no emprego ao tra-
balhador portador de doenças
ocupacionais e data-base em setem-
bro. (Agencia Brasil)
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Demonstração do resultado
2019 2018

Receita sobre desenvolvimento de ativos 48.125.343 3.547.615

Custos com o desenvolvimento de ativos (48.125.343) (3.547.615)

Resultado bruto - -

Despesas administrativas (1.312.323) (861.821)

Resultado operacional, antes do

  resultado financeiro (1.312.323) (861.821)

Receitas financeiras 51.007 36.158

Prejuízo líquido do exercício (1.261.316) (825.663)

Quantidade de ações 14.300.000 14.300.000

Prejuízo do exercício por ações do

  capital social final - R$ (0,09) (0,06)

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e 2018

Marcelo Souza de Camargo Rodrigues - Presidente
Flavio Beloto Gonçalves - Diretor

Alfredo Carlos de Medeiros - Contabilista CRC nº 1SP 173.104/O-0

ETENE – EMPRESA TRANSMISSORA DE ENERGIA DO NORDESTE S.A.
CNPJ/MF 28.127.806/0001-64

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 - (Em reais)

Demonstração dos fluxos de caixa - Método indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Prejuízo líquido do exercício (1.261.316) (825.663)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido 
  do exercício pelas atividades operacionais
Receita financeira decorrente do ativo financeiro - (28.876)
Prejuízo líquido do exercício, ajustado (1.261.316) (854.539)
(Aumento) Redução nos ativos operacionais (367.303) (86.053)
Adiantamento a fo rnecedores (5.891) (102.792)
Impostos a compensar (28.617) (376)
Despesas antecipadas (14.113) 17.115
Despesas antecipadas (318.682) -
Aumento (Redução) nos passivos operacionais  2.802.131 11.121
Fornecedores 2.492.124 3.900
Obrigações tr ibutár ias 310.007 7.221
Caixa líquido aplicado nas atividades
  operacionais 1.173.512 (929.471)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Custos com o desenvolvimento de ativos (48.125.343) (4.059.220)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
  de investimento (48.125.343) (4.059.220)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos 46.214.801 -
Integralização de capital 8.718.160 4.756.840
Adiantamentos para futuro aumento de capital 4.962.231 -
Caixa líquido proveniente das atividades 
  de financiamento 59.895.192 4.756.840
V ariação líquida de caixa e equivalentes
  de caixa 12.943.361 (231.851)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 286.564 518.415
No fim do exercício 13.229.925 286.564
V ariação líquida de caixa e equivalentes
  de caixa 12.943.361 (231.851)

Ativo 2019 2018
Ativo circulante 13.428.448 419.351
Caixa e equivalentes de caixa 13.229.925 286.564

Adiantamentos a fo rnecedores 121.187 115.296

Impostos a compensar 28.993 376

Despesas antecipadas 48.343 17.115

Ativo não circulante 52.738.430 4.311.520
Ativ o financeiro 52.395.169 4.269.826

Depósitos judiciais 318.682 -

Despesas antecipadas 24.579 41.694

Total do ativo 66.166.878 4.730.871

Passivo e Patrimônio Líquido 2019 2018
Passivo circulante 3.021.275 11.905
Fornecedores 2.496.024 3.900
Obrigações tr ibutár ias 318.012 8.005
Empréstimos e financiamentos 207.239 -
Ativo não circulante 46.007.562 -
Empréstimos e financiamentos 46.007.562 -
Patrimônio líquido 17.138.041 4.718.966
Capital social 14.300.000 5.581.840
Adiantamentos para futuro aumento de capital 4.962.231 -
Prejuízos acumulados (2.124.190) (862.874)
Total do passivo e patrimônio líquido 66.166.878 4.730.871

Demonstração do resultado abrangente
2019 2018

Prejuízo líquido do exercício (1.261.316) (825.663)

Outros resultados abrangentes - -

Total do resultado abrangente (1.261.316) (825.663)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Capital social

Capital
integralizado

(-) Capital
a integralizar

Adiantamentos para
futuro aumento de capital

Prejuízos
acumulados

Patrimônio
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2017 50.000 - 775.000 (37.211) 787.789
A umento de capital em 10 de abril de 2018 1.296.000 - - - 1.296.000

A umento de capital em 25 de setembro de 2018 12.954.000 (12.954.000) - - -

Integralização de capital em 25 de setembro de 2018 - 1.874.000 - - 1.874.000

Integralização de capital - 2.361.840 (775.000) - 1.586.840

Prejuízo líquido do exercício - - - (825.663) (825.663)

Saldos em 31 de dezembro de 2018 14.300.000 (8.718.160) - (862.874) 4.718.966
Adiantamentos para futuro aumento de capital - - 4.962.231 - 4.962.231

Integralização de capital - 8.718.160 - - 8.718.160

Prejuízo líquido do exercício - - - (1.261.316) (1.261.316)

Saldos em 31 de dezembro de 2019 14.300.000 - 4.962.231 (2.124.190) 17.138.041
As demonstrações financeiras na íntegra

encontram-se na sede da Sociedade.

Lucio Maia Empreendimento Imobiliário SPE Ltda.
CNPJ/ME sob o nº 13.840.085/0001-68
7ª Alteração do Contrato Social

Nos termos da 7ª Alteração do Contrato Social da Lucio Maia Empreendimento Imobiliá-
rio SPE Ltda., com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Rua do Rócio, nº 350, 14º andar, Vila 
Olímpia, CEP 04552-000, CNPJ/ME nº 13.840.085/0001-68, com seu ato constitutivo registrado 
na JUCESP NIRE 35.225.522.798 e da 1ª Alteração do Contrato Social da Lucio Maia Comer-
cial Empreendimento Imobiliário SPE Ltda., com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Rua 
do Rócio, nº 350, 14º andar, Vila Olímpia, CEP 04552-000, CNPJ/ME nº 43.396.560/0001-10, com 
seu ato constitutivo registrado na JUCESP NIRE 35237734183, houve a aprovação da cisão da 
Lucio Maia Empreendimento Imobiliário SPE Ltda, ratifi cação da contratação da em-
presa especializada RDF Concept Contabilidade Ltda. - EPP, sociedade com sede na Cida-
de e Estado de São Paulo, na Rua Elba, 419, Apartamento 144, CEP 04285-000, CNPJ nº 
23.015.537/0001-20 com inscrição no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São 
Paulo sob nº 2SP033591, representada pelo Sr. José Donizete Fernandes, contador, CRC nº 
1SP133481/O-1 (“Empresa de Avaliação”), a qual realizou a avaliação, a valor contábil, do bem 
que compõe o acervo líquido cindido da Lucio Maia Empreendimento Imobiliário SPE 
Ltda, aprovação do referido laudo e consequente redução do capital social da Lucio Maia Em-
preendimento Imobiliário SPE Ltda de R$ 8.969.474,00, dividido em 8.969.474 quotas, 
com o valor nominal de R$ 1,00 cada para R$ 1.744.852,00, dividido em 1.744.852 quotas, com 
o valor nominal de R$ 1,00 cada, permanecendo todas as quotas de titularidade da Lucio Viva 
Empreendimentos e Participações Ltda, com sede na Rua do Rócio, nº 350, 14º andar, Vila 
Olímpia, CEP 04552-000, São Paulo/SP, CNPJ/ME nº 40.202.476/0001-20 e na JUCESP NIRE 
35.236.700.391 e aumento do capital da Lucio Maia Comercial Empreendimento Imo-
biliário SPE Ltda de R$ 1.000,00, dividido em 1.000 quotas, com o valor nominal de R$ 1,00 
cada, para R$ 7.225.622,00, dividido em 7.225.622,00 quotas, com o valor nominal de R$ 1,00 
cada, permanecendo todas as quotas de titularidade da Lucio Viva Empreendimentos e 
Participações Ltda, nos termos do Protocolo de Intenções e Justifi cação da Cisão Parcial da 
Sociedade Lucio Maia Empreendimento Imobiliário SPE Ltda (“Protocolo”), fi rmado em 
30/09/2021, pelos administradores das sociedades envolvidas: Protocolo de Intenções e Jus-
tifi cação da Cisão Parcial da Sociedade Lucio Maia Empreendimento Imobiliário 
SPE Ltda: Pelo presente instrumento particular, Lucio Maia Empreendimento Imobiliário 
SPE Ltda., com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Rua do Rócio, nº 350, 14º andar, Vila Olím-
pia, CEP 04552-000, CNPJ/ME nº 13.840.085/0001-68, com seu ato constitutivo registrado na 
JUCESP NIRE 35.225.522.798 (“Sociedade”), e Lucio Maia Comercial Empreendimento 
Imobiliário SPE Ltda., sociedade empresária limitada unipessoal com sede na Cidade de São 
Paulo/SP, na Rua do Rócio, 350 – 14º andar – Vila Olímpia – CEP: 04552-000, CNPJ/ME nº 
43.396.560/0001-10, com seu ato constitutivo registrado na JUCESP NIRE 35237734183 (“Lu-
cio Maia Comercial”) fi rmam o presente instrumento particular de Protocolo de Intenções e 
Justifi cação da Cisão Parcial da Sociedade Lucio Maia Empreendimento Imobiliário SPE 
Ltda., nos termos do artigo 1.116 e seguintes do Código Civil, combinado com o artigo 223 e se-
guintes da Lei nº 6.404/1976, com o objetivo de esclarecer os termos e condições da cisão par-
cial da Sociedade, seguida da versão do acervo cindido para a Lucio Maia Comercial. 1. Justifi -
cativas e considerações: 1.1. O capital social da Sociedade, antes da cisão parcial, totalmen-
te subscrito e integralizado é de R$ 8.969.474,00, dividido em 8.969.474 quotas, todas com o va-
lor nominal de R$1,00 cada uma, assim distribuído: Sócia: Lucio Viva Empreendimentos e 
Participações Ltda. - Quotas: 8.969.474 - %: 100 - Valor Correspondente: R$ 8.969.474,00. 
Total: Quotas: 8.969.474 - %: 100 - Valor Correspondente: R$ 8.969.474,00. 1.2. A Socieda-
de tem por objeto a compra e venda de bens imóveis próprios, construídos ou a construir, urba-
nos ou rurais, residenciais ou comerciais, a incorporação imobiliária, o desmembramento, lotea-
mento e urbanização de áreas, e a locação de bens imóveis próprios destinados à venda, como 
forma de potencializar sua atratividade para a venda ou reduzir os gastos com manutenção. 1.3. 
A única sócia da Sociedade, Lucio Viva Empreendimentos e Participações Ltda., com sede 
na Rua do Rócio, nº 350, 14º andar, sala 02, Vila Olímpia, CEP 04552-000, São Paulo/SP, CNPJ/ME 
nº 40.202.476/0001-20 e na JUCESP NIRE 35.236.700.391 (“Lucio Viva”) deseja realizar uma 
reorganização societária, administrativa, operacional e fi nanceira envolvendo a Sociedade, com 
o objetivo de segregar determinada fração ideal do imóvel indicado no item 2.1(vii) abaixo, bem 
como os direitos e obrigações que lhe são atinentes (acervo líquido cindido), de forma que uma 
outra sociedade, da qual a Lucio Viva também é a única sócia, qual seja, a Lucio Maia Comercial, 
possa desenvolver, em conjunto com a Sociedade, na fração ideal do imóvel que a Lucio Maia 
Comercial receberia, uma torre comercial destinada a futuras unidades autônomas não residen-
ciais, de um empreendimento imobiliário. Desta forma, a Sociedade e a Lucio Maia Comercial de-
senvolveriam: (i) na fração ideal do imóvel que remanesceria de titularidade da Sociedade, uma 
torre majoritariamente residencial, com fachada ativa, de um empreendimento imobiliário; e (ii) 
na fração ideal do imóvel que a Lucio Maia Comercial receberia em razão da reorganização so-
cietária (cisão), a torre comercial do empreendimento imobiliário, a qual seria destinada a futu-
ras unidades autônomas não residenciais, gerando um melhor aproveitamento dos recursos de 
ambas as sociedades envolvidas e trazendo benefícios consideráveis de ordem operacional, ad-
ministrativa, fi nanceira e econômica. 1.4. Neste contexto, entende-se que cisão parcial da Socie-
dade, com a versão da parcela cindida de seu patrimônio para a sociedade limitada unipessoal 
Lucio Maia Comercial, a qual, consequentemente, teria o seu capital social e patrimônio líquido 
aumentados, seria o meio mais adequado para se concretizar o objetivo mencionado no item 1.3 
acima. Em decorrência da cisão parcial, haveria a redução do capital social da Sociedade na exa-
ta proporção da parcela do acervo líquido cindido que seria absorvido pela Lucio Maia Comer-
cial, com o consequente cancelamento da quantidade correspondente de quotas da Sociedade. 
Entende-se que a operação não aumentará a exposição de risco da sócia Lucio Viva e/ou de ter-
ceiros interessados. 1.5. Com o objetivo de implementar os procedimentos necessários à opera-
ção de cisão parcial, os administradores da Sociedade contrataram a empresa especializada RDF 
Concept Contabilidade Ltda. - EPP, sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, 
na Rua Elba, 419, Apartamento 144, CEP 04285-000, CNPJ nº 23.015.537/0001-20 com inscri-
ção no CRC/SP nº 2SP033591 (“Empresa de Avaliação”) para realizar a avaliação, a valor contá-
bil, do acervo líquido a ser cindido da Sociedade e, posteriormente, absorvido pela sociedade Lu-
cio Maia Comercial. 1.6. Nos termos da legislação vigente, a Empresa Avaliadora declarou, no 
momento de sua contratação: (i) não ser titular, direta ou indiretamente, de qualquer valor mo-
biliário ou derivativo referenciado em valor mobiliário de emissão da Sociedade; (ii) não ter con-
fl ito de interesses que lhe diminua a independência necessária ao desempenho de suas funções; 
e (iii) que não teve, por parte da sócia da Sociedade e/ou de seus administradores, qualquer tipo 
de limitação à realização dos trabalhos necessários. 1.7. A escolha, contratação e nomeação da 
Empresa Avaliadora para elaboração do Laudo de Avaliação contábil do acervo cindido deverá 
ser ratifi cada pela sócia da Sociedade e da Lucio Viva Comercial. 1.8. Após a cisão parcial e ab-
sorção do acervo líquido cindido pela nova sociedade Lucio Maia Comercial, a Sociedade não 
será extinta e continuará a exercer as atividades constantes de seu objeto social. 1.9. A nova so-
ciedade Lucio Maia Comercial sucederá a Sociedade exclusivamente em relação à parcela patri-
monial cindida e vertida ao seu patrimônio, sem qualquer solidariedade com a Sociedade, nos 
termos do artigo 233, § único, da Lei nº 6.404/1976. 2. Condições da cisão parcial: 2.1. A 
operação de cisão parcial da Sociedade, a valor contábil, com a versão do acervo líquido cindido 
para a Lucio Maia Comercial, sociedade limitada unipessoal regularmente constituída, dar-se-á 
de acordo com as seguintes condições: (i) Data base da cisão parcial: 30/09/2021; (ii) Balanço pa-
trimonial base: balanço patrimonial levantado em 31/08/2021, elaborado de acordo com as prá-
ticas contábeis, contendo todos os elementos necessários e sufi cientes à cisão parcial; (iii) Crité-
rio de avaliação do acervo líquido cindido: valor contábil do referido acervo, demonstrado nos li-
vros e registros contábeis, apurado de acordo com a legislação em vigor e com as práticas con-
tábeis adotadas no país; (iv) Laudo de avaliação: O laudo de avaliação: (iv.1) foi elaborado pela 
Empresa de Avaliação acima mencionada, com base no balanço patrimonial da Sociedade levan-
tado para a fi nalidade da cisão parcial em 31/08/2021, (iv.2) consta do Anexo I-A deste instru-
mento; e (iv.3) apurou o valor de patrimônio líquido da Sociedade de R$ 8.969.474,00 e o valor 
do acervo líquido a ser cindido de R$ 7.224.622,00. O laudo de avaliação será submetido ao exa-
me e deliberação da Lucio Maia, que é sócia da Sociedade e sócia da Lucio Maia Comercial. (v) 
Variações patrimoniais: os saldos das contas credoras e devedoras da Sociedade referentes ao 
acervo líquido cindido passarão para os livros contábeis da Lucio Maia Comercial, com as adap-
tações eventualmente necessárias. Caso haja qualquer lapso temporal entre a data base e a data 
de aprovação da operação de cisão parcial, a sociedade Lucio Maia Comercial assumirá o risco 
das variações patrimoniais relativo ao acervo cindido que decorrer entre a data base e a data da 
efetivação da operação. (vi) Destinação do acervo líquido cindido da Sociedade: O acervo líquido 
cindido da Sociedade acarretará a: (vi.1) redução do patrimônio líquido da Sociedade: A cisão 
parcial acarretará a redução do patrimônio líquido da Sociedade na conta de capital social na 
exata proporção da parcela do acervo líquido cindido vertido para a Lucio Maia Comercial, qual 
seja, em R$ 7.224.622,00, com o consequente cancelamento de 7.224.622 quotas representati-
vas do capital social da Sociedade, todas de titularidade da Lucio Viva e cada uma com o valor 
nominal de R$ 1,00. As demais contas patrimoniais da Sociedade não sofrerão redução. Desta 
forma, o capital social da Sociedade, de R$8.969.474,00, dividido em 8.969.474 quotas, com o 
valor nominal de R$1,00 cada, passará a ser de R$ 1.744.852,00, dividido em 1.744.852 quotas, 
com o valor nominal de R$1,00 cada, permanecendo todas as quotas de titularidade da Lucio 
Viva. Em decorrência do ora disposto, o item 5.1 do Contrato Social da Sociedade passará a vi-
gorar com a seguinte redação: 5.1. O capital social da Sociedade totalmente subscrito e integra-
lizado é de R$ 1.744.852,00, dividido em 1.744.852 quotas, todas com o valor nominal de R$1,00 
cada uma, assim distribuído: Sócia: Lucio Viva Empreendimentos e Participações Ltda. - 
Quotas: 1.744.852 - %: 100 - Valor Correspondente: R$ 1.744.852,00. Total: Quotas: 1.744.852 
- %: 100 - Valor Correspondente: R$ 1.744.852,00. A redução do capital social realizada no 
âmbito da operação: (i) produzirá efeitos imediatos; e (ii) o arquivamento da Alteração do Con-
trato Social da Sociedade não dependerá da abertura do prazo para oposição de credores pre-
visto nos arts. 174 da Lei nº 6.404/1976 e artigo 1.084, § 2º, do Código Civil, ressalvados os di-
reitos especiais dos credores da Sociedade, nos termos do artigo 233, § único da Lei nº 6.404/1976. 
(vi.2) aumento do patrimônio líquido da sociedade Lucio Maia Comercial: A cisão parcial acarre-
tará o aumento da conta de capital social da sociedade Lucio Maia Comercial na exata propor-
ção da parcela do acervo líquido cindido da Sociedade, com a consequente subscrição e integra-
lização de 7.224.622 quotas representativas do capital social da Lucio Maia Comercial, cada uma 
com o valor nominal de R$1,00, totalizando o montante de R$ 7.224.622,00. Assim, a totalida-
de das 7.224.622 quotas representativas do capital social da Lucio Maia Comercial, cada uma 
com o valor nominal de R$1,00, totalizando R$ 7.224.622,00 será atribuída à Lucio Viva, que é a 
única sócia da Lucio Maia Comercial, em substituição à parcela de sua participação no capital 
social da Sociedade que foi cancelada em razão da cisão parcial. Consequentemente, o capital 
social da Lucio Maia Comercial passa de R$ 1.000,00, dividido em 1.000 quotas, com o valor no-
minal de R$ 1,00 cada, para R$ 7.225.622,00, dividido em 7.225.622 quotas, com o valor nomi-
nal de R$ 1,00 (um real) cada, permanecendo todas as quotas de titularidade da Lucio Viva. (vii) 
Bem, direitos e obrigações: Integrarão o acervo líquido cindido da Sociedade a ser vertido para a 
nova sociedade Lucio Maia Comercial o seguinte: A fração ideal de 0,406185 do imóvel a 
seguir descrito e caracterizado, juntamente com os seus respectivos direitos e obrigações: 
“Imóvel: Os PRÉDIOS nºs 467/469, 475, 485, 487, 493, 503, 507 e 515 da Rua PADRE CARVA-
LHO e nºs 370, 370-A e 374 da Rua FERNÃO DIAS, no 45º subdistrito, Pinheiros, e o terreno com 
a seguinte descrição: tem início no ponto 1A, localizado no alinhamento predial da Rua Padre 
Carvalho, na divisa com o imóvel lançado sob os nºs 463 e 465 da Rua Padre Carvalho (matrícu-
la nº 71.252 do 10º RI) distante 8,42m da intersecção do prolongamento dos alinhamentos pre-
diais da Rua Padre Carvalho com a Rua Tucumbira; deste ponto segue com a distância de 5,08m 

até encontra o ponto 1B; deste ponto segue pelo alinhamento predial da Rua PADRE CARVALHO 
com ângulo interno de 179°44’19” e distância de 5,02m até encontrar o ponto 1; deste ponto 
segue pelo alinhamento predial da Rua PADRE CARVALHO com ângulo interno de 181°38’22” 
e distância de 6,31m até encontrar o ponto 2; deste ponto segue pelo alinhamento predial da 
Rua PADRE CARVALHO com ângulo interno de 181°18’49” e distância de 6,58m até encontrar 
o ponto 3; deste ponto segue pelo alinhamento predial da Rua PADRE CARVALHO com ângulo 
interno de 178°10’27” e distância de 12,44m até encontrar o ponto 4; deste ponto segue pelo 
alinhamento predial da Rua PADRE CARVALHO com ângulo interno de 179°07’02” e distância 
de 6,09m até encontrar o ponto 5; deste ponto segue pelo alinhamento predial da Rua PADRE 
CARVALHO com ângulo interno 179°26”49” e distância de 6,95m até encontrar o ponto 6, na 
divisa com o imóvel lançado sob nº 517/517 fundos da Rua Padre Carvalho (matrícula nº 25.952 
do 10º RI); deste ponto defl ete à esquerda com ângulo interno de 83°33”30” e segue com dis-
tância de 41,62m até encontra o ponto 7; deste ponto defl ete à direta com ângulo interno de 
273°20’11” e segue com distância de 5,91m até encontrar o ponto 8, confrontando nos segmen-
tos formados pelos pontos 6 ao 8 com o imóvel lançado sob os nºs 517 e 517 fundos da Rua Pa-
dre Carvalho (matrícula nº 25.952 do 10° RI); deste ponto defl ete à esquerda com ângulo inter-
no 88°17’54” e segue com distância de 12,78m até encontrar o ponto 9, confrontando neste seg-
mento com o imóvel lançado sob o nº 66 da Rua Sumidouro (transcrição nº 41.151 do 10° RI); 
deste ponto segue com o ângulo interno de 179°44’45” e a distância de 34,51m até encontrar 
o ponto 10, confrontando neste segmento com o imóvel lançado sob o nº 66 da Rua Sumidouro 
(transcrição nº 41.151 do 10º RI) e com o imóvel lançado sob o nº 400 da Rua Fernão Dias (ma-
trícula nº 109.928 do 10º RI); deste ponto defl ete à esquerda com ângulo interno de 98°49’43” 
e segue com distância de 10,45m até encontrar o ponto 11, confrontando neste segmento com 
o alinhamento predial da Rua FERNÃO DIAS; deste ponto defl ete à esquerda com ângulo inter-
no de 81°28’52” e segue com distância de 30,28m até encontrar o ponto 12, confrontando nes-
te segmento com o imóvel lançado sob o nº 364 da Rua Fernão Dias (matrícula nº 107.293 do 
10° RI), com o imóvel lançado sob o n° 1 da Vila que tem entrada pela Rua Fernão Dias nº 346 
(matrícula nº 21.581 do 10º RI), com o imóvel lançado sob o nº 3 da Vila que tem entrada pela 
Rua Fernão Dias nº 346 (matrícula nº 104.003 do 10º RI) e com parte do imóvel lançado sob o nº 
5 da Vila que tem entrada pela Rua Fernão Dias nº 346 (matrícula nº 103.953 do 10º RI); deste 
ponto segue com ângulo interno de 179°49’29” e distância de 15,77m até encontrar o ponto 13, 
confrontando nesse segmento com parte do imóvel lançado sob nº 5 da Vila que tem entrada 
pela Rua Fernão Dias nº 346 (matrícula nº 103.953 do 10º RI), com o imóvel lançado sob nº 7 da 
Vila que tem entrada pela Rua Fernão Dias nº 346 (matrícula nº 26.400 do 10º RI), com o imóvel 
lançado sob o nº 9 da Vila que tem entrada pela Rua Fernão Dias nº 346 (matrícula nº 15.043 do 
10º RI) e com o imóvel lançado sob o nº 11 da Vila que tem entrada pela Rua Fernão Dias nº 346 
(matrícula nº 23.177 do 10º RI); deste ponto defl ete à direita com ângulo interno de 268°34’27” 
e segue com distância de 2,49m até encontrar o ponto 14; deste ponto segue com ângulo inter-
no 180°35’44” e distância de 6,08m até encontrar o ponto 15, confrontando nos segmentos for-
mados pelos pontos 13 ao 15 com parte do imóvel lançado sob o nº 11 da Vila que tem entrada 
pela Rua Fernão Dias, nº 346 (matrícula nº 23.177 do 10º RI); deste ponto defl ete à direita com 
ângulo interno de 189°42’21” e segue com distância de 12,23m até encontrar o ponto 16, con-
frontando neste segmento com parte do imóvel lançado sob o nº 11 da Vila que tem entrada pela 
Rua Fernão Dias, nº 346 (matrícula nº 23.177 do 10º RI) e com parte da área livre remanescente 
da Vila que tem entrada pela Rua Fernão Dias nº 346 (Remanescente da Transcrição nº 16.347 
do 10º RI); deste ponto defl ete à direita com ângulo interno de 259°50’06” e segue com distân-
cia de 0,18m até encontrar o ponto 17; deste ponto defl ete à esquerda com ângulo interno de 
90°05’08” e segue com distância de 6,11m até encontrar o ponto 18, confrontando nos segmen-
tos formados pelos pontos 16 ao 18 com parte área livre remanescente da Vila que tem entrada 
pela Rua Fernão Dias nº 346 (Remanescente da Transcrição nº 16.347 do 10º RI); deste ponto se-
gue com ângulo interno de 180°49’17” e distância de 6,30m até encontrar o ponto 19; deste 
ponto defl ete à direita com ângulo interno de 269°31’39” e segue com distância de 2,05m até 
encontrar o ponto 2B, confrontando nos segmentos formando pelos pontos 18 ao 2B com parte 
do imóvel lançado sob o nº 12 da Vila que tem entrada pela Rua Fernão Dias nº 346 (matrícula 
nº 52.934 do 10° RI); deste ponto defl ete à esquerda com ângulo interno de 89°44’55” e segue 
com distância de 9,87m até encontrar o ponto 3A, confrontando neste segmento com parte do 
imóvel lançado sob o nº 12 da Vila que tem entrada pela Rua Fernão Dias nº 346 (matrícula nº 
52.934 do 10º RI) e com parte do imóvel lançado sob o nº 79 da Rua Tucumbira (matrícula nº 
44.595 do 10º RI); deste ponto defl ete à esquerda com ângulo interno de 90°29’07” e segue dis-
tância de 42,64m até encontrar o ponto inicial 1A, formando ângulo interno de 96°07’04” com 
o segmento inicial, confrontando neste segmento com parte do imóvel lançado sob nº 79 da Rua 
Tucumbira (matrícula nº 44.595 do 10º RI) e com o imóvel lançado sob nº 79 da Rua Tucumbira 
(matrícula nº 44.595 do 10º RI) e com o imóvel lançado sob os nºs 463 e 465 da Rua Padre Car-
valho (matrícula nº 71.252 do 10º RI), encerrando a área de 2.548,07m²”, sendo que, nos termos 
da Avenida 02, de 04/03/2021 da matrícula respectiva, o prédio nº 515 da Rua Padre Carvalho 
foi demolido, conforme Certifi cado de Conclusão de Demolição nº 2018-65419-00, emitido em 
24/10/2018 pela PMSP, imóvel este que é objeto da Matrícula 151.932 do 10º Ofi cial de 
Registro de Imóveis de São Paulo/SP e cadastrado na Prefeitura do Município de 
São Paulo – PMSP sob os contribuintes nºs 083.042.0003-1, 083.042.0004-1, 
083.042.0008-2, 083.042.0009-0, 083.042.0050-3, 083.042.0051-1, 083.042.0158-5 e 
083.042.0159-3 (“Imóvel”), tendo o Imóvel sido adquirido conforme os registros anteriores, 
R.8/11.565 de 12.12.2012; R.5/61.635 de 28.01.2013; R.10/12.723 de 25.03.2013; R.14/70.746 
e R.15/70.746 de 16.08.2013; R.7/61.054 de 11.12.2014; R.16/12.833 de 15.01.2015; R. 19/12.833 
de 09.02.2015; R.10/82.286 e R.2/147.026, de 15.03.2018; R.20/12.833 de 17.06.2016 e matrí-
cula 144.869, todos do 10º Ofi cial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. O Imóvel acima des-
crito encontra-se livre ônus, gravames, encargos, dívidas e dúvidas e assim será transferido por 
força da cisão parcial. O valor venal de referência correspondente à totalidade do Imóvel na data 
de 20/09/2021 é de R$ 19.642.481,00, sendo de R$ 7.978.481,14 o valor venal de referência cor-
respondente à totalidade da fração ideal que integrará o acervo líquido cindido. O valor venal de 
referência, na data de 20/09/2021, por contribuinte é de: (i) contribuinte nº 083.042.0003-1: R$ 
1.575.066,00 referente à totalidade e de R$ 639.768,18 referente à fração ideal corresponden-
te; (ii) contribuinte nº 083.042.0004-1: R$ 1.575.066,00 referente à totalidade e de R$ 639.768,18 
referente à fração ideal correspondente; (iii) contribuinte nº 083.042.0008-2: R$ 2.022.329,00 re-
ferente à totalidade e de R$ 821.439,70 referente à fração ideal correspondente; (iv) contribuin-
te nº 083.042.0009-0: R$ 2.468.277,00 referente à totalidade e de R$ 1.002.577,09 referente à 
fração ideal correspondente; (v) contribuinte nº 083.042.0050-3: R$ 2.135.159,00 referente à to-
talidade e de R$ 867.269,55 referente à fração ideal correspondente; (vi) contribuinte nº 
083.042.0051-1: R$ 2.467.714,00 referente à totalidade e de R$ 1.002.348,41 referente à fração 
ideal correspondente; (vii) contribuinte nº 083.042.0158-5: R$ 4.172.174,00 referente à totalida-
de e de R$ 1.694.674,49 referente à fração ideal correspondente; e (viii) contribuinte nº 
083.042.0159-3: R$ 3.226.696,00 referente à totalidade e de R$ 1.310.635,51 referente à fração 
ideal correspondente. Atribui-se à totalidade do imóvel, seus direitos e obrigações, para todos os 
efeitos da cisão parcial, o valor de R$ 17.786.531,00, sendo de R$ 7.224.622,00 o valor atribuí-
do à fração ideal do imóvel, seus direitos e obrigações que integrarão o acervo líquido cindido da 
Sociedade a ser vertido à nova sociedade Lucio Maia Comercial. Foram apresentadas as seguin-
tes certidões pela Sociedade: (i) certidão de matrícula do Imóvel emitida em 22/09/2021 pelo 10º 
Ofi cial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP; (ii) Certidão de Débitos de Tributos Imobiliários 
emitida em 20/09/2021 pela Prefeitura do Município de São Paulo referente ao contribuinte nº 
083.042.0003-1, com o status “regular”; (iii) Certidão de Débitos de Tributos Imobiliários emiti-
da em 20/09/2021 pela Prefeitura do Município de São Paulo referente ao contribuinte nº 
083.042.0004-1, com o status “regular”; (iv) Certidão de Débitos de Tributos Imobiliários emiti-
da em 20/09/2021 pela Prefeitura do Município de São Paulo referente ao contribuinte nº 
083.042.0008-2, com o status “regular”; (v) Certidão de Débitos de Tributos Imobiliários emitida 
em 20/09/2021 pela Prefeitura do Município de São Paulo referente ao contribuinte nº 
083.042.0009-0, com o status “regular”; (vi) Certidão de Débitos de Tributos Imobiliários emiti-
da em 20/09/2021 pela Prefeitura do Município de São Paulo referente ao contribuinte nº 
083.042.0050-3, com o status “regular”; (vii) Certidão de Débitos de Tributos Imobiliários emiti-
da em 20/09/2021 pela Prefeitura do Município de São Paulo referente ao contribuinte nº 
083.042.0051-1, com o status “regular”; (viii) Certidão de Débitos de Tributos Imobiliários emi-
tida em 20/09/2021 pela Prefeitura do Município de São Paulo referente ao contribuinte nº 
083.042.0158-5, com o status “regular”; (ix) Certidão de Débitos de Tributos Imobiliários emiti-
da em 20/09/2021 pela Prefeitura do Município de São Paulo referente ao contribuinte nº 
083.042.0159-3, com o status “regular”; (x) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas nº 
28746821/2021, emitida em nome da Sociedade em 20/09/2021 e com prazo de validade até 
18/03/2022; (xi) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, emitida em nome da Sociedade em 20/09/2021 e com prazo de validade até 19/03/2022, 
sob código de autenticidade: C33A.F336.AF46.C9AE. Fica dispensada a apresentação das demais 
certidões de que trata a Lei nº 7.433/1985. Nos termos do artigo 1.118 do Código Civil e do arti-
go 234 da Lei nº 6.404/1976, a certidão da operação passada pelo registro público de empresas 
mercantis será documento hábil para o registro e a averbação, nos registros públicos e privados 
competentes, incluindo o Cartório de Registro de Imóveis competentes, da sucessão pela socie-
dade Lucio Maia Comercial no bem, direitos, obrigações, pretensões, faculdades, poderes, ações, 
exceções, ônus e responsabilidades da Sociedade relacionados ao acervo cindido. (viii) Ausência 
de solidariedade: A responsabilidade da nova sociedade Lucio Maia Comercial estará limitada ao 
bem, direitos e obrigações que compõem o acervo cindido, sem solidariedade com a Sociedade, 
nos termos do artigo 233, parágrafo único, da Lei nº 6.404/1976. Deste modo, a nova sociedade 
Lucio Maia Comercial não será responsável solidária pelas dívidas, obrigações, passivos, ônus, 
responsabilidades e contingências da Sociedade que forem estranhas ao acervo cindido. (ix) Tri-
butos: Cada uma das partes deverá recolher e pagar pontualmente todos os tributos incidentes 
em razão da operação e para os quais seja defi nida como contribuinte pela legislação tributária. 
A sociedade Lucio Maia Comercial será responsável pelo recolhimento do imposto de transmis-
são inter vivos (ITBI) incidente sobre a transmissão da propriedade Imóvel que compõe a parce-
la cindida, uma vez que exercerá atividade preponderantemente imobiliária. 3. Disposições ge-
rais: 3.1. Este Protocolo e Justifi cação somente poderá ser alterado ou aditado por escrito, em 
instrumento particular assinado por todos os seus subscritores. 3.2.Serão promovidos, no âmbi-
to das sociedades envolvidas (quais sejam, Sociedade e Lucio Maia Comercial) os respectivos atos 
societários visando aprovar os termos e condições da cisão parcial aqui previstos. Neste sentido, 
deverá ser realizada a Alteração do Contrato Social da Sociedade, para que a sócia Lucio Viva: (i) 
aprove este Protocolo; (ii) ratifi que a contratação e nomeação da Empresa Avaliadora para ela-
boração do Laudo de Avaliação; (iii) aprove o Laudo de Avaliação; (iv) aprove a cisão parcial da 
Sociedade com a versão do acervo líquido cindido para a nova sociedade Lucio Maia Comercial. 
3.3.Os administradores das sociedades envolvidas (quais sejam, Sociedade e Lucio Maia Comer-
cial) tomarão todas e quaisquer medidas necessárias à implementação da cisão parcial objeto 
deste Protocolo. 3.4. Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo/SP, com exclusão de qualquer 
outro, para dirimir qualquer disputa, controvérsia ou divergência decorrente ou relacionada a este 
instrumento. São Paulo, 30.09.2021. Cindida: Lucio Maia Empreendimento Imobiliário 
SPE Ltda. Por: Wilson Pinto Rodrigues / Firmino Matias Lucio Junior / Luiz Alberto Matias Lucio 
Mendonça. Incorporadora do acervo cindido: Lucio Maia Comercial Empreendimento Imo-
biliário SPE Ltda. Por: Wilson Pinto Rodrigues / Firmino Matias Lucio Junior / Luiz Alberto Ma-
tias Lucio Mendonça. Sócia: Lucio Viva Empreendimentos e Participações Ltda. Por: Wil-
son Pinto Rodrigues / Firmino Matias Lucio Junior / Luiz Alberto Matias Lucio Mendonça 

I. Data, Hora e Local: Aos 6.09.2021, às 10 hs, na Avenida Santo Amaro, 48, 2º andar, 
conjunto 21, Parte, São Paulo/SP, CEP: 04506-000, sede social da Credihome Finance 
Participações S.A., sociedade por ações de capital fechado, CNPJ/ME 40.089.521/0001-81, 
com seus atos societários registrados na JUCESP NIRE 35.300.574.249 (“Companhia”). II. 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação conforme o disposto no artigo 124, §4º 
da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da única acionista da Companhia, 
conforme assinatura constante ao fi nal desta ata e nos livros próprios da Companhia. III. Mesa: 
Foram nomeados pela Assembleia, Bruno Moreira da Gama, como presidente, e 
Alexandre Wildt Borges, como Secretário da Mesa. IV. Ordem do Dia: Deliberar, discutir 
e aprovar: (a) a recondução dos Srs. Bruno Moreira da Gama; Alexandre Wildt Borges e 
Flávio Borges Fortes para os cargos de Diretores; (b) a eleição de novos membros da 
Diretoria da Companhia; (c) reforma e consolidação do estatuto social da Companhia (“Estatuto 
Social”); e (d) a autorização aos Diretores da Companhia para tomarem todas as medidas 
necessárias para o fi el cumprimento do disposto na presente ata. V. Deliberações: Foi 
aprovada a lavratura da ata em forma sumária, nos termos do artigo 130, §1º da Lei das S.A. 
Após as deliberações sobre as matérias constantes da Ordem do Dia, a única acionista da 
Companhia aprovou, sem quaisquer emendas ou ressalvas, as seguintes matérias: (a) a 
recondução dos Diretores da Companhia: (i) Bruno Moreira da Gama, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, RG 17986 669/SSP SP, CPF/MF 165 020 988 60, residente e 
domiciliado em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Santo Amaro 48, conjunto 21, 
Vila Nova Conceição, CEP 04506 000 (“Bruno”); (ii) Flávio Borges Fortes, brasileiro, 
divorciado, nascido em 15.02.1959, engenheiro, RG 8 783 506 (SSP/SP), CPF/MF 022 266 888 
11, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Santo Amaro 
48, conjunto 21, Vila Nova Conceição, CEP 04506 000 (“Flávio”); e (iii) Alexandre Wildt 
Borges, brasileiro, solteiro, maior, administrador, RG 13 021 743 3 (DIC RJ), CPF/MF 739 656 
931 15, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Santo 
Amaro, 48, conjunto 21, Vila Nova Conceição, CEP 04506 000 (“Alexandre”), que 
permanecem em seus cargos de Diretores para um mandato de 2 anos contados a partir da 
presente data, conforme Termos de Posse anexos à presente na forma do Anexo I. Sem prejuízo 
das obrigações de indenização assumidas por Bruno, Alexandre e Flávio na qualidade de 
vendedores no Compra e Venda de Ações e Outras Avenças celebrado em 20.08.2021, por 
Alexandre, Bruno, Flávio, Loft Brasil Tecnologia Ltda., e outros (“Contrato de Compra e Venda”), 
a Companhia outorga aos referidos Diretores a mais ampla, geral irrevogável e irretratável 
quitação em relação ao tempo em que tais Diretores exerceram a administração da Sociedade, 
até a presente data, para nada mais reclamar, a qualquer tempo e a qualquer título. (b) a eleição 
do (i) Mate Pencz, alemão, casado, administrador de empresas, RNE V862622-N, CPF/ME 
235.684.928-90, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço comercial na Rua 
Tabapuã, 743, sala 301, São Paulo/SP, CEP 04533-012 e Caio Alfano Carra, brasileiro, solteiro, 
administrador de empresas, RG 27.789.027-5 (SSP-SP), CPF/ME 341.729.768-08, com endereço 
comercial em São Paulo/SP, na Avenida Santo Amaro, 48, 2º andar, conjunto 21, CEP 04506-000, 
ambos para o cargo de Diretores da Companhia, por um prazo de mandato de 2 anos contados 
desta data, conforme Termos de Posse anexos à presente na forma do Anexo II. Considerando 
as deliberações aprovadas acima, a Diretoria da Companhia passa a ser composta da seguinte 
forma: Nome: Bruno Moreira da Gama, Cargo: Diretor, Nome: Alexandre Wildt 
Borges, Cargo: Diretor, Nome: Flávio Borges Fortes, Cargo: Diretor, Nome: Mate 
Pencz, Cargo: Diretor, Nome: Caio Alfano Carra, Cargo: Diretor. (c) a reforma integral e a 
consolidação do Estatuto Social na forma prevista no Anexo III desta ata; e (d) a autorização aos 
Diretores da Companhia a tomarem todas as medidas necessárias para o fi el cumprimento do 
disposto na presente ata. VI. Encerramento: Nada mais a ser tratado, foi encerrada a 
Assembleia, da qual se lavrou ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. São 
Paulo, 6.09.2021. Mesa: Bruno Moreira da Gama - Presidente, Alexandre Wildt Borges 
- Secretário. Acionista: Loft Brasil Tecnologia Ltda. - Mate Pencz - Diretor Executivo. 
JUCESP 462.726/21-6 em 23/09/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral
“Estatuto Social da Credihome Finance Participações S.A. I - Denominação, Sede, 
Objeto e Duração: Artigo 1º. A Companhia constitui-se sob a forma de uma sociedade por 
ações e tem a denominação social de Credihome Finance Participações S.A. 
(“Companhia”). Artigo 2º. A Companhia tem sede e domicílio em São Paulo/SP, na Avenida 
Santo Amaro 48, conjunto 21, Parte, CEP 04506-000, podendo, mediante deliberação dos 
acionistas, manter e encerrar fi liais e escritórios em qualquer localidade do país. § único. A 
Companhia poderá abrir outras fi liais, agências, escritórios e estabelecimentos em qualquer 
parte do território nacional ou no exterior por deliberação da Assembleia Geral dos Acionistas. 
Artigo 3º. A Companhia tem por objeto a participação em outras sociedades, nacionais ou 
estrangeiras, na qualidade de sócia ou acionista. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia 
é indeterminado. II - Do Capital Social: Artigo 5º. O capital social da Companhia é de 
R$ 4.118.704,00, dividido em 4.118.704 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
Artigo 6º. As ações são indivisíveis perante a Companhia. Artigo 7º. A cada ação ordinária 
corresponde um voto nas Assembleias da Companhia. III - Das Assembleias Gerais de 
Acionistas: Artigo 8º. As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão ordinariamente 
uma vez por ano, nos quatro (4) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício 
social, a fi m de que sejam discutidos os assuntos previstos em lei, sendo que as deliberações 
deverão ser tomadas por maioria simples dos acionistas, salvo em relação às matérias que 
exijam quórum qualifi cado nos termos da legislação aplicável em vigor ou se de outra forma 
estabelecido neste Estatuto Social. Artigo 9º. As Assembleias Gerais Extraordinárias serão 
realizadas sempre que necessário, quando os interesses sociais assim o exigirem ou quando as 
disposições do Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberação dos acionistas. 
Artigo 10º. As Assembleias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, serão presididas por um dos 
membros da Diretoria. O secretário da mesa deverá ser indicado, dentre os presentes, pelo 
Presidente da Assembleia. Artigo 11º. Somente poderão tomar parte e votar na Assembleia 
Geral os acionistas cujas ações estejam registradas na conta de depósito das ações, aberta em 
seu nome nos livros da instituição depositária, com quarenta e oito (48) horas de antecedência 
da data designada para a realização da referida Assembleia Geral. § único. O acionista poderá 
ser representado por procurador na Assembleia Geral de Acionistas nos termos do §1º do artigo 
126 da Lei 6.404/76, alterada pela Lei 10.303, de 31.10.2001. Artigo 12º. Sem prejuízo das 
matérias previstas em lei, a Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios 
relativos ao objeto da Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e 
desenvolvimento, observadas as competências específi cas dos demais órgãos de administração 
da Companhia. § 1º. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas pelo voto afi rmativo 
da maioria dos acionistas presentes com direito a voto, não computados os votos em branco, 
exceto nos casos em que a lei, este Estatuto Social e/ou, caso existam, os acordos de acionistas 
averbados nos livros da Companhia e arquivados em sua sede prevejam quórum maior de 
aprovação. § 2º. Sem prejuízo das matérias previstas em lei, a aprovação das matérias a seguir 
listadas dependerão de prévia aprovação de acionistas reunidos em Assembleia Geral: (a) 
eleger/destituir os Diretores, e fi xar as respectivas remunerações. (b) pedido de recuperação 
judicial e extrajudicial, ou falência da Companhia e/ou suas subsidiárias; (c) dissolução ou 
liquidação da Companhia e/ou suas subsidiárias; (d) fusão, incorporação, incorporação de 

participações societárias, cisão, ou qualquer outra reorganização societária envolvendo a 
Companhia e/ou suas subsidiárias; (e) aquisição ou qualquer outra forma de operação 
societária, envolvendo a Companhia e/ou suas subsidiárias, de ações, quotas, valores mobiliários 
ou qualquer outra participação em qualquer sociedade, companhia, joint venture, associação ou 
entidade empresarial; (f) prática de atos que criem obrigações ou desonerem terceiros de 
obrigações para com a Companhia e/ou suas subsidiárias, em valor individual ou agregado 
acima de R$ 1.000.000,00, em uma única operação ou numa série de operações relacionadas 
dentro do mesmo exercício social; (g) qualquer cessão, transferência, licenciamento ou oneração 
de direitos de propriedade intelectual da Companhia e/ou suas subsidiárias, incluindo com 
relação aos seus softwares proprietários (exceto pela licença limitada, não exclusiva, não 
transferível e não sublicenciável, concedida a clientes, bancos ou parceiros relacionados à 
atuação da Companhia ou de suas Subsidiárias como correspondente bancário, para acesso de 
tais pessoas ao conjunto de soluções digitais de propriedade da Companhia e/ou de suas 
Subsidiárias); (h) contratação pela Companhia e/ou suas subsidiárias de obrigações fi nanceiras, 
empréstimos, fi nanciamentos, mútuos, linhas de crédito, antecipação de recebíveis, a ampliação 
de qualquer dívida fi nanceira e similares, acima de R$ 500.000,00, em uma única operação ou 
numa série de operações relacionadas dentro do mesmo exercício social; (i) prática de quaisquer 
atos fora do curso ordinário dos negócios relacionados ao objeto social da Companhia e/ou das 
subsidiárias; (j) prestação de garantias de qualquer natureza pela Companhia e/ou suas 
subsidiárias, de qualquer valor; (k) alterações das práticas contábeis da Companhia e/ou suas 
subsidiárias; (l) abertura e encerramento de fi liais e outros estabelecimentos; (m) criação ou 
outorga de plano de opção de compra e venda de quotas da Companhia e/ou suas subsidiárias; 
e (n) outorga de qualquer procuração para a prática dos atos listados acima. IV – Da 
Administração da Companhia: Artigo 13º. A administração da Companhia compete à 
Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social, estando os 
Diretores dispensados de prestar garantia para o exercício de suas funções. § 1º. Todos os 
membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro 
próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. § 2º. A 
Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a remuneração dos Diretores. V – Da 
Diretoria: Artigo 14º. A Diretoria será composta por, no mínimo 3 e, no máximo, 7 Diretores 
sem designação específi ca, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, 
e por esta destituíveis a qualquer tempo. § 1º. Os Diretores serão eleitos para um mandato 
unifi cado de 2 anos, sendo admitida a reeleição. § 2º. No caso de vacância de cargo da Diretoria, 
a respectiva substituição será deliberada pela Assembleia Geral. Artigo 15º. Observado o 
disposto no Artigo 12º acima (atos que dependem de aprovação dos acionistas da Companhia) 
e no Artigo 16 (atos que dependem da assinatura do Diretor Mate Pencz isoladamente ou em 
conjunto com qualquer outro Diretor), a Companhia será representada, ativa e passivamente, 
mediante a assinatura: (a) isolada do Diretor Mate Pencz; (b) de quaisquer 2 Diretores, agindo 
em conjunto, para a prática de atos que criem obrigações ou desonerem terceiros de obrigações 
para com a Companhia e/ou suas subsidiárias, limitados ao valor de R$ 500.000,00 ao ano, em 
uma única operação ou numa série de operações relacionadas dentro do mesmo exercício 
social, desde que no curso normal dos negócios (ressalvado que tal limite não se aplica à 
contratação de parceiros relacionados à atuação da Companhia ou de suas Subsidiárias como 
correspondente bancário, no curso normal dos negócios, os quais poderão ser celebrados por 
quaisquer 2 Diretores, agindo em conjunto, ainda que as comissões devidas a tais parceiros 
superem tal limite); ou (c) de 1 Diretor, agindo em conjunto com 1 procurador nomeado em 
conformidade com o Artigo 17 abaixo, ou de 1 procurador nomeado em conformidade com o 
Artigo 17 abaixo, desde que a procuração estabeleça os poderes específi cos de representação. 
Artigo 16º. Para a prática de qualquer dos seguintes atos e operações de administração dos 
negócios sociais a Companhia deverá ser obrigatoriamente representada pela assinatura (i) 
isolada do Diretor Mate Pencz, ou (ii) de 2 Diretores, sendo um deles obrigatoriamente o 
Diretor Mate Pencz: (a) a contratação de obrigações fi nanceiras, empréstimos, fi nanciamentos, 
mútuos, linhas de crédito, antecipação de recebíveis, a ampliação de qualquer dívida fi nanceira 
e similares, independentemente do valor; (b) a celebração de quaisquer contratos ou 
compromisso que contenham cláusula de exclusividade, não concorrência, paridade (most-

favoured-nation) e similares, independentemente do valor; (c) a celebração de qualquer aditivo 
contratual que reduza os valores ou parâmetros de remuneração, comissão ou rebate nas 
operações em que a Companhia receba tal tipo de remuneração, comissão ou rebate, 
independentemente do valor, pela Companhia e/ou pelas subsidiárias; e (d) a celebração de 
quaisquer novos contratos de correspondência bancária ou a celebração de aditamento aos 
atuais, independentemente do valor, pela Companhia e/ou pelas subsidiárias. Artigo 17º. 
Observado o disposto no Artigo 12, § 2º, item “n” acima, as procurações serão outorgadas em 
nome da Companhia por 2 Diretores, (sendo 1 necessariamente o Diretor Mate Pencz), 
agindo em conjunto, devendo especifi car expressamente os poderes conferidos e, com 
exceção daquelas para fi ns judiciais, terão período de validade limitado, no máximo, a 1 ano, 
sendo vedado o substabelecimento. Artigo 18º. É expressamente vedado e será nulo de 
pleno direito o ato praticado em nome da Companhia por qualquer acionista, Diretor, 
procurador ou funcionário da Companhia que a envolva em obrigações relativas a negócios e 
operações estranhos ao objeto social, sem prejuízo da responsabilidade civil, ou criminal, se for 
o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. VI – Do Conselho Fiscal: Artigo 
19º. O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios sociais em que for convocado 
mediante, solicitação dos acionistas, conforme previsto em lei. Artigo 20º. O Conselho Fiscal, 
quando instalado, será composto por no mínimo 3 e no máximo 5 membros, e por igual 
número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, sendo permitida a reeleição, 
com as atribuições e prazos previstos em lei. § único. A remuneração dos membros do 
Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia Geral de Acionistas que os eleger. VII – Do 
Exercício Social e Lucros: Artigo 21º. O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e 
encerra-se no dia 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço e as demais 
demonstrações fi nanceiras deverão ser preparados. § 1º. O balanço patrimonial e as 
demonstrações fi nanceiras da Companhia serão anualmente auditados por auditores 
independentes, registrados na Comissão de Valores Mobiliários. § 2º. Do lucro líquido apurado 
no exercício, será deduzida a parcela de cinco por cento (5%) para a constituição da reserva 
legal, que não excederá a 20% do capital social. § 3º. Os acionistas terão direito a um 
dividendo anual não cumulativo de, no mínimo, 25% do lucro líquido do exercício, nos termos 
do artigo 202 da Lei 6.404/76. § 4º. O saldo remanescente, após atendidas as disposições 
legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionistas, observada a 
legislação aplicável. § 5º. A Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar balancetes em 
cumprimento a requisitos legais ou para atender interesses societários, inclusive para a 
distribuição de dividendo intermediários ou antecipados. Artigo 22º. A Companhia poderá 
pagar juros sobre o capital próprio, imputando-o ao dividendo mínimo obrigatório. VIII – Da 
Liquidação: Artigo 23º. A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, sendo a 
Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o 
liquidante. IX – Resolução de Confl itos: Artigo 24º. Fica eleito o foro da Cidade de São 
Paulo/SP, para dirimir qualquer dúvida oriunda do presente instrumento, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.”. São Paulo, 6.09.2021.
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Campen Investimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 20.701.144/0001-82

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas em 31/12/2020 e 2019 - (Valores expressos em milhares de reais)

Outros passivos  - - 20.384 22.759
Caixa proveniente das operações  35.238 13.242 277.823 187.489
Juros pagos  - - (17.702) (5.638)
IR e CS pagos  (627) (375) (6.011) (10.774)
Caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais  34.611 12.867 254.110 171.077
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e de intangível - - (68.980) (76.031)
Obrigações em arrendamento
 - contraprestação paga  - - (3.260) (1.930)
Pagamento por aquisição de controladas - - (12.041) (74.934)
Caixa de companhia adquirida  - - - 4.294
Aumento de capital nas investidas 10.1 (2.905) (897) (2.905) (897)
Dividendos recebidos 10.1 10.656 4.222 - -
Juros sobre capital
 próprio recebidos 10.1 1.633 1.500 - -
Alienação de investimentos 10.1 61 - 61 -
Caixa líquido (usado nas) proveniente
 das atividades de investimentos  9.445 4.825 (87.125) (149.498)
Fluxo de caixa das atividades de �nanciamentos
Captação/amortização de
 empréstimos, líquida  - - 115.428 38.923
Antecipação de lucros  - 2.745 - 2.746
Distribuição de lucros  (40.000) (21.490) (93.645) (43.516)
Caixa líquido usado nas
 atividades de �nanciamentos  (40.000) (18.744) 21.783 (1.847)
(Redução) aumento de caixa
 e equivalentes de caixa  4.056 (1.053) 188.768 19.732
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício  4.555 5.608 95.998 76.266
Caixa e equivalentes de caixa
 no �m do exercício  8.611 4.555 284.766 95.998

Demonstrações Controladora Consolidado
 dos Resultados Nota 2020 2019 2020 2019
Receita líquida de vendas 16 35.185 13.953 1.146.741 754.096
Custo das vendas 17 - - (657.141) (471.289)
Lucro bruto  35.185 13.953 489.600 282.807
Despesas operacionais
Despesas com vendas 17 (13) - (83.233) (56.852)
Despesas gerais e administrativas 17 (287) (759) (107.498) (76.611)
Outras despesas
 operacionais, líquidas 17 - - 929 (16.889)

Lucro operacional antes
 do resultado �nanceiro  34.885 13.194 299.798 132.456
Resultado �nanceiro 18
Receitas �nanceiras  129 300 43.499 2.520
Despesas �nanceiras  - - (32.953) (18.843)
Variações cambiais, líquidas  - - (209.912) (6.356)
Resultado �nanceiro  129 300 (199.366) (22.679)
Resultado de
 equivalência patrimonial 10.1 6.367 13.854 (1.104) (657)
Lucro antes do IR e da CS  41.381 27.349 99.328 109.121
Imposto de renda e contribuição social (627) (375) (23.838) (18.546)
Lucro líquido do exercício  40.754 26.974 75.490 90.575
Atribuíveis a:
Atribuível aos controladores  40.754 26.974 40.754 26.974
Atribuível aos não controladores  - - 34.736 63.601

Fluxos de caixa das Controladora Consolidado
 atividades operacionais Nota 2020 2019 2020 2019
Lucro antes do IR e da CS  41.381 27.349 99.328 109.121
Depreciação e amortização 11, 12 - - 46.152 31.787
Amortização de direito de
 uso em arrendamentos  - - 2.390 2.064
Ajuste a valor presente de
 arrendamento mercantil  - - 217 224
Valor residual do ativo
 imobilizado e intangível baixado 11 - - 4.702 759
Constituição (reversão) para
 perda esperada de crédito 7 - - 3.890 2.202
Constituição (reversão) de
 provisão para contingências 22 - - 5.967 (41)
Provisão para redução ao
 valor realizável dos estoques 8 - - (671) 88
Perdas por redução de
 valor recuperável - Impairment 12 - - (2.220) -
Resultado equivalência patrimonial 10 (6.367) (13.854) 1.105 657
Juros, atualização monetária
 e variação cambial  - - 174.702 27.802
  35.014 13.495 335.562 174.663
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes  - - (71.239) (20.378)
Estoques  - - (51.834) 5.993
Tributos a recuperar  (6) 2 (67.562) (17.664)
Outros ativos e depósitos judiciais  79 (79) (14.196) 13.800
Fornecedores  5 - 23.980 1.818
Tributos a recolher  146 (176) 27.936 6.448
Salários e encargos sociais  - - 24.750 3.100
Dividendos a pagar  - - (766) 3.487
Instrumentos �nanceiros derivativos  - - 50.808 (6.537)

Demonstrações dos Controladora Consolidado
 Resultados Abrangentes 2020 2019 2020 2019
Lucro líquido do exercício 40.754 26.974 75.490 90.575
Outros resultados abrangentes
Hedge de �uxo de caixa - - - 6.724
Ajuste de avaliação patrimonial 4.269 1.524 22.713 1.338
Resultado abrangente total 45.023 28.498 98.203 98.637
Atribuíveis a:
Atribuível aos controladores 45.023 28.498 45.023 28.498
Atribuível aos não controladores - - 53.180 70.139

André Reginato - Diretor - CPF nº 125.607.168-44
Ronaldo Pires da Silva - Contador - CRC nº 1SP 164.536/O-7

“As Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes,
encontram-se na íntegra a disposição na sede social da Empresa”

Demonstrações das Mutações   Ajuste de   Patrimônio líquido Participação
 do Patrimônio Líquido  Capital avaliação Reserva Lucros atribuível aos de não
 Nota social patrimonial legal acumulados acionistas controladores controladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018  33.080 997 6.616 - 40.693 113.188 153.881
Lucro líquido do exercício  - - - 26.974 26.974 63.601 90.575
Adição de não controladores em função de
 combinação de negócios de controladas  - - - - - 1.274 1.274
Distribuição de lucros  - - - (21.490) (21.490) (24.561) (46.051)
Ajuste de avaliação patrimonial 10.1 - 1.524 - - 1.524 6.538 8.062
Saldos em 31 de dezembro de 2019  33.080 2.521 6.616 5.484 47.701 160.039 207.740
Lucro líquido do exercício  - - - 40.754 40.754 34.736 75.490
Adição de não controladores em função de
 combinação de negócios de controladas  - - - - - 3.947 3.947
Distribuição de lucros  - - - (40.000) (40.000) (52.837) (92.837)
Ajuste de avaliação patrimonial 10.1 - 4.269 - - 4.269 18.444 22.713
Saldos em 31 de dezembro de 2020  33.080 6.790 6.616 6.238 52.724 164.330 217.054

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
 Nota 2020 2019 2020 2019

Passivo/Circulante  178 27 432.686 255.049
Fornecedores 13 9 4 102.921 78.941
Empréstimos e �nanciamentos 14 - - 186.425 108.540
Salários e encargos sociais  - - 13.149 11.501
Participações nos lucros e resultados - - 27.030 9.221
Impostos e contribuições a recolher 169 23 37.198 9.263
Dividendos e juros sobre capital próprio - - 3.363 3.989
Instrumentos �nanceiros
 derivativos 5.4 - - 14.484 -
Passivos de arrendamentos  - - 1.433 2.524
Outros passivos  - - 46.683 31.070
Não circulante  - - 558.568 328.399
Empréstimos e �nanciamentos 14 - - 485.997 288.442
Provisões para contingências 22 - - 7.052 1.085
Impostos e contribuições a recolher - - - 1.645
Participações nos lucros e resultados - - 9.937 5.994
IR diferido passivo 19.b - - - 5.590
Instrumentos �nanceiros
 derivativos 5.4 - - 27.918 -
Passivos de arrendamentos  - - 1.893 2.428
Outros passivos  - - 25.771 23.215
Patrimônio líquido  52.724 47.701 217.054 207.740
Capital social 15 33.080 33.080 33.080 33.080
Reservas de lucros  6.238 5.484 6.238 5.484
Reserva legal  6.616 6.616 6.616 6.616
Ajustes de avaliação patrimonial  6.790 2.521 6.790 2.521
Total atribuído aos
 acionistas da Companhia  52.724 47.701 52.724 47.701
Participação de não controladores  - - 164.330 160.039
Total do passivo e
 patrimônio líquido  52.902 47.728 1.208.308 791.188

Ativo/Circulante  9.707 5.724 801.533 427.726
Caixa e equivalentes de caixa 6 8.611 4.555 284.766 95.998
Contas a receber de clientes 7 - - 232.583 165.234
Estoques 8 - - 162.018 109.513
Impostos a recuperar  6 - 88.149 38.097
IR e CS a recuperar  - - 1.276 1.812
Instrumentos �nanceiros
 derivativos 5.4 - - - 1.894
Outros ativos 9 1.090 1.169 32.741 15.178
Não circulante  43.195 42.004 406.775 363.462
Depósitos judiciais 22 - - 291 977
Impostos a recuperar  - - 863 888
Instrumentos �nanceiros
 derivativos 5.4 - - - 6.512
IR e CS diferidos 19.b - - 18.953 882
Outros ativos 9 - - 4.688 7.230
Investimentos 10 43.195 42.004 19.130 5.345
Imobilizado 11 - - 320.232 296.366
Intangível 12 - - 42.618 45.262
Total do ativo  52.902 47.728 1.208.308 791.188

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 0002413-76.2021.8.26.0704. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro
Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a).
Luciane Cristina Silva Tavares, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a FÁTIMA ADRIANA VIEIRA
MENDONÇA SATO, RG 9.848.233-6, CPF
155.657.798-20, que por este Juízo tramita uma ação
de Cumprimento de Sentença, movida por Editora
Cered Centro de Recursos Educacionais Ltda.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, pague a quantia de R$
4.445,26 (maio/2021), devidamente atualizada, sob
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código
de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 dias para que a executada,
independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 12 de agosto de 2021.

 02 e 05.10

SRC Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros 
CNPJ: 31.345.064/0001-58 - NIRE 353.005.206-53

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 24 de Setembro de 2021
I. DATA, HORA E LOCAL: ao dia 24 do mês de setembro de 2021, às 9:00 horas, na sede social da SRC 
COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS, localizada na Rua Joaquim Floriano, nº 
1052, 13º andar, Itaim Bibi, CEP: 04534-004, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Companhia” 
ou “Emissora”). II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: acionistas representando a totalidade do capital social 
da Companhia, em razão do que fica dispensada a convocação, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 
124, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 
conforme se verifica pela assinatura lançada no Livro de Presença de Acionistas. III. MESA: Presidida pelo 
Sr. Antonio Amaro e secretariada pelo Sr. Ricardo Lucas Dara da Silva. IV. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: 
(I) a alteração da data de vencimento das debêntures da primeira emissão de debêntures da Companhia 
(“Debêntures”), cujos termos foram aprovados na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de 
setembro de 2018 (“AGE da Emissão”), na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 1º de outubro 
de 2018 (“AGE de Re-ratificação de 2018”) e na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de 
junho de 2019 (“AGE de Re-ratificação de 2019”), bem como das datas de amortização programada 
e das datas de pagamento da remuneração também aprovadas na AGE da Emissão, na AGE de Re-
ratificação de 2018 e na AGE de Re-ratificação de 2019; (II) a alteração da remuneração das Debêntures 
aprovada na AGE da Emissora, na AGE de Re-ratificação de 2018 e na AGE de Re-ratificação de 2019; (III) 
a ratificação das demais disposições constantes da AGE da Emissão, na AGE de Re-ratificação de 2018 e 
na AGE de Re-ratificação de 2019; (IV) a autorização à Diretoria da Companhia para praticar todos os 
atos e assinar todos os documentos necessários à realização das deliberações acima; e (V) a autorização 
para a publicação desta ata na forma prevista no §1°, do artigo 130, da Lei das Sociedades por Ações. 
V. DELIBERAÇÕES: instalada a Assembleia, foram tomadas as seguintes deliberações, sem quaisquer 
restrições, aprovadas pela unanimidade dos acionistas titulares da totalidade das ações representativas do 
capital social da Companhia: (I) aprovar a alteração da data de vencimento das Debêntures, bem como 
as datas de amortização programada e das datas de pagamento da remuneração, por meio da alteração 
das deliberações constantes dos itens (I)(g), (I)(r) e (I)(s) da AGE da Emissão, que passarão a ter a seguinte 
redação: (g) Prazo de Vigência e Data de Vencimento: ressalvadas as hipóteses em que ocorrer o 
vencimento antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, as Debêntures têm prazo de 
vigência de 54 (cinquenta e quatro) meses contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 30 
de março de 2023 (“Data de Vencimento”); (...) (r) Periodicidade do Pagamento da Remuneração: 
sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de vencimento antecipado das Debêntures, nos termos 
previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga nas seguintes datas (“Data de 
Pagamento da Remuneração”): Datas de Pagamento da Remuneração: 19 de março de 2019 // 11 de 
julho de 2019 // 30 de setembro de 2019 // 31 de março de 2020 // 30 de setembro de 2020 // 31 de março 
de 2021 // 29 de setembro de 2021 // 30 de 30 de setembro de 2022 // 9 de março de 2023 // 16 de março 
de 2023 // 23 de março de 2023 // Data de Vencimento. (s) Amortização Programada: o Valor Nominal 
Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário será amortizado em quatro parcelas semanais nas seguintes 
datas (“Datas de Amortização”), ressalvados os pagamentos devidos em caso de Vencimento Antecipado 
(“Amortização Ordinária”): Data da Amortização : 9 de março de 2023 // Percentual do saldo Valor 
Nominal Unitário a ser Amortizado: 25% // Data da Amortização: 16 de março de 2023 // Percentual 
do saldo Valor Nominal Unitário a ser Amortizado: 50% // Data da Amortização: 23 de março de 
2023 // Percentual do saldo Valor Nominal Unitário a ser Amortizado: 75% // Data da Amortização: 
Data de Vencimento // Percentual do saldo Valor Nominal Unitário a ser Amortizado: 100% (II) 
aprovar a alteração da remuneração das Debêntures, por meio da alteração da deliberação constante do 
item (I)(q) da AGE da Emissão, que passará a ter a seguinte redação: (q) Remuneração: Sobre o Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios 
correspondentes a (A) um percentual da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos 
Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível 
em sua página na rede mundial de computadores (http://www.b3.com.br) (“Percentual DI” e “Taxa 
DI”, respectivamente), sendo que (i) até 11 de julho de 2019, exclusive o Percentual DI corresponderá a 
100,01% (cem inteiros e um centésimo por cento); (ii) a partir de 11 de julho de 2019 até 29 de setembro 
de 2021, inclusive, o Percentual DI corresponderá a 100,160% (cem inteiros e dezesseis centésimos cem 
décimos de milésimo por cento); (B) a partir de 29 de setembro de 2021, exclusive, a um percentual de 
9.6590%, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos desde 
a Primeira Data de Subscrição ou Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme 
o caso (“Remuneração”). A Remuneração deverá ser calculada de acordo com a fórmula estabelecida 
na Escritura; (III) aprovar a ratificação das demais disposições constantes da AGE da Emissão, na AGE de 
Re-ratificação de 2018 e na AGE de Re-ratificação de 2019; (IV) autorizar a Diretoria da Companhia para 
praticar todos os atos e assinar todos os documentos necessários à realização das deliberações acima, 
incluindo, mas não se limitando, a celebração de aditamento à escritura de emissão das Debêntures e 
dos respectivos contratos de garantia e de cessão de recebíveis no âmbito da Emissão, sendo certo que as 
deliberações tomadas nos itens (I) a (III) desta assembleia têm sua eficácia condicionada à aprovação dos 
titulares das Debêntures, reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas; e (V) autorizar a publicação 
desta ata na forma prevista no §1°, do artigo 130, da Lei das Sociedades por Ações no periódico aprovado 
nesta Assembleia e no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
tratar, a sessão foi suspensa para lavratura da presente ata, que foi lida, aprovada por acionistas titulares 
da totalidade das ações representativas do capital social da Companhia. 7. ASSINATURAS: Antonio Amaro 
(Presidente); Ricardo Lucas Dara da Silva (Secretário); Acionista Presente: Holding Trust S.A., neste ato 
representada por Antonio Amaro Ribeiro de Oliveira e Silva e Ricardo Lucas Dara da Silva. Confere com 
o original lavrado em livro próprio. São Paulo, SP, 24 de setembro de 2021. Mesa: Antonio Amaro - 
Presidente; Mesa: Ricardo Lucas Dara da Silva - Secretário; Acionista: Holding Trust S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1113302-20.2019.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula Velloso Rodrigues
Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a GILDO AMARO DA SILVA, Brasileiro, RG 36.402.168, CPF
434.816.474-68, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino
Renovado Objetivo – SUPERO, objetivando a cobrança de R$ 21.424,06 (outubro/2018), oriunda do inadimplemento
dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2015. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito
o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de agosto de 2021. 02 e 05.10

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº. 1014813-42.2019.8.26.0004. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Sidney Tadeu
Cardeal Banti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANDREIA MARTINS DE ABREU, Brasileira, Enfermeira,
RG 34.368.710-0, CPF 296.915.278-98, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade
Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo – SUPERO, para cobrança da quantia de R$ 19.780,89
(setembro/2018), corrigidos e acrescido de encargos legais, decorrentes do inadimplemento do contrato de
prestaçaõ de serviços educacionais, firmado entre as partes em 29 de janeiro de 2015, relativos ao ano letivo
de 2015. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que em 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague o débito (isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalente a 5% do valor
do débito (artigo 701 do CPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado
executivo. Decorridos os prazos supra, no silência, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de setembro de 2021. 02 e 05.10

J.H.L.F.C. Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ 13.800.663/0001-32 - NIRE 35300511492

Sumário da Ata de Assembleia Geral Extraordinária, nos termos do §1º do artigo 130 da Lei 6.404/76
Data/Hora/Local: 30/06/2021, às 10:00 horas, na Rua Campos Bicudo, 98, conjunto 52, São Paulo/SP. Convocação/Presença: Dispensa-
das, tendo em vista a totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente: José Hermílio Curado Filho; Secretário: Caio Augusto Ferreira Curado.
Ordem do Dia/Deliberação: “Aprovada por unanimidade”: (i) a compra do seguinte bem imóvel, que passará a integrar o patrimônio da 
Companhia: “um prédio residencial sob o nº 185, e o respectivo terreno formado pelos lotes 9, 14 e 15, do loteamento denominado Jardim 
do Embaixador, com área total de 2.919m2, sito a rua José Dias Pereira, Campos do Jordão.” Cadastro Municipal nº 03.058.015 e matrícula nº 
16.629”, pelo valor de R$ 1.045.000,00. O montante será pago da seguinte forma: a) R$ 45.000,00 de sinal a serem pagos no ato da assinatura 
do Instrumento Particular de Compromisso de Compra e Venda do Imóvel Residencial; e R$ 1.000.000,00 a serem pagos no ato da assinatura 
da escritura de venda e compra em cartório. Encerramento: Nada mais tratar, lavrou-se a presente ata, a qual, lida e achada conforme, foi 
assinada pela totalidade dos acionistas. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 30/06/2021. Mesa: José Hermílio Curado 
Filho - Presidente; Caio Augusto Ferreira Curado - Secretário. Sócios/Acionistas: José Hermílio Curado; Lucia Flora Coccapieller Ferreira 
Curado; José Hermílio Curado Filho; Lissa Ferreira Curado Zerbini; Caio Augusto Ferreira Curado. JUCESP nº 443.425/21-8 em 15/09/2021.

H DOURO TRANSPORTES LTDA | CNPJ/MF 33.952.513/0001-51 | NIRE 35.235.555.729 | ATO Nº 02 DE 30 DE SETEMBRO DE 2021: 

O Procurador - MARCOS ALEXANDRE PINTO VARELAS torna público o edital de termo de responsabilidade nº 85/2021 em ANEXO. 

MARCOS ALEXANDRE PINTO VARELAS | EDITAL DE TERMO DE RESPONSABILIDADE Nº 85/2021: A Junta Comercial do Estado de 

“H 

D’OURO TRANSPORTES LTDA”, NIRE 35235555729, CNPJ/MF 33.952.513/0001-51

São Paulo/SP, CEP 03080-000, Sr. João da Silva Junior

, Sr. Marcos Alexandre Pinto 

Varelas, inscrito na OAB/SP sob nº 229.837 assinou em 27/09/2021 85/2021, com fulcro nos 

Ademar Bueno. Vice - Presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo. 

Leilão de Arte – Gustavo
Augusto Magalhães (Leiloeiro
oficial JUCESP 1128) comunica
que será realizado o leilão de arte
edital 22440 nos dias 05/10 às 19
horas e 09/10 às 13 horas
www.gmleiloes.com.br – SP/SP
(11) 94435-0642
diretoria@gmleiloes.com
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1. Contexto operacional: A Projeto Lake S.A. -(“Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, possuí sede no Brasil, na cidade de 
São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3311-
10º Andar. A Companhia foi constituída em 20 de novembro de 2020 conforme 
Ata de Assembleia Geral de Constituição por Ações. A Companhia tem por 
objeto social a participação em outras Companhias, como sócio, acionista 
ordinário, acionista preferencial ou quotista atuando como holding. Em 19 
janeiro de 2021, a Companhia adquiriu ações preferenciais equilvantes a 43% 
do capital social da Tertúlia Participações e Administração S.A (“Tertúlia”). A 
Tertúlia é uma companhia que tem por objeto social a participação no capital 
social de outras sociedades, como sócio ou quotista, controlada pela Aegea 
Saneamento e Participações S.A. (“Aegea”), e possui 100% do capital social 
da Prolagos S.A. - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto 
(“Prolagos”). A Aegea é uma companhia que tem por objeto social a 
participação no capital social de outras sociedades . Constituída na forma de 
sociedade anônima com registro de companhia aberta na categoria “B” 
perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), localizada no município 
de São Paulo – SP. A Prolagos é uma sociedade anônima com registro de 
companhia aberta na categoria “B” perante a Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) desde 11 de agosto de 2014, domiciliada no Brasil com sede 
localizada na cidade de São Pedro da Aldeia - RJ. A Prolagos foi constituída 
em 2 de fevereiro de 1998, iniciando efetivamente suas operações em julho de 
1998, de acordo com o Contrato de Concessão nº 04/96, o objeto do referido 
contrato consiste na exploração dos serviços públicos de saneamento básico, 
produção e fornecimento de água e tratamento dos esgotos dos municípios de 
Armação dos Búzios, Cabo Frio, Iguaba Grande, São Pedro da Aldeia e Arraial 
do Cabo, todos no Estado do Rio de Janeiro, contrato de concessão vigente a 
ter prazo de encerramento previsto para maio de 2041. O aporte corresponde 
à integralização de capital na Tertúlia, por parte do Companhia, ocorreu no dia 
03 de fevereiro de 2021, no montante de R$ 500.000 (quinhentos milhões de 
reais). COVID-19 - Durante 2020, a Organização Mundial da Saúde “OMS”, 
declarou pandemia pelo novo Coronavírus (COVID-19). Com a disseminação 
dos casos no Brasil e com políticas de saúde preventivas, alguns Estados, 
adotaram medida de quarentena, determinando que os comércios e serviços 
não essenciais fossem fechados. Neste contexto, a Administração da 
Companhia, vem adotando medidas de monitoramento e prevenção aplicadas 
junto à empresa coligada Prolagos, incluindo a participação de membros da 
Administração da Companhia em reuniões do conselho de administração da 
coligada Prolagos em que a gestão da crise do Covid-19 é amplamente 
discutida. Sendo assim a Administração da Companhia tem conhecimento 
amplo das ações tomadas no contexto operacional da companhia coligada 
Prolagos e concorda com ações tomadas. A Companhia, em sua criação, 
implementou as seguintes medidas: • Restrições com relação à circulação e a 
aglomeração de pessoas em suas dependências, como forma de evitar a 
disseminação do vírus, realizando apenas as viagens essenciais para 
manutenção das operações; • Suspensão dos treinamentos presenciais e 
participação em eventos para todos os colaboradores; • Orientação de regime 
de home office para colaboradores cuja função possibilite esta modalidade de 
trabalho e isolamento de todos os funcionários classificados como de maior 
risco (acima de 60 anos e com doenças crônicas, conforme orientação dos 
entes públicos); • Intensificação nos comunicados internos de medidas 
preventivas, disponibilização de canais de atendimento médico 24 horas para 
apoio aos funcionários e familiares e disponibilização de canais internos de 
comunicação aos funcionários, focados no atendimento relativo à pandemia; 
Considerando todas as análises realizadas sobre os aspectos relacionados 
aos impactos do COVID-19 em seus negócios, para o período findo em 31 de 
março de 2021, a Companhia concluiu que não há efeitos materiais em suas 
demonstrações financeiras intermediárias. A Companhia continuará 
monitorando os efeitos da crise e os impactos nas suas operações, de suas 
coligadas nas demonstrações financeiras trimestrais. Investigações 
envolvendo à controlada da Aegea - Conforme nota explicativa nº 1 às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da controladora da 
Tertúlia, Aegea, relativas a 31 de dezembro de 2020 e divulgada no dia 19 de 
fevereiro de 2021, a controlada Águas Guariroba S.A. (“Guariroba”) foi alvo de 
procedimentos investigatórios, no âmbito da Operação Lama Asfáltica 
(conduzida pela Polícia Federal), deflagrada em 11 de maio de 2017. Esse 
assunto foi objeto de acompanhamento pela administração da Companhia em 
reunião de conselho da Tertúlia, na qual representantes eleitos pela Aegea 
esclareceram procedimentos de investigação adotados para apurar os fatos 
referentes a Guariroba. Esse assunto permanece sendo acompanhando 
diretamente pelo Conselho de Administração da Aegea, sob supervisão 
independente de tal órgão. A Companhia não é parte de quaisquer 
investigações conduzidas pelas autoridades competentes. Fomos informados 
que a Aegea permanece no firme propósito de colaborar com as autoridades 
para elucidação dos fatos e tomar medidas que eventualmente se fizerem 
necessárias. A administração da Companhia tem ciência das diligências sobre 
a controlada da Aegea, acompanha as ações da Aegea para findar as 
investigações. Atualmente a Companhia não sofre efeitos sobre as 
investigações citadas. 2. Base de preparação: a) Declaração de conformidade: 
As demonstrações financeiras intermediárias da Companhia foram preparadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). As 
práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e nos procedimentos técnicos, assim como as 
orientações e as interpretação técnicas emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). A Companhia adotou todas as normas, revisões de 
normas e interpretações emitidos pelo CPC e pelo IASB que estavam em 
vigor em 31 de março de 2021. A emissão das demonstrações financeiras 
intermediárias da Companhia foram autorizadas pela Administração em 11 de 
agosto de 2021. Conforme divulgado na nota 1, a Companhia foi constituída 
em 20 de novembro de 2020, motivo pelo qual não são apresentadas as 
demonstrações do resultado, do resultado abrengente, das mutações do 
patrimônio líquido e do valor agregado do período de três meses findos em 31 
de março de 2020. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras intermediárias, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. b) Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras 
intermediárias: Estas demonstrações financeiras intermediárias estão 
apresentadas em milhares de Reais, que é a moeda funcional da Companhia. 
Todos os saldos foram arrendondados para o milhar mais próximo, exceto 
indicado de outra forma. c) Uso de Estimativa e julgamentos: Na preparação 
destas demonstrações financeiras intermediárias, a Administração utilizou 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas, despesas. Os resultados reais podem divergir destas estimativas. As 
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informações sobre 
julgamentos e incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de 
março de 2021 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão 
incluídas nos seguintes itens: • Definição da vida útil da mais-valia (nota 
explicativa nº6). d) Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
intermediárias foram preparadas com base no custo histórico, exceto aqueles 
itens mensurados ao valor justo, conforme descrito na nota explicativa nº 13. 
e) Investimentos em coligada: O investimento da Companhia em sua coligada, 
é avaliado com base no método da equivalência patrimonial, conforme CPC 
18 (IAS 28), a partir da data da aquisição do mesmo. Com base no método da 
equivalência patrimonial, o investimentos na coligada é contabilizado no 
balanço patrimonial da Companhia ao custo, adicionado das mudanças após 
a aquisição da participação societária nas coligadas. A participação societária 
na coligada é apresentada na demonstração do resultado da Companhia 
como equivalência patrimonial, representando o lucro líquido ou prejuízo 
atribuível aos acionistas da Companhia. As demonstrações financeira da 
coligada são elaboradas no mesmo período de divulgação da Companhia. 
Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Companhia 
determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável 
sobre o investimento da Companhia em sua coligada. A Companhia 
determina, em cada data de fechamento das demonstrações financeiras, se 
há evidência objetiva de que o investimento na coligada sofreu perda por 
redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante 
da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor 
recuperável da coligada e o valor contábil e reconhece o montante na 
demonstração do resultado. A Companhia reconheceu a mais-valia dos ativos, 
no montante de R$ 284.495 (duzentos e oitenta e quatro milhões e 
quatrocentos de noventa e cinco mil reais), foi reconhecido na data de 
aquisição na rubrica de investimento, com base na avaliação preliminar os 
valores justos do ativo líquido da investida. O qual é representado 
fundamentalmente pelo contratdo de concessão pública da investida indireta 
(Prolagos). 3. Principais julgamentos e estimativas: A Companhia aplicou 
as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras intermediárias. 
a) Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que 
dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou 
instrumento patrimonial de outra entidade. Instrumentos financeiros incluem 
aplicações financeiras, contas a receber e outros recebíveis, caixa e 
equivalentes de caixa, empréstimos e financiamentos, assim como contas a 
pagar e outras dívidas. O reconhecimento inicial desses ativos e passivos 
financeiros são feitos apenas quando a Companhia se torna parte das 

Projeto Lake S.A.
CNPJ: 39.578.864/0001-20

Demonstrações financeiras (Em milhares de Reais)

Balanço patrimonial em 31 de março de 2021 e 31 de dezembro de 2020

Ativo Nota 31/03/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.808 -
Outros créditos 1 1
Total do ativo circulante 1.809 1

Investimento 7 507.253 -
Total do ativo não circulante 507.253 -

  
Total do ativo 509.062 1

Demonstração do resultado
Período de três meses findo em 31 de março de 2021

Trimestre atual

Nota
01/01/2021 

a 31/03/2021
Despesas de vendas, administrativas e gerais 11 (108)
Resultado Equivalência Patrimonial 7 12.828
Resultado antes do resultado financeiro
  e impostos 12.720
Receitas financeiras 12 1.029
Despesas financeiras 12 (12.047)
Resultado financeiro (11.018)
Resultado antes dos impostos 1.702
Imposto de renda e contribuição social 13 (344)
Lucro líquido do período 1.358
Lucro por ação
Lucro por ação - Básico (em R$) 16 16,00
Lucro por ação - Diluído (em R$) 16 16,00
Quantidade média de ações 84.910

Demonstração do resultado Abrangente
Período de três meses findo em 31 de março de 2021

Trimestre atual

Nota
01/01/2021 

a 31/03/2021
Lucro líquido do período 1.358
Custo de emissão de novas ações 
  (Reflexo da controlada)
Total do Resultado Abrangente do Exercício 1.358
Lucro por ação
Prejuízo Abrangente por ação - Básico (em R$) 16 0,02
Prejuízo Abrangente por ação - Diluído (em R$) 16 0,02
Quantidade média de ações 84.910

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Período de três meses findo em 31 de março de 2021

Nota
Capital 
social

Custos de 
captação

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 1º/01/2021 1 - - 1
Aumento de capital social 10 84.910 - - 84.910
Custo de emissão de novas  ações (Reflexo da controlada) 10 - (5.575) - (5.575)
Lucro líquido do período - - 1.358 1.358
Saldos em 31/03/2021 84.911 (5.575) 1.358 80.694

Demonstração do fluxo de caixa
Período de três meses findo em 31 de março de 2021

Nota 31/03/2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos impostos 1.358
Ajustes para:
  Amortização e depreciação 7 1.893
  Encargos e variação monetária sobre financiamentos
    e debêntures 9 12.047
  Resultado Equivalência Patrimonial 7 (14.721)

577
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) / Diminuição dos ativos
Aumento / (Diminuição) dos passivos
Fornecedores e empreiteiros 42
Obrigações fiscais 344
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
  atividades operacionais 963
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de ativo de Investimento 7 (500.000)
Fluxo de caixa líquido (usado nas) proveniente
   das atividades de investimento (500.000)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Financiamentos e debêntures captadas 9 417.580
Custo na captação de financiamentos e debêntures 9 (1.645)
Recursos provenientes de aporte de capital 10 84.910
Fluxo de caixa líquido usado nas atividades 
 de financiamento 500.845
Aumento (Redução) líquida em caixa e 
  equivalentes de caixa 1.808
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro -
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de março 1.808
Aumento (Redução) líquida em caixa e 
  equivalentes de caixa 1.808

disposições contratuais dos instrumentos e são reconhecidos pelo valor justo 
acrescido, para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor justo por 
meio do resultado, por quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, a Companhia classifica os ativos financeiros 
como subsequentemente mensurados ao: • Custo amortizado: quando os 
ativos financeiros são mantidos com o objetivo de receber os fluxos de caixa 
contratuais e os termos contratuais desses ativos devem originar, 
exclusivamente, fluxos de caixa decorrentes de pagamento de principal e 
juros sobre o valor do principal em aberto. • Valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA): quando os ativos financeiros são 
mantidos tanto com o objetivo de receber os fluxos de caixa contratuais, 
quanto pela venda desses ativos financeiros. Além disso, os termos contratuais 
devem originar, exclusivamente, fluxos de caixa decorrentes de pagamento de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto. • Valor justo por meio 
do resultado (VJR): quando os ativos financeiros não são mensurados pelo 
custo amortizado, valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou 
quando são designados como tal no reconhecimento inicial. Os instrumentos 
financeiros são designados a mensuração pelo valor justo por meio do 
resultado quando a Companhia gerencia e toma as decisões de compra e 
venda de tais investimentos, com base em seu valor justo e de acordo com a 
estratégia de investimento e gerenciamento de risco documentado pela 
Companhia. Após reconhecimento inicial, custos de transação atribuíveis são 
reconhecidos no resultado quando incorridos, bem com os resultados de suas 
flutuações no valor justo. A classificação dos ativos financeiros é baseada 
tanto no modelo de negócios da Companhia para a gestão dos ativos 
financeiros, quanto nas suas características de fluxos de caixa. Da mesma 
forma, a Companhia classifica os passivos financeiros como 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado ou pelo valor justo por 
meio do resultado. Os passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado 
utilizam o método de taxa de juros efetiva, ajustados por eventuais reduções 
no valor de liquidação. A Companhia não opera com instrumentos financeiros 
derivativos durante o período findo em 31 de março de 2021 . b) Recuperação 
ao valor recuperável (impairment): No fim de cada exercício, a Companhia 
e suas coligadas revisam o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis 
para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma 
perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante 
recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante 
dessa perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante 
recuperável de um ativo individualmente, a Companhia e suas coligadas 
calculam o montante recuperável da unidade geradora de caixa a qual 
pertence o ativo. Quando uma base de alocação razoável e consistente pode 
ser identificada, os ativos corporativos também são alocados às unidades 
geradoras de caixa individuais ou ao menor grupo de unidades geradoras de 
caixa para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser 
identificada. O montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos 
os custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos 
de caixa futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa de 
desconto, antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do 
valor da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo para o qual a 
estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o montante 
recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor 
que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) 
é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável 
é reconhecida imediatamente no resultado. c) Provisão: Uma provisão é 
reconhecida se, em função de um evento passado, a Companhia tem uma 
obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, 
e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 
d) Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras 
abrangem basicamente as receitas de juros sobre aplicações financeiras e 
juros. A receita de juros é reconhecidas no resultado por meio do método dos 
juros efetivos. As despesas financeiras abrangem basicamente os encargos 
sobre os passivos financeiros que financiam a operação da Companhia. A 
despesas de juros é reconhecida no resultado a partir da mensuração via 
custo amortizado das debentures emitidas pela Companhia. e) Tributos: A 
Empresa adota tributação com base no lucro presumido, e opta pelo 
recolhimento pelo regime de caixa, para cálculo do imposto corrente. A base 
de cálculo para apuração do imposto de renda e contribuição social 
corresponde a 32% de suas receitas operacionais. Sobre estas bases somam-
se as outras receitas auxiliares (preponderantemente as receitas financeiras). 
A periodicidade da apuração de impostos de renda e da contribuição social é 
trimestral. As alíquotas desses tributos, definidas atualmente, são de 15% 
para o imposto de renda, 10% para imposto de renda adicional a R$ 60 
(sessenta mil reais) e 9% para a contribuição social. f) Normas emitidas, mas 
não vigentes: As normas e interpretação novas e alteradas emitidas, que 
entrarão em vigor para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, 
estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e 
interpretação novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 
17 - Contratos de seguro. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos 
como circulante ou não circulante. g) Determinação do valor justo: Diversas 
políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do 
valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não 
financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de 
mensuração e/ou divulgação. Quando aplicável, as informações adicionais 
sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas 
nas notas específicas aquele ativo ou passivo.
4. Caixa e equivalentes de caixa 31/03/2021 31/12/2020
Caixa - -
Bancos conta movimento 24 -
Aplicações financeiras de curto prazo 1.784 -

1.808 -
Os saldos de caixa e bancos conta movimento compreendem basicamente 
numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e aplicações em 
fundos de investimento de alta liquidez (d+0 para resgates e aplicações), 
respectivamente. A rentabilidade média do período findo em 31 de março de 
2021 atrelada ao CDI das aplicações pós-fixadas e do fundo de investimento 
é de 97,82% do CDI (0,00% do CDI em 31 de dezembro de 2020). 
As aplicações financeiras pós-fixadas apresentadas no ativo circulante 
referem-se a operações compromissadas, que podem ser resgatadas a 
qualquer tempo sem prejuízo da remuneração já apropriada. 5. Transações 
com partes relacionadas: A controladora final da Companhia é a G5 Lake 
S.A. que detém 99,99% das ações ordinárias que representam o seu capital 
social. Remuneração de pessoal-chave da administração - Não houve no 
período de três meses findo em 31 de março 2021 não houve remunerações 
fixas e variáveis das pessoas chave registradas no resultado do período,pelo 
regime de competência. 6. Investimentos: Conforme o acordo de Investimento 
celebrado em 20 de janeiro de 2021, mencionado na Nota 1, a Companhia 
comprou 500.000 (quinhentas mil) ações preferenciais de emissão da Tertúlia 
Participações e Administração S.A pelo valor de R$ 500.000, esse montante 
de ações deu a Projeto Lake S.A. o equivalente a 43,00% do capital social da 
Tertúlia. Conforme descrito nos termos e condições previstos no Acordo de 
Acionistas, após o período de 2 (dois) anos contados da data de celebração 
do acordo, a Tertúlia poderá, a qualquer tempo, resgatar, total ou parcialmente, 
as ações preferenciais mediante o resgate ou amortização das ações 
preferenciais emitidas. 

31/03/2021 31/12/2020
Tertúlia Participações e Administração S.A. 224.652 -
Mais-valia de Ativos Tertúlia Participações e 
  Administração S.A. 282.601 -
Total 507.253 -

6.1 Informações acerca das investidas: O quadro abaixo apresenta o 
resumo das infomações financeiras das coligadas em 31 de março de 2021.

Investida
Investida 

indireta (i)
Tertúlia Prolagos

% de participação 43,00% 43.00%
Quantidade de ações 500.000 -
Dados de 31 de março de 2021
Ativo circulante 138 383.211
Ativo não circulante 522.308 790.906
Ativo Total 522.466 1.174.117
Passivo circulante - 115.896
Passivo não circulante - 535.913
Passivo Total - 651.809
Patrimônio Líquido 522.466 522.308
Dados relativos ao período de 3 meses 
  findos em 31 de março de 2021
Receita liquida de serviços e vendas - 119.794
Custo dos serviços prestados - (39.239)
Despesas gerais e administrativas - (12.561)
Equivalência patrimonial 35.095 -
Resultado financeiro (859) (14.371)
Imposto de renda e contribuição social - (18.528)
Lucro líquido do exercício 34.236 35.095
(i) I Tertúlia é detentora de 100% das ações da Prolagos.

Passivo Nota 31/03/2021 31/12/2020
Fornecedores e empreiteiros 8 42 -
Obrigações fiscais 1 -
Imposto de renda e contribuição social 13 344 -
Total do passivo circulante 387 -
Financiamentos e debêntures 9 427.981 -
Total do passivo não circulante 427.981 -
Total do passivo 428.368 -
Patrimônio líquido
Capital social 84.911 1
Custo com emissão de novas ações (5.575) -
Lucros acumulados 1.358 -
Total do patrimônio líquido 80.694 1
Total do passivo e patrimônio líquido 509.062 1

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras Intemediárias
Período de três meses findo em 31 de março de 2021

6.2. Movimentação dos saldos de investimentos

Investidas Participação
Saldo em 

31/12/2020
Equivalência 

patrimonial Aquisição

Gastos com 
emissão de títulos 

mobiliários 
(Reflexo coligada)

Amortização 
Mais-Valia (i)

Saldo em 
31/03/2021

Mais-Valia de Ativos 
  líquidos - - 284.494 - (1.893) 282.601
Tertúlia Participações e 
  Administração 43,00% - 14.721 215.506 (5.575) - 224.652
Total Investimentos - 14.721 500.000 (5.575) (1.893) 507.253

As ações preferenciais da Tertúlia dão à Companhia (i) prioridade sem prêmio 
no reembolso de capital no caso de liquidação da Companhia; e (ii) distribuição 
de dividendos pro rata às ações ordinárias. As ações preferenciais farão jus, 
até o efetivo resgate da totalidade das ações preferenciais, a dividendos 
correspondentes a um percentual fixo do total dos dividendos distribuídos pela 
Tertúlia conforme definido no acordo de investimento. Ademais a Companhia 
possui o direito de nomear um dos administradores para o conselho de 
administração da Tertúlia. (i) A amortização da mais-valia dos ativos líquidos é 

calculada com base no prazo remanescente do contrato de concessão da 
investida indireta. No período findo em 31 de março de 2021, a taxa utilizada 
foi equivalente a 4,76% anual.
7. Fornecedores 31/03/2021 31/12/2020
Fornecedores de materiais e serviços 42 -

42 -
Circulante 42 -
Não circulante - -

8. Debêntures: Em janeiro de 2021, a Companhia emitiu 415.930 debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, 
com valor nominal total de R$ 1.000, as quais serão pagas em maio 2042. Os juros serão pagos no vencimento do contrato junto ao principal da dívida.

Modalidade Encargos
Vencimento final 

dos contratos
Valor 

contratado
Valor 

captado 31/03/2021 31/12/2020
Debêntures IPCA + 7,5 a.a Maio/2042 417.580 417.580 427.981 -

427.981 -
Circulante - -
Não circulante 427.981

Cronograma de amortização do principal dívida: As parcelas classificadas no 
passivo não circulante têm o seguinte cronograma de vencimento: Cronograma 
de amortização do principal da dívida – debêntures

31/03/2021
2042 417.580

417.580
31/03/2021

Custo de captação (não circulante) (1.645)
Total 415.935

Movimentação das dívidas 31/03/2021
Saldo inicial -
Montante Captado 417.579
Provisão de juros (nota explicativa nº 11) 12.047
(-) Custo de captação do período (1.645)
Saldo final 427.981
O saldo do custo de captação em 31 de março de 2021 totaliza o montante de 
R$ 1.645, os quais foram reconhecidos conforme definições do IAS 32 e do 
Pronunciamento Técnico CPC 08 (R1) - Custos de Transação e Prêmios na 
Emissão de Títulos e Valores Mobiliários emitido pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis. A Companhia mantém em suas debêntures, 
garantias, restrições e covenants qualitativos, usuais de mercado. Todas as 
cláusulas restritivas referentes às debêntures estão adimplentes pela 
Companhia e suas controladas em 31 de março de 2021. Cumulativamente à 
remuneração, os Debenturistas possuem o direito uma participação nos 
lucros da Companhia, que tenham sido a ela distribuídos pela Tertúlia, por 
meio das ações preferenciais, calculados pela Companhia a título de, mas não 
se limitando, qualquer dividendo, bonificação em dinheiro ou qualquer outra 
vantagem pecuniária que a Companhia venha a receber, inclusive, a título de 
juros sobre capital próprio, resgate ou amortização de ações relativamente às 
ações preferenciais. 9. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em de 31 de 
dezembro de 2020, o capital social da Companhia era de R$ 1 (um mil reais), 
dividido em mil ações ordinárias nominativas. Em assembleia realizada em 19 
de janeiro de 2021 foi aprovado o grupamento da totalidade das ações 
representativas do Capital Social da Companhia na proporção de 1.000 (uma 
mil) ações para 1 (uma) ação. Em 19 de janeiro de 2021, após o grupamento 
das ações, o acionista G5 Lake S.A. aumentou o capital social da Companhia 
no montante de R$ 84.910 (oitenta e quatro milhões, novecentos e dez mil 
reais), em moeda corrente, mediante emissão de 84.910 (oitenta e quatro mil 
e novecentas e dez) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, 
totalizando um capital social integralizado no valor de R$ 84.911 (oitenta e 
quatro milhões, novecentos e onze mil reais), representado por 84.911 
(oitenta e quatro mil e novecentas e onze) ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal. Em 31 de março de 2021 e 31 de dezembro de 2020, os 
acionistas os respectivos percentuais de participação, e as quantidades de 
ações, estão assim apresentados:
Percentual do capital social 31/03/2021 31/12/2020
G5 Lake S.A. 99,99% -
G5 Partners Partners Consultoria
  Participações Ltda 0,01% 100%

100,00% 100,00%
Número de Ações
G5 Lake S.A 84.910 -
G5 Partners Partners Consultoria
  Participações Ltda. 1 1.000

84.911 1.000
b) Dividendos e juros sobre capital próprio: De acordo com o estabelecido no 
estatuto social da Companhia, os dividendos a serem distribuídos sobre o 
lucro líquido ajustado será definido em Assembleia Geral. Conforme artigo 
202 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das SAs”) o dividendo mínimo obrigatório não 
poderá ser inferior a 25% sobre o lucro líquido ajustado. Não houve pagamento 
ou provisão de dividendos ou juros sobre capital próprio durante o trimestre 
findo em 31 de março de 2021. c) Custos de transação emissão de novos 
títulos – reflexo da coligada: A coligada da Companhia, Tertúlia Participações 
e Administração S.A., aumentou seu capital social no montante de R$ 
500.000, em moeda corrente, mediante emissão de 500.000 (quinhentas mil) 
novas ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal (Vide nota 6), 
totalizando um capital social integralizado em 31 de março de 2021, no 
montante de R$ 501.175 dividido em 662.791 (seiscentas e sessenta e duas 
mil e setecentas e noventa e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal e 500.000 (quinhentas mil) ações preferenciais, nominativas e sem 
valor nominal. Os custos de transação incorridos na emissão das novas ações 
preferenciais totalizaram o montante de R$ 19.645 (R$ 12.965 líquido de 
impostos), reduzindo o capital social da coligada. Tais custos de transação 
foram contabilizados, por efeito reflexo, diretamente no patrimônio líquido da 

Companhia na determinação do valor do investimento via equivalência 
patrimonial. 
10. Custos e despesas por natureza 31/03/2021
Serviços de terceiros (108)

(108)
Custos dos serviços prestados -
Despesas de vendas, administrativas e gerais (108)
11. Resultado financeiro 31/03/2021
Receitas
Rendimentos de aplicações financeiras 5
Rendimento de investimentos realizados 1.024
Receitas financeiras 1.029
Despesas
Encargos e variação monetária sobre financiamentos
  e debêntures (nota explicativa nº 8) (12.047)
Despesas financeiras (12.047)
Resultado financeiro (11.018)
12. Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social (CSLL): a) Imposto de 
renda e contribuição social correntes: A conciliação do IRPJ e da CSLL, 
calculados pelas alíquotas previstas na legislação tributária, com os seus 
valores correspondentes na demonstração de resultado, nos períodos findos 
em 31 de março de 2021, está apresentada como segue:

31/03/2021
Receita bruta -

-
Base de cálculo presumida imposto de renda (32%) -
Receitas financeiras sobre investimentos realizados (100%) 1.024

1.024
Base de cálculo presumida imposto de renda (32%) -
Receitas financeiras sobre investimentos realizados (100%) 1.024

1.024
Despesa de Imposto de renda e contribuição social
  no resultado do período (344)
13. Instrumentos financeiros: Visão Geral: A Companhia está exposta aos 
seguintes riscos: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. 
Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia sobre 
cada um dos riscos acima, os objetivos da Companhia, políticas e processos 
de mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital da 
Companhia. Estrutura de gerenciamento de risco: A Administração da 
Companhia tem a responsabilidade pelo estabelecimento e acompanhamento 
das políticas de gerenciamento de risco da Companhia e os gestores de cada 
área se reportam regularmente à Administração sobre as suas atividades. As 
políticas de gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas para 
identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para 
definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e 
aderência aos limites. As políticas de risco e sistemas são revistas 
regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas 
atividades da Companhia. A Companhia, por meio de suas normas e 
procedimentos de treinamento e gerenciamento busca desenvolver um 
ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham 
consciência de suas atribuições e obrigações. Risco de crédito - Risco de 
crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um 
cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da 
falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é 
basicamente proveniente das contas a receber de clientes e de aplicações 
financeiras. Também, a Administração visando minimizar os riscos de créditos 
atrelados as instituições financeiras, procura diversificar suas operações em 
instituições de primeira linha. O valor contábil dos ativos financeiros representa 
a exposição máxima ao risco de crédito como segue:

31/03/2021 31/12/2020
Bancos conta movimento (nota explicativa nº 4) 24 -
Aplicações financeiras de alta liquidez
  (nota explicativa nº 4) 1.784 -

1.808 -
Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas a seus 
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com 
outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de 
liquidez é de garantir, o máximo possível, liquidez suficiente para cumprir com 
suas obrigações nos vencimentos, sob condições normais e de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. Adicionalmente, são analisados periodicamente mecanismos e 
ferramentas que permitam captar recursos de forma a reverter posições que 
poderiam prejudicar a liquidez da Companhia.

O quadro a seguir demonstra os riscos de liquidez por faixa de vencimento e refletem o fluxo financeiro da Companhia em 31 de março de 2021:
31/03/2021

Valor 
contábil

Fluxo financeiro projetado 
(incluindo juros)

Até 12 
meses

13 a 24 
meses

25 a 36 
meses

37 a 48 
meses

49 meses 
em diante

Passivos
Fornecedores e empreiteiros 42 42 42 - - - -
Financiamentos e debêntures 427.981 925.252 - - - - 925.252

428.023 925.294 42 - - - 925.252
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes 
significativamente diferentes.
Risco de taxa de juros - A Companhia está exposta a riscos e oscilações de taxas de juros em suas aplicações financeiras, financiamentos e debêntures e 
outras contas a pagar. Na data das demonstrações financeiras intermediárias, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros era:

31/03/2021 31/12/2020
Instrumentos de taxa variável
Ativos financeiros 1.784 -
Caixa e equivalentes de caixa (nota explicativa nº 4) 1.784 -
Instrumentos de taxa variável
Passivos financeiros
Financiamentos e debêntures 427.981 -
Fornecedores e empreiteiros 42 -

428.023 -
Gerenciamento do capital: A Administração da Companhia procura manter um equilíbrio entre risco, retorno e liquidez na gestão de capital de giro, cujas 
aplicações financeiras de curto prazo estão atreladas a fundos de investimentos e aplicações pós-fixadas. A classificação dos instrumentos financeiros está 
apresentada no quadro a seguir, e não existem instrumentos financeiros classificados em outras categorias, além das informadas:

Nota
Valor justo por meio 

do resultado
Ativos pelo 

custo amortizado
Passivos pelo custo 

amortizado
Total em 

31/03/2021
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 4 - 1.808 - 1.808
Total - 1.808 - 1.808
Passivo
Fornecedores 7 - - 42 42
Debêntures 8 - - 427.981 427.981
Total - - 428.023 428.023
Valor justo: Instrumentos financeiros derivativos - A Companhia não efetuou operações com instrumentos financeiros derivativos nos períodos findos em 31 
de março de 2021 e 31 de dezembro de 2020. Instrumentos financeiros “não derivativos” - Para algumas das operações a Administração da Companhia 
considera que o valor justo se equipara ao valor contábil, uma vez que para estas operações o valor contábil reflete o valor de liquidação naquela data, em 
virtude do curto prazo de vencimento dessas operações. Desta forma, os valores contábeis registrados no balanço patrimonial referentes aos saldos de 
aplicações financeiras, contas a receber, assim como fornecedores e outras contas a pagar não divergem dos respectivos valores justos em 31 de março de 
2021 e 31 de dezembro de 2020. O comparativo entre o valor contábil e valor justo de financiamentos e debêntures em 31 de março de 2021 e 31 de dezembro 
de 2020 é demonstrado abaixo:

31/03/2021 31/12/2020
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Passivos
Debêntures 427.981 427.981 - -

427.981 427.981 - -
Os valores justos de financiamentos e debêntures foram calculados projetando-se os fluxos de caixa até o vencimento das operações com base em taxas 
futuras obtidas através de fontes públicas (ex: BM & F Bovespa e Bloomberg) acrescidas dos spreads contratuais e trazido a valor presente pela taxa livre de 
risco (pré DI). Hierarquia de valor justo - Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos e idênticos; Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços); e Nível 3 - Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). Apuração do valor justo - As aplicações financeiras classificadas como valor justo por meio do resultado e a divulgação do valor justo dos 
financiamentos e debêntures são classificadas no nível 2 de hierarquia de valor justo. Para os níveis 1 e 3, a Companhia não possuía nenhuma operação a 
ser classificada nas datas-bases. 14. Aspectos ambientais: A Companhia considera que suas instalações e atividades estão sujeitas às regulamentações 
ambientais. A Companhia diminui os riscos associados com assuntos ambientais, por procedimentos operacionais e investimentos em equipamento de 
controle de poluição e sistemas. A Administração da Companhia acredita que nenhuma provisão adicional para perdas relacionadas a assuntos ambientais é 
requerida atualmente, baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor. 15. Cobertura de seguros: A Administração da Companhia desconhece a existência 
de contratação de seguros para cobertura de bens, interesses e responsabilidade da Companhia.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos acionistas e administradores da Projeto Lake S.A. São Paulo - SP
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da Projeto Lake S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
março de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período 
de três meses findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de março de 2021, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com 
ressalva: Investigação em andamento - Conforme divulgado na nota explicativa nº 1 às demonstrações financeiras, em 19 de janeiro de 2021 a Companhia 
adquiriu 43% do capital social da Tertúlia Participações e Administração S.A., empresa controlada pela Aegea Saneamento e Participações S.A. (“Aegea”). O 
Conselho de Administração da Aegea contratou escritório de advocacia e empresa de investigação independente para averiguar as alegações de fato e 
desdobramentos relacionadas à operação promovida pela Polícia Federal, deflagrada em 11 de maio de 2017, em sua controlada Águas Guariroba S.A. Até o 
presente momento, as medidas tomadas pelo Conselho de Administração relativas à citada operação não foram finalizadas, assim como a análise de possíveis 
efeitos nas demonstrações financeiras da Projeto Lake S.A. Consequentemente, não foi possível obtermos evidência de auditoria apropriada e suficiente sobre 
os possíveis impactos referente a esse assunto nas demonstrações financeiras da Projeto Lake S.A. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião com ressalva. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Além do assunto descrito na seção “Base para opinião com ressalva”, determinamos que o assunto descrito abaixo é o principal 
assunto de auditoria a ser comunicado em nosso relatório. Para o assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer 
comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos 
as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”, incluindo aquelas em relação 
a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de 
riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos 
abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Aquisição de Coligada - Conforme divulgado na 
Notas explicativas nº 1 e nº 6 às demonstrações financeiras, durante o exercício de 2021 a Companhia adquiriu 43,00% do capital social da Tertulia Participações. 
S.A., pelo montante de R$500.000 mil. A contabilização do investimento na coligada exigiu o uso de julgamentos pela administração da Companhia com relação 
ao tratamento contábil, na definição da existência de influência significativa da Companhia na coligada pera fins e na identificação e mensuração preliminar do 
valor justo dos ativos adquiridos, bem como nas divulgações das informações relacionadas a essa transação. Consequentemente, consideramos a mensuração, 
contabilização e divulgação dos efeitos do referido investimento aquisição como um principal assunto de auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto 
- Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: i) a leitura do contrato de aquisição, acordo de acionistas e estatuto social da investida e obtenção 
do entendimento dos principais aspectos relacionados a este; ii) avaliação do tratamento contábil usado na transação; iii) obtenção de evidencia de influência 
significativa por parte da Companhia na investida; iv) obtenção evidencia sobre a razoabilidade do valor de mais-valia de ativos reconhecidos com base em valor 

justo; e vi) avaliação da adequação das divulgações relacionadas à transação. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o 
investimento em coligada, que está consistente com a avaliação da administração, consideramos que os critérios e premissas adotadas pela administração no 
registro da transação, assim como as respectivas divulgações nas Notas 2 e 3 às demonstrações financeiras, são aceitáveis, no contexto das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.                                 Campinas, 11 de agosto de 2021.
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Primeiro elétrico da Volvo Cars
chega ao Brasil

Design, tecnologia de ponta, segurança,
potência e compromisso com o futuro. Essas
são palavras que descrevem o XC40 Rechar-
ge Pure Electric, o primeiro veículo 100%
elétrico da Volvo Cars a estrear mundialmen-
te e que acaba de chegar ao Brasil.

O carro, que teve sua pré-venda esgota-
da em poucos dias, é inspirado na já conheci-
da e premiada versão do SUV. O modelo com-
bina o melhor do estilo escandinavo com a sus-
tentabilidade e chega ao Brasil para fortalecer
o compromisso da Volvo em tornar-se total-
mente elétrica até 2030. O sucesso da pré-
venda foi tão grande que a Volvo decidiu man-
ter o valor de lançamento até o fim de 2021:
R$ 389.950. E todos os clientes que adquiri-
rem o carro nesse período ainda ganham o
Volvo Wallbox com a instalação inclusa.

Com 408 hp de potência, esse SUV traz
tecnologia de ponta com a qualidade sueca
em cada detalhe, trazendo segurança e com-
promisso da Volvo com a sustentabilidade e
o meio ambiente.

Um dos destaques está no One Pedal
Drive, um recurso que pode ser acionado
dentro do veículo e torna a aceleração e fre-
nagem muito mais práticas através de um
único pedal. Ou seja, para acelerar, basta
pressionar o pedal e, para frear, é só ir alivi-
ando o pé que o carro vai parando de acordo
com a força que é exercida. Uma vez utili-
zando essa funcionalidade, a regeneração de
energia se torna ainda mais eficiente, e ainda
amplia a autonomia.

Além da eletrificação e sustentabilidade,
esse SUV ainda faz história ao inaugurar o
novo sistema de infoentretenimento com o
inédito sistema operacional Google Automo-
tive Services, que integra o carro aos mais
avançados recursos do Google.

Desenvolvido com o Google, o sistema
repensa a natureza do infoentretenimento do
carro e tem uma interface fácil de usar com
uma conectividade incomparável. Para dar
aos clientes a mesma experiência que eles

estão acostumados em seus telefones, mas
adaptados para interação mãos livres enquan-
to dirigem, os recursos de reconhecimento
de voz estão aprimorados para fornecer uma
experiência única e conectada. Além disso,
os clientes têm acesso a um amplo ecossis-
tema de aplicativos nativos no carro via Goo-
gle Play.

Com o Google Assistente, os motoristas
podem usar a voz para fazer as coisas, man-
tendo o foco na estrada. O assistente pode
controlar a temperatura, definir um destino,
tocar música e podcasts, e enviar mensagens,
tudo isso apenas por comando de voz, sem
tirar as mãos no volante.

As novidades estão também no novo de-
sign. Com o inconfundível estilo escandinavo
dos SUVs da marca, o XC40 Pure Electric
traz ainda mais requinte e sofisticação em
cada detalhe. No local onde estariam as gra-
des de entrada de ar ao motor foi incluído um
painel com o logo da Volvo Cars e que reme-
tem à originalidade do modelo. Além desse
diferencial, a gama de versões também re-
cebe uma nova cor, Sage Green, exclusiva
para o modelo elétrico.

Por dentro, o SUV impressiona ainda
mais. O carro manteve o layout limpo desta-
cando os belos detalhes que estão por todos
os cantos. O revestimento dos bancos em
microtech faz a harmonia perfeita com o car-
pete, volante e painel, que possui acabamen-
to em Cutting Edge Aluminium. Outra novi-
dade é o revestimento de chão que foi fabri-
cado integralmente com plástico reciclável,
mais uma das preocupações da marca com a
sustentabilidade.

Na parte externa o destaque fica para a
charmosa inscrição Recharge, nas colunas
traseiras. As rodas de alumínio de 20 polega-
das também agregam ao visual do carro, além
de trazer o sistema de monitoramento de
pressão dos pneus, o TPMS.

A retirada do motor também proporcio-
nou mais espaço para os que amam viajar, já

que o carro ganha um porta-malas frontal,
além do espaço traseiro de 413 litros, que tem
ainda a abertura e fechamento elétrico com
a função hands-free.

No interior, soluções de armazenamento
inteligentes para garrafas de água, smartpho-
nes, portáteis, comidas e muito mais, bem
como um compartimento frontal com o car-
regamento por indução para celulares.

Para ligar o veículo, a Volvo traz mais
uma boa novidade: sem botão de partida, o
carro é ligado no momento em que o condu-
tor entra com a chave no bolso, afivela os
cintos e seleciona o câmbio na posição D.
Para desligar, basta colocar em P e sair do
veículo.

Potência e autonomia
O XC40 Recharge Pure Electric é um

veículo plug-in elétrico que pode ser carre-
gado em uma tomada convencional ou por
meio de Wallbox. Combinados, a potência dos

dois motores elétricos P8 AWD (All Wheel
Drive), geram impressionantes 408 hp de
potência e 660 N.m de torque.

Com a adição do powertrain de tração
integral totalmente elétrico e a alta tecnolo-
gia da bateria de 78 kWh, o carro oferece
um alcance de mais de 400km (WLTP –
Worldwide Harmonised Light Vehicles Test
Procedure) com uma única carga. E com
um sistema de carregamento rápido, a bate-
ria carrega até 80% de sua capacidade em
40 minutos.

Já a performance deste SUV totalmente
elétrico pode ser comparada facilmente com
a de um carro esportivo. Os equipamentos e
tecnologias utilizados na fabricação do veí-
culo permitem uma aceleração de 0 a 100km/
h em apenas 4,9 segundos, com limitador de
180km/h.

O Volvo XC40 Pure Electric oferece as
mais avançadas assistências à condução,

como a moderna câmera 360 graus que, jun-
to ao Alerta de tráfego cruzado (CTA), com
frenagem automática, auxilia e evita colisões
em saídas e entradas de vagas de estaciona-
mento. O Volvo XC40 Pure Electric conta
também com Sistema de alerta de mudança
de faixa (LKA) e Sistema de alerta de ponto
cego (BLIS).

Outra tecnologia é o City Safety, que re-
conhece pedestres, ciclistas e animais de gran-
de porte e pode frear e até esterçar o volante
para evitar ou minimizar uma colisão. O veí-
culo vem equipado com o Pilot Assist e Con-
trole de cruzeiro adaptativo (ACC), que con-
ta com sensores e câmeras que monitoram
as faixas das vias e um sistema que coman-
da a aceleração e a frenagem auxiliando no
deslocamento do veículo, por exemplo, ao
contornar curvas abertas em rodovias, além
de controlar a distância do carro adiante.

O pacote de iluminação é completo com
faróis FULL LED com autodirecionais (ABL)
com função antiofuscante (AHB) e farol de
neblina em LED.

Todas essas tecnologias trazem no XC40
Recharge Pure Electric o forte compromisso
da Volvo Cars com o desenvolvimento dos
carros mais seguros. Também pensando em
segurança, o XC40 Pure Electric possui a
Care Key, que permite a regulagem do limite
de velocidade através de uma programação
com a chave principal e a Care Key. Assim,
ao usá-la no carro, a máxima velocidade es-
tabelecida fica demarcada e o veículo opera
conforme programado.

Além disso, o sistema GAS integra o
Volvo On Call, um serviço de segurança, pro-
teção e conveniência que oferece assistên-
cia 24h, auxílio de emergência. Extremamente
útil, permite ao condutor, por meio de seu
aplicativo no smartphone, verificar o nível da
bateria, trancar e abrir as portas, climatizar a
cabine à distância, dar partida remota e envi-
ar destinos para o sistema de navegação, por
exemplo.

“Baby Jag” E-PACE chega repaginado
Com visual atualizado, interior aprimora-

do, sistema de infoentretenimento Pivi Pro
de última geração e uma motorização pode-
rosa e eficiente, a Jaguar apresenta o novo
SUV E-PACE, mais conectado, refinado e
eficiente do que nunca. Disponível em todas
as concessionárias da Jaguar, chega ao mer-
cado com preços a partir de R$ 376.950.

Apelidado de Baby Jag, o veículo se ins-
pira na feroz motorização do Jaguar F-TYPE,
e oferece uma poderosa combinação do Po-
wertrain Ingenium de 249 CV Flex de última
geração a uma transmissão automática de
nove velocidades, com opção de troca de
marchas pelo Paddle shift (borboletas) cro-
mado de série.

Seu design, com os mais finos aprimora-
mentos, ganhou uma postura mais robusta e
uma aparência mais luxuosa. Na frente do
veículo, as alterações começam pela nova
abertura inferior e um novo design de malha
para a grade, com detalhes no formato de
diamante, influenciados pelo logotipo da Ja-
guar Heritage. Novos faróis com assinatura
Double J em LED de última geração (opcio-
nal), garantem um visual mais fluido e agres-
sivo ao veículo.

Na traseira, o veículo recebeu novo para-
choque e novas saídas de ar, aumentando o
tom de esportividade do modelo. Novas lan-
ternas traseiras animadas em LED inspira-
das no I-PACE apresentam o gráfico de chi-
cane da Jaguar, agregando ainda mais mo-
dernidade e tecnologia ao design geral do ve-
ículo. Rodas esportivas de 18" pretas com
acabamento diamantado completam o visual
exterior marcante do veículo. O cliente ainda
pode contar com uma ampla gama de rodas
opcionais para customização, em diversos
tamanhos e design.

O interior do E-PACE apresenta uma
nova proposta mais luxuosa, com conectivi-
dade aprimorada e itens que garantem mais
refinamento à cabine. No coração do novo
interior está a tela curva sensível ao toque
HD de 11,4 polegadas integrada no centro do
painel, que controla o novo sistema de info-

entretenimento Pivi Pro. Quimicamente re-
forçada, a tela possui dois revestimentos: um
anti-brilho e outro que minimiza as impres-
sões digitais.

O interior do veículo foi cuidadosamente
desenhado com foco no motorista, proporci-
onando acesso mais fácil ao seletor de mar-
chas e ao dispositivo de carregamento sem
fio para smartphone (opcional). Todos os pon-
tos de contato do motorista no cockpit do E-
PACE são trabalhados com materiais de to-
que macio, enquanto a área de contato do
lado do joelho foi esculpida para proporcio-
nar mais ergonomia e conforto.

A manopla de câmbio, como já é conhe-
cida no modelo F-PACE há pouco lançado,
possui um novo design, com acabamentos
feitos com costura “bola de críquete” e me-
tal, projetado com precisão para um manu-
seio mais confortável e preciso. O foco na
alta qualidade dos materiais estende-se por
toda a cabine, com detalhes metálicos nos
alto-falantes e nas saídas de ar-condiciona-
do. O veículo também ganhou um novo vo-

lante mais moderno e intuitivo, com design
inspirado no elétrico I-PACE. Teto solar pa-
norâmico e bancos dianteiros elétricos com
12 ajustes completam o interior requintado do
novo Jaguar E-PACE.

O novo Jaguar E-PACE chega equipado
com motor Flex Ingenium de 249 CV, combina-
do a uma transmissão automática de nove ve-
locidades. O conjunto entrega uma excelente
dinâmica e uma performance invejável, com
tração e refinamento esperados de um Jaguar.
O SUV alcança de 0 a 100 km em 7,5 segun-
dos, com velocidade máxima de 229 km/h.

A nova arquitetura transversal premium
do veículo proporciona maior rigidez do pon-
to de fixação da suspensão dianteira, propor-
cionando um passeio mais confortável, man-
tendo a agilidade de um Jaguar. A estrutura
reduz ainda a vibração em toda a cabine, ao
mesmo tempo em que reduz o nível de ruído
garantindo um ambiente mais confortável e
refinado.

O novo E-PACE também está equipado
com o sistema inteligente de tração integral

da Jaguar, que entrega uma direção mais di-
nâmica ao veículo. O novo sistema AWD uti-
liza a tecnologia Standard Driveline de se-
gunda geração, que distribui automaticamen-
te o torque entre as rodas dianteira e traseira
para garantir que a tração seja sempre maxi-
mizada. O modelo conta ainda com o sofisti-
cado conceito de suspensão traseira Integral
Link da Jaguar. A arquitetura Integral Link
separa forças laterais e longitudinais, forne-
cendo a combinação ideal de direção respon-
siva com absorção e refinamento.

Alta tecnologia embarcada
O novo E-PACE chega ao Brasil equi-

pado com a mais avançada arquitetura ele-
trônica de veículos da Jaguar, a EVA 2.0, que
dá suporte a uma série de tecnologias para
garantir que o veículo esteja sempre conec-
tado e atualizado. O sistema de infoentrete-
nimento Pivi Pro do veículo agora é acessa-
do através de uma nova tela HD, mais sensí-
vel ao toque de 11,4 polegadas. Os principais
benefícios dessa incluem clareza aprimorada
– ela é três vezes mais brilhante e 48% mai-
or que a tela anterior – e novas estruturas de
menu, que permite ao motorista acesso mais
simplificado.

O novo e avançado sistema Pivi Pro, de
série no novo E-PACE, possui sua própria
fonte de energia dedicada, portanto, a nave-
gação fica pronta assim que o motorista esti-
ver ao volante, enquanto os aplicativos incor-
porados disponíveis fornecem funcionalida-
de completa mesmo sem o seu smartphone.
Outros recursos conectados incluem a inte-
gração do calendário do Google e do Micro-
soft Outlook, o que permite ao motorista vi-
sualizar diários de trabalho e até mesmo par-
ticipar de chamadas importantes através do
sistema hands-free.

A conectividade Pivi Pro do veículo é
fornecida pela mais recente tecnologia dual-
sim com dois modems LTE, que tornam pos-
sível que o sistema realize múltiplas funções
ao mesmo tempo, como streaming de mídia e
download de atualizações SOTA, sem com-
prometer o desempenho. A conectividade

avançada SOTA (software over the air) pro-
porciona que os clientes baixem e instalem
atualizações de software sem ter de visitar
uma revenda Jaguar. Os updates são baixa-
dos em segundo plano, com os clientes notifi-
cados por um alerta detalhando as principais
alterações. Para atualizações que exigem que
o veículo seja desligado, os clientes podem
agendar uma hora conveniente para instala-
ção.

O veículo conta ainda com o sistema de
ionização do ar da cabine, melhorando a qua-
lidade do ar interior por meio da tecnologia
Nanoe, que remove alérgenos e odores de-
sagradáveis. O avançado sistema possui fil-
tragem PM 2.5, que captura partículas ultra-
finas, para melhorar a saúde e o bem-estar
dos ocupantes.

O novo E-PACE também apresenta pela
primeira vez a tecnologia ClearSight Interior
Retro View Mirror da Jaguar (opcional).
Usando uma câmera traseira grande angu-
lar, o sistema alimenta imagens em uma tela
de alta definição dentro do espelho retrovisor
oferecendo uma visão desobstruída ao moto-
rista.

A mais recente tecnologia 3D Surround
Camera do veículo oferece ainda a funcio-
nalidade 3D avançada, utilizando a mais re-
cente tecnologia de câmera para fornecer di-
versas opções de visualização para o moto-
rista na hora de dar ré e manobrar o veículo.

A tecnologia Driver Condition Monitor da
Jaguar, também presente no modelo, é capaz
de detectar se o motorista está começando a
se sentir sonolento e alertá-lo para fazer uma
pausa. Ela utiliza milhares de dados coleta-
dos pelo sistema, alguns dos quais são medi-
dos a cada milésimo de segundo – incluindo
direção, aceleração no pedal e comportamen-
to geral de condução – para detectar sinais
de cansaço. O Adaptive Cruise Control (op-
cional), sistema que mantém uma distância
definida do carro à frente, para viagens de
longa distância mais relaxadas, agradáveis e
menos cansativas, completa o pacote de equi-
pamentos.

Mercedes-AMG G 63 Magno Edition
Há mais de 40 anos, o Classe G da Mer-

cedes-Benz entrega uma condução off-road
incomparável. E agora, a nova versão ex-
clusiva Mercedes-AMG G 63 Magno Editi-
on, eleva o nível de personalização e dife-
renciação do modelo no país. O modelo tem
preço público sugerido de R$ 1.999.900 vá-
lido para todo o Brasil.

Com cerca de um milhão de possibi-
lidades de combinações dentre todas as
motorizações disponíveis a nível mundi-
al, a personalização para um Classe G
praticamente não conhece limites - teo-
ricamente, os veículos poderiam ser pro-
duzidos por várias décadas sem que ne-
nhum deles fossem iguais, o que torna
cada um deles uma verdadeira obra de
arte praticamente única.

Pensado inicialmente como uma série li-
mitada de poucas unidades, a alta procura
pelos clientes possibilitou expandir essa
quantidade para cerca de 50 unidades em
2021. E mesmo com esse aumento, todas
as unidades foram vendidas antes mesmos
dos modelos serem produzidos.

O Mercedes-AMG G 63 Magno Editi-
on sustenta sua posição única entre os veí-
culos off-road de alto desempenho com
motor V8 biturbo de 4.0 litros de 585 cv,
tração nas quatro rodas (40:60), três bloque-
ios de diferencial, transmissão automática
de 9 marchas, suspensão dianteira indepen-
dente com duplo braço triangular e amorte-
cimento ajustável adaptável. O design exte-
rior é inconfundível com destaque para a
grade do radiador específica AMG, arcos das

rodas alargados, escapamento com saída la-
teral e rodas AMG forjadas de 22 polega-
das.

Elementos exclusivos do Mercedes-
AMG G 63 Magno Edition: Grade do radia-
dor em preto fosco; Faróis, lanternas trasei-
ras e indicadores de direção escurecidos;
Retrovisores externos pintados em preto
Magno; Cobertura da roda reserva na cor
preto Magno; Elementos dos para-choques
pintados em preto Magno; Detalhes no “que-
bra mato” pintados em preto Magno; Frisos
de proteção pintados preto Magno; Volante
em fibra de carbono com dinâmica; Cober-
tura do motor em fibra de carbono; Interior
G Manufaktur Plus em couro nappa com
função massagem e layout de costura em
padrão diamante.

Importados
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